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PROCESSO: PRC Ne. 081/19 DE 17 DE JULHO DE 2019 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
AVENIDA LAERTON PAULINELLI, 153 
CNPJ: 18.301.036/0001-70 

OBJETO: "AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N2  11.947 

DE 16.07.09 E RESOLUÇÕES N2  3800 FNDE DE 16.07.02 E N2  26 DE 17.06.13". 

DISPENSA N2. 021/19 

ANOTACÕES: 

Abertura do Processo: 17. 07.19 
Publicação: 22.07.19 
Parecer Jurídico n2. 0240/19 DE 17.07.19 
Ratificação do Processo: 22.07.19 

CONTRATADOS: 

AVELINO DO COUTO 
111  JAMILE SILVA CALISTO 

ROSINA .FERREIRAIDALLP.s. k A F. MESQUITA 
MARCELO OLIVEIRA...SILVA 
GILSON PEREIRA zl‘rit...'s 
.JONAS PAULO QUEIROZ 
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DECRETO No. 2.644/2019, DE 22 DE MARÇO DE 2019. 

"CONSTITUI E NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E EQUIPE DE APOIO, PARA LICITAÇÕES 
NA MODALIDADE PREGÃO, NOMEIA SEUS MEMBROS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O Prefeito Municipal de Luz, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 162, inciso IX e demais pertinentes da Lei 
Orgânica do Município de Luz/MG. 

Considerando o disposto no artigo 51, da Lei 
Federal no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e no art. 30, 
inciso IV da Lei Federal no. 10.520/2002, de 17/06/2002; 

• 	DECRETA: 

Art. 10. Fica constituída com 05 (cinco) membros, a Comissão Permanente de Licitação, do ' 
Município de Luz, para o exercício de 2019, a qual terá também, a incumbência de 
atuar como Equipe de Apoio na Licitação na modalidade Pregão, nos termos do 
inciso IV do art. 3° da Lei Federal n.° 10.520/2002, de 17 de junho de 2002. 

Art. 20. Ficam nomeadas para comporem a Comissão de que trata o artigo 10  deste 
Decreto, os servidores: 

I — Titular: VANUSA CÂNDIDA DE OLIVEIRA BRITO, brasileira, casada, servidora 
pública municipal efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente de 
Saúde AS2 — Auxiliar de Serviços Administrativos II/H portadora da Carteira de 
Identidade no. M-3.955.944 SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 734.949.766-00, 
residente e domiciliada à Rua Sete de Setembro, no. 1.936 no bairro Centro, 
Luz/MG. 

111 	Suplente: MARA RÚBIA AZEVEDO OLIVEIRA, brasileira, casada, servidora pública 
municipal efetiva, ocupante do cargo em comissão de Secretária Municipal de 
Fazenda e Planejamento portadora da Carteira de Identidade no. M-9. 318.769 
SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 949.923.396-20, residente e domiciliada à Rua 
Campos Altos, no. 55 - bairro Monsenhor Parreiras, Luz/MG. 

II — Titular:. SANDRA LÁZARA FERREIRA COSTA, brasileira, casada, servidora pública 
municipal efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Administrativo II/D, portadora da Carteira de Identidade no. MG-5.571.670 
SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 779.737.396-53, residente e domiciliada à Rita 
Oito de Julho, no. 430 - bairro Centro, Luz/MG. 

Suplente: CUVIA SILVA FERREIRA, brasileira, solteira, servidora publica municipal 
efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo II/B, 
portadora da Carteira de Identidade no. MG-12.119.266 SSP/MG e inscrita no CPF 
sob o no. 079.698.166-30, residente e domiciliada à Rua Treze de Maio, no. 1.150 
- Bairro Rosário, Luz/MG. 

Li 
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III - Titular: DIEGO SILVA ABREU, brasileiro, solteiro, servidor público municipa 
	tivo,  et 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo II/A, po  
N.*, 

da Carteira de Identidade n°. 
M-16.673.170 SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 

100.165.306-83, residente e domiciliada à Rua Lagoa da Prata, 
n°. 384 - bairro 

Monsenhor Parreiras, Luz/MG. 	 . 

Suplente: LUJAN DUARTE PEREIRA, brasileira, casada, servidora pública municipal 
efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de EB - Supervisora - II/F, 

portadora da Carteira de Identidade n°. 
M-3.832.234 SSP/MG e inscrita no CPF 

sob o no. 619.096.616-00, residente e domidliada à Rua Antônio Gomes de 
Macedo, no. 1.501 - bairro Monsenhor Parreiras, Luz/MG. 

IV - Titular: HIGOR GONTI30 VINHAL, brasileiro, solteiro, servidor público municibal 
efetivo, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo IV/A, 

portadora da Carteira de Identidade n°. 
MG 15.660.655 SSP/MG e inscrita no CPF 

sob o no. 086.033.686-78, residente e domiciliada à Rua Tiros, no. 101 - bairro 

Monsenhor Parreiras, Luz/MG. 	 •. 

Suplente: ANGELA APARECIDA FERREIRA, brasileira, casada, servidora pública 
municipal efetiva, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Administrativo II/L, portadora da Carteira de Identidade 

n°. M- 4.591.850 SSP/MG 

e inscrita no CPF sob o no. 681.705.806-68, residente e domiciliada, à Rua 
Matutina, no. 451 - bairro Monsenhor Parreiras, Luz/MG. 

	 , 

V - Titular: MARTLIA APARECIDA ALMEIDA VENTURA, brasileira, solteira, servidora 
pública municipal, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Administrativo — Recepcionista IV/F, portadora da Carteira de Identidade no. M-14. 
571.409 SSP/MG e inscrita no CPF sob o no. 073.415.936-60, residente e 

domidliada à Rua Padre João da Mata Rodarte, n
°. 139 - bairro Rosário, Luz/MG. 

Suplente: CHADTA SILVA ABREU, brasileira, solteira, servidora pública municipal 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente de Saúde, AS2, Recepcionista, 

III/A, portadora da Carteira de Identidade n°. 
MG - 13.945.669 SSP/MG e inscrita 

no CPF sob o no. 060.188.616-07, residente e domiciliada nesta cidade de Luz/MG, 

à Rua Lagoa da Prata, n°. 384 - Bairro Monsenhor Parreiras. 

Art. 30
. A Presidência da Comissão será exercida pela Sra. VANUSA CÂNDIDA De 

OLIVEIRA BRITO. 

Art. 40
. Os membros nomeados por este Decreto ficam investidos na Comissão Permanente 

de Licitação, a partir de 25 de março de 2019. 

Art. 50
. Os membros da Comissão Permanente de Licitação, no exercício de suas 

atribuições, obedecerão ao disposto na Lei Federal n
°. 8666/93 de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações posteriores, estando sujeitos às penalidades previstas na mesma Lei Federal 
no. 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

Art. 60. Fica revogado o Decreto I1°. 
2.620/2019, de 15 de janeiro de 2019. y 

Art 70
. Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação.

z...— 
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Prefeitura Municipal de Luz, 22 de Março de 2019. 
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50. 	 k C6  
CHAMADA PÚBLICA N2  01/2019 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICUL 

FAMILIAR, PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM DISPENSA DE LICITAÇÃO, LEI N. 11.947, DE 16/07/2009, 

RESOLUÇÃO N.2  26 DO FNDE, DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE n.2  04, DE 2 DE ABRIL 

2015. 

A Prefeitura Municipal de Luz - MG pessoa jurídica de direito público, com sede Avenida Laerton 

Paulinelli, 153, inscrita no CNPJ sob o n° 18.301.036/0001-70, representado neste ato pelo Prefeito Ailton 

Duarte, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto, conforme §12  do art.14 da Lei n.2  

11.947/2009 e Resolução FNDE n.2  26/2013, alterada pela Resolução FNDE n.2  04/2015, através da 

Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento ao Programa Nacional 

de Alimentação Escolar, durante o período de julho a dezembro de 2019. Os grupos formais/ Informais 

deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda até o dia 03/07/2019, de 

08h0Omin as 17h0Omin, na Secretaria Municipal de Educação, que localiza no Centro Administrativo 

Municipal de Luz, na Avenida Laerton Paulinelli, 153. O envelope 01 - Documentação para habilitação e o 

envelope ne 02 - Projeto de venda serão abertos dia 04/07/2019 às 8h0Omin, na Secretaria Municipal de 

Educação, em audiência pública, com elaboração de ATA. 

1. OBJETO 

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, 

conforme especificações abaixo. 

Item Unidade Quantidade Preço unitário Valor total 

Abacaxi Unid. 100 5,00 500,00 

Alho Kg 50 15,00 750,00 

Abobrinha Menina Kg 200 3,00 600,00 

Alface lisa Pés 80 2,00 160,00 

Banana prata Kg 600 3,00 1800,00 

Batata doce Kg 200 3,00 600,00 

Beterraba Kg 100 2,90 290,00 

Brócolis Molho 60 2,50 150,00 

Cebolinha Molho 300 1,80 540,00 

Cenoura Kg 300 2,80 840,00 
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Couve Molho 60 , 	1,80 108,00 	b•Nti_rer 

Chuchu Kg 200 2,60 520,00 

Carne bovina 12  sem osso Kg 240 17,00 4080,00 

Carne bovina 2@ sem osso Kg 360 13,50 4860,00 

Doce de goiaba em barra Kg 200 11,00 2200,00 

Inhame Kg 150 2,90 435,00 

Laranja pera Kg 300 2,60 780,00 

Mandioca descascada Kg 400 3,50 1400,00 

Manteiga de leite Kg 80 15,00 1200,00 

Polpa de fruta - 100% natural: 

sabores variados (maracujá, 

ácerola, caju, abacaxi, 

morango).  

kg 800 11,00 8800,00 

. 

Saisinha Molho 300 

. 

1,80 

. 	-. 	. 

540,00 

Os •gêneros alimentícios deverão ser entregues isentos e substancias terrosas, 
estranhos aderidos à superfície externa, parasitas, larvas ou outros animais, umidade externa anormal, 

õdorIe sabor estranhos e enfermidades. 

., 
FláVeritló a'necessidade de substituição de gêneros alimentícios, devidamente justificado, os mesmos só 

poderão ser substituídos por gêneros alimentícios previstos nesta Chamada Pública, em conformidade com 

Anexo-IV, que respeitando a lista de substituição do Cardápio elaborado pela nutricionista da Secretaria de 
, 

muóicipai de Educação, e desde que seja respeitado o valor total do contrato. 

FONTE DE RECURSO . 	, 	. 

Ftçdursos proyenienteds do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE/FNDE. 
l 	• 

' '3"."DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA CHAMADA PÚBLICA 
. 	. 	. 

Os fornecedores serão Agricultores Familiares Empreendedores Familiares Rurais ou de suas organizações; 

detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar -; 

DA -Física e/ou Jurídica, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE n2  4/2015. 

O: Os .interessados deverão apresentar a documentação prevista no item 3.1 desta chamada, como 

ám6ém o .Formulário Padronizado de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 

para Alimentação Escolar - Anexo I, conforme item 3.2 desta chamada, que serão acondicionados em 

envelope lacrado no qual se identifiquem, externamente: nome, o número da Chamada Pública e o tipo de 

envelope: 
. 	. 
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3.1 - ENVELOPE N. 001- DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

Para a habilitação dos fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados 

deverão entregar na secretaria municipal de educação, cultura e esportes os seguintes documentos: 

1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 30 (trinta) dias- 

prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto de venda Anexo 1-A. 

para produtos de origem animal apresentar documentação comprobatória de serviço de inspeção, 

podendo der municipal, estadual ou federal. 

A declaração de cumprimento do limite de venda, Anexo III A. 

Para a habilitação nesta Chamada Pública, os Grupos Informais de Agricultores Familiares, 

detentores de DAP Física, organizados em grupo, deverão entregar na secretaria municipal de educação, 

cultura e esportes, os seguintes documentos: 

prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

extrato da DAP Física de cada Agricultor Familiar participante, emitido nos últimos 30 (trinta) dias. 

prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 

familiares relacionados no projeto de venda, Anexo I- B. 

para produtos de origem animal apresentar documentação comprobatória de serviço de inspeção, 

podendo der municipal, estadual ou federal. 

A declaração de cumprimento do limite de venda, Anexo III B. 

Para a habilitação nesta Chamada Pública, Grupos Formais da Agricultura Familiar detentores de 

DAP Jurídica, deverão entregar na secretaria municipal de educação, cultura e esportes, os seguintes 

documentos: 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNN); 

extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas emitido nos últimos 30 (trinta) dias; 
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prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 

por Tempo de Serviços (FGTS); 

cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados 

relacionados no projeto de venda. 

para produtos de origem animal apresentar documentação comprobatória de serviço de inspeção, 

podendo der municipal, estadual ou federal. 

VII. a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

Prefeitura Municipal" de Luz - 1419  
Centro Administrativo Municipal 

antia 

%Inaneite 

3.2 - ENVELOPE N. 002- PROJETO DE VENDA 

No Envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo II , com os preços 

publicados nesta chamada. 

— Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar elaborado 

por fornecedor Individual. 

— Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar elaborado 

por Grupo Informal assinado por todos os Agricultores Familiares participantes. 

O projeto de venda poderá ser elaborado conjuntamente com a Entidade Articuladora. 

c) — Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar elaborado 

pelo Grupo Formal. 

NÃO SERÃO RECEBIDAS DOCUMENTAÇÕES E PROJETO DE VENDA FORA DO PRAZO ESTABELECIDO NESTE 

EDITAL. 

No caso de ausência ou irregularidades nos documentos dos itens 3.1 e 3.2, será concedido o prazo 

de 02 (dois) dias úteis para regularização da documentação. 

Os documentos para habilitação, bem como o Projeto de Venda, deverão ser entregues em envelopes 

separados, lacrados e com identificação externa de seu conteúdo. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
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4. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Os projetos de venda a serem contratados, que estejam com os preços compatíveis com os vigen 

mercado local, serão aqueles que atendam as condições fixadas nesta Chamada Pública. 

Para priorização dos projetos de venda serão selecionados conforme critérios estabelecidos pelo art.25 

da resolução 4/2005: 

I - os fornecedores locais do município; 

II - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas; 

III - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a 

Lei ri° 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

IV - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - 

DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de 

Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores 

Individuais; 

V - organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares 

rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica. 

Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio. 

5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

5.1. Declarados os vencedores habilitados qualquer participante poderá manifestar até o primeiro dia útil 

subsequente a divulgação da decisão, sendo-lhe assegurado vista imediata dos autos, mediante 

solicitação formal. 

5.2. A falta de manifestação imediata e motivada do participante quanto ao resultado do certame, 

importará preclusão do direito de recurso. 

5.3. O recurso será analisado em até 02 (dois) dias e o resultado comunicado formalmente pelo (a) 

Responsável pela gerenciamento do Programa Agricultura Familiar. 

5.4. Após a divulgação do resultado da Chamada Pública, a responsável pelo processo da Chamada Pública 

emitirá a competente autorização de fornecimento e convocará o participante selecionado para assinatura 

do contrato, formalmente. 

5.5. Após convocado, o participante selecionado terá o prazo máximo de 03 (três) dias para assinatura do 

contrato, sob pena de perda do direito à contratação. 

• 
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6. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
	

\ -l&nanente 
Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no Centro Administrativo Municipal de Luz, na 

Avenida Laerton Paulinelli, 153, Setor Almoxarifado, nas Segundas-feiras ou conforme necessidade do 

setor através solicitação prévia da Coordenadoria de Nutrição e Segurança Alimentar em repartições 

públicas pelo período de junho a dezembro de 2019, onde se atestará o seu recebimento. 

8. PAGAMENTO 

O pagamento será realizado em até 10 dias após a entrega dos produtos, através de depósito em 

conta corrente a ser fornecida, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao 

fornecimento efetuado vedado a antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

S 	9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 Este edital de Chamada Pública poderá ser obtido na Secretaria Municipal de Educação, que localiza no 

Centro Administrativo Municipal de Luz, na Avenida Laerton Paulinelli, 153, no horário de 08h0Omin as 

17h0Omin, de segunda a sexta-feira, ou através do site: wwit.luz.mg:gov.br; 

9.2 Os gêneros alimentícios da agricultura familiar não poderão ter preços inferiores aos produtos cobertos 

pelo Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF), art. 29 § 1°, da mencionada 

Resolução do FNDE. 

9.3 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento; 

9.4 O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP por ano 

civil; 

9.5 A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, conforme o anexo V da mencionada 

Resolução do FNDE. 

9.6 Depois de formalizadas, as propostas poderão sofrer variação quantitativa até 25%(vinte e cinco por 

cento), tanto para acréscimo quanto por decréscimo. 

10. FAZ PARTE INTEGRANTE DESTA CHAMADA PÚBLICA: 

o 	Anexo 1— Declaração de Produção Própria: 

§11V. MUNlanL O, ] 



Luz/MG, aos 12 dias do mês de junho de 2019. 

imp  

V,S 
Rosemary Ferreira . Silva 

Ailt 

Prefeito 

uarte 

unido°, 

(Prefeitura 911uniaHÉ ar ofe Luz 911G 
Centro Administrativo Municipal 

- A - Fornecedor Individual; 

- B - Grupo Informal; 

Anexo II - Projeto de Venda: 

Anexo III - Declaração de cumprimento do limite de venda: 
- A - DAP física (agricultores de grupo informal e agricultor individual); 

- B - DAP jurídica. 

Anexo IV — Lista de Substituição; 

Anexo V - Minuta de Contrato; 

Anexo VI - Termo de Recebimento. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

 

Secretaria Municipal de Educaçiio, Cultura e Esportes 
Av. Laerton Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

educacao@luz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3421-3303 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

CHAMADA PÚBLICA N°0112019 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMEN'TÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR COM DISPENSA DE LICITAÇÃO, LEI N.° 11.947, DE 16/07/2009, 

RESOLUÇÃO N.° 26 DO FNDE, DE 17/06/2013, ALTERADA PELA 

RESOLUÇÃO FNDE N. 04, DE 

CHAMADA PÚBLICA N° 01/2019 PARA AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, LEI N." 11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N." 
26 DO FNDE, DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO 
FNDE n." 04, DE 2 DE ABRIL 2015. 
A Prefeitura Municipal de Luz - MG pessoa jurídica de direito 
público, com sede Avenida Laenon Paulinelli, 153, inscrita no CNPJ 
sob o n° 18.301.036/0001-70, representado neste ato pelo Prefeito 
Ailton Duarté, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o 
disposto, conforme §1° do art.14 da Lei n." 11.947/2009 e 
Resolução FNDE n.° 26/2013, alterada pela Resolução FNDE n." 
04/2015, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar 
Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar c do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao 
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar; durante o 
período de julho a dezembro de 2019. Os grupos formais/ Informais 
deverão apresentar a documentação para habilitação c Projeto de 
Venda até o dia 03/07/2019, de 081100min as 171100min, na Secretaria 
Municipal de Educação, que localiza no.  Centro Administrativo 
Municipal de Luz, na Avenida Laerton Paulinelli, 153. O envelope.01 
— Documentação para habilitação e o envelope n°•02 - Projeto de 
venda serão abertos dia 04/07/2019 às 8h00min na Secretaria 
Municipal de Educação, cm audiência pública, com elaboração de 
ATA. 

OBJETO 
O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de géneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 
Eseolar/PNAE, conforme cspecif cações abaixo. 

Item Unidade Quantidade Preço unitário Valor total 

Abacaxi Unid. 100 5,00 500.00 

Alho Kg $0 15.00 750,00 

Abobrinha Menina Kg 200 MO 609.00 

Alface lica Pés RO 2,00 160,00 

Banana prata Kg 600 3,00 1800,00 

Batata doce Kg 200 300 600,00 

Beterraba Kg 100 2,90 290,00 

Brócolis Molho 60 2,50 150,00 

Cebolinha Molho 300 1.80 540.00 

Canoura Kg 300 2.80 840,00 

Couve Molho 60 1,80 101,00 

Chuchu Kg 200 2.60 520,00 

Carne bovina l' sem osso Kg 240 17.00 4080.00 

Carne bovina 2' sem osso Kg 360 13.50 4860.00 

Doce de goiaba cm barra Kg 200 11,00 2200.00 

Mame Kg 150 290 435.00 

Laranja para Kg 300 2.60 780,00 

Mandioca descascada Kg 400 3,50 1400,00 

Manteiga de leite Kg RO 15,00 1200,00 

Polpa de fruta - 100% natural: 

sabores 	variados 	(maracujá, 

accrola, caju, abacaxi. morango). 

kg ROO 11.00 8800,011 

Salsinha Molho 300 1,80 	. 540,00 

www.dianomunicipal.com.bdamm-mg/matena/9535E0CA/03AOLTBLRzbR5_VreBnXL-C2ZZYXsKPNUjOj9pW0-qPq-TG3r8TNpankDnwBOROse... 1/5 
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Os gêneros alimentícios deverão ser entregues isentos de substâncias 
terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superficie externa, 
parasitas, larvas ou outros animais, umidade externa anormal, odor c 
sabor estranhos c enfermidades. 

Havendo a necessidade de substituição de gêneros alimentícios, 
devidamente justificado, os mesmos só poderão ser substituídos por 
géneros alimentícios previstos nesta Chamada Pública, em 
conformidade com Anexo IV, que respeitando a lista de substituição 
do Cardápio elaborado pela equipe de nutricionista da Secretaria de 
Estado de Educação de Minas Gerais, e desde que seja respeitado o 
valor total do contrato. 

FONTE DE RECURSO 
Recursos provenientes do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
— PNAE/FNDE. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA CHAMADA 
PÚBLICA 
Os fornecedores serão Agricultores Familiares Empreendedores 
Familiares Rurais ou de suas organizações, detentores de Declaração 
de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - DAP Física c/ou Jurídica, de acordo com o Art. 27 da 
Resolução 1:NIDE n"4/2015. 
Os interessados deverão' apresentar a documentação prevista no item 
3.1 desta chamada, :Como também o Formulário Padronizado de 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Eacolar — Anexo I, conforme item 3.2 desta 
chamada, que serão acondicionados em envelope lacrado no qual se 
identifiquem, externamente: nome, o número da Chamada Pública e o 
tipo de envelope: 

3.1 - ENVELOPE N°. 001 - DOCUMENTAÇÃO PARA 
HABILITAÇÃO 
Para a habilitação dos fornecedores Individuais, detentores de 
DAP Física, não organizados em grupo deverão entregar na 
secretaria municipal de educação, cultura e esportes os seguintes 
documentos: 

1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
11. extrato da DAP Física do agricultor familiar participante emitido 
nos últimos 30 (trinta) dias.  
III. prova de atendimento de requisitos previstos cm lei especial, 
quando for o caso. 
TV. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são 
oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda Anexo 
1-A. 

para produtos de origem animal apresentar documentação 
comprobatória de serviço de inspeção, podendo der municipal, 
estadual ou federal. 

A declaração de cumprimento do limite de venda, Anexo III A. 

Para a habilitação nesta Chamada Pública, os Grupos Informais 
de Agricultores Familiares, detentores de DAI' Física, organizados 
em grupo, deverão entregar na secretaria municipal de educação, 
cultura e esportes, os seguintes documentos: 

1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
Il. extrato da DAP Física de cada Agricultor Familiar participante, 

emitido nos últimos 30 (trinta) dias.  
prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso. 
declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são 

produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de 
venda, Anexo 1- B. 

para produtos de origem animal apresentar documentação 
comprobatória de serviço de inspeção, podendo der municipal, 
estadual ou federal. 

A declaração de cumprimento do limite de venda, Anexo 111 B. 

Para a habilitação nesta Chamada Pública, Grupos Formais da 
Agricultura Familiar detentores de.DAP Jurídica, deverão entregar na 

www.diadomunIcIpal.com.br/amm-mg/materia/9535E0CA/03AOLTBLRzbR5_VrcBnXtsC2ZZYXsKPNHAj9pW0-qPq-TG3r8TNpank0nwBOROse.. 2/5 
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secretaria municipal de educação, cultura e esportes, os seguintes 

documentos: 

prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas emitido 

nos últimos 30 (trinta) diak; 
IH. prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviços (FGTS); 
cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade 

registrada no órgão competente; 
prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso. 
declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são 

produzidos pelos associados relacionados no projeto de venda. 
para produtos de origem animal apresentar documentação 

comprobatória de serviço de inspeção, podendo der municipal, 
estadual ou federal. 
VII. a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, 
quando for o caso; e 

3.2 - ENVELOPE N°. 002- PROJETO DE VENDA 
No Envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou 
Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo II , com os 
preços publicados nesta chamada. 

— Projeto de Venda de Gêneros Alimenticios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar elaborado por fornecedor 
Individual. 

— Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar elaborado por Grupo Informal 
assinado por todos os Agricultores Familiares participantes. 

O projeto de venda poderá ser elaborado conjuntamente com a 
Entidade Articuladora. 

— Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar elaborado pelo Grupo Formal. 

NÃO SERÃO RECEBIDAS DOCUMENTAÇÕES E PROJETO 
DE VENDA FORA DO PRAZO ESTABELECIDO NESTE 
EDITAL. 

No caso de ausência ou irregularidades nos documentos dos itens 
3.1 e 3.2, será concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para 
regularização da documentação. 
Os documentos para habilitação, bem como o Projeto de Venda, 
deverão ser entregues em envelopes separados, lacrados e com 
identificação externa do seu conteúdo. 

4. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Os projetos de venda a serem contratados, que estejam com os preços 
compatíveis com os vigentes no mercado local, serão aqueles que 
atendam as condições fixadas nesta Chamada Pública. 
Para priorização dos projetos de venda serão selecionados conforme 
critérios estabelecidos pelo art.25 da resolução 4/2005: 
I — os fornecedores locais do município; 
II — os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais 
indígenas c as comunidades quilombolas; 
III — os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como 
orgánicos ou agroecológicos, segundo a Lei n° 10.831. de 23 de 
dezembro de 2003; 
IV — os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de 
Declaração de Aptidão ao PRONAF — DAP Jurídica) sobre os Grupos 
Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de 
Aptidão ao PRONAF — DAP Física, organizados em grupos) c estes 
sobre os Fornecedores Individuais; 
V — organizações com maior porcentagem de agricultores familiares 
c/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, 
confonne DAP Jurídica. 
Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio. 

5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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5.1. Declarados os vencedores habilitados qualquer participante 
poderá manifestar até o primeiro dia útil subsequente a divulgação da 
decisão, sendo-lhe assegurado vista imediata dos autos, mediante 
solicitação formal. 
5.2. A falta de manifestação imediata e motivada do participante 
quanto ao resultado do certame, importará preclusão do direito de 
recurso. 
5.3. O recurso será analisado em até 02 (dois) dias e o resultado 
comunicado formalmente pelo (a) Responsável pela gerenciamento do 
Programa Agricultura Familiar. 
5.4. Após a divulgação do resultado da Chamada Pública, a 
responsável pelo processo da Chamada Pública emitirá a competente 
autorização de fornecimento e convocará o participante selecionado 
para assinatura do contrato, formalmente. 

5.5. Após convocado, o participante selecionado terá o prazo máximo 
de 03 (três) dias para assinatura do contrato, sob pena de perda do 
direito á contratação. 

6. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS 
PRODUTOS 
Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no Centro 
Administrativo Municipal de Luz, na Avenida Laerton Paulinelli, 153, 
Setor Almoxarifado, nas Segundas-feiras ou conforme necessidade 
do setor através solicitação prévia da Coordenadoria de Nutrição e 
Segurança Alimentar em repartições públicas pelo período de junho a 
dezembro de 2019, onde se atestará o seu recebimento. 

PAGAMENTO 
O pagamento será realizado em até 10 dias após a entrega dos 
produtos, através de depósito em conta corrente a ser fornecida, 
mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao 
fornecimento efetuado vedado a antecipação de pagamento, para cada 
faturamento. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1 Este edital de Chamada Pública poderá ser obtido na Secretaria 
Municipal de Educação, que localiza no Centro Administrativo 
Municipal de Luz, na Avenida Laerton Paulinelli, 153, no horário de 
0000min as 17h0Omin, de segunda a sexta-feira, ou através do site: 
www.luz.mg.gov.br; 
9.2 Os gêneros alimentícios da agricultura familiar não poderão ter 
preços inferiores aos produtos cobertos pelo Programa de Garantia de 
Preços da Agricultura Familiar (PGPAF), art. 29 § I°, da mencionada 
Resolução do FNDE. 
9.3 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação 
de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; 
9.4 O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural para a alimentação escolar deverá 
respeitar o valor máximo de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por 
DAP por ano civil; 
9.5 A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de 
um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar, conforme o anexo V da 
mencionada Resolução do FNDE. 
9.6 Depois de formalizadas, as propostas poderão sofrer variação 
quantitativa até 25%(vinte e cinco por cento), tanto para acréscimo 
quanto por decréscimo. 

FAZ PARTE INTEGRANTE DESTA CHAMADA PÚBLICA: 

Anexo 1— Declaração de Produção Própria: 

- A - Fornecedor Individual; 
B - Grupo Informal; 

Anexo II - Projeto de Venda: 

Anexo III - Declaração de cumprimento do limite de venda: 

- A - DAP fisica (agricultores de grupo informal e agricultor 
individual); 
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- 13 - DAP jurídica. • 

Anexo IV — Lista de Substituição; 

Anexo V - Minuta de Contrato; 

Anexo VI - Termo de Recebimento. 

Luz/MG, aos 12 dias do mês de junho de 2019. 

AILTON DUARTE 
Prefeito Municipal 

ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura c Esportes. 

Publicado por: 
Daniel Ribeiro 

Código Identificador:9535E0CA 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 18/06/2019. Edição 2526 
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  
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PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Parecer Jurídico No. 191/2019 de 14/06/1 
Interessado(s): Comissão Permanente de Licitação 

Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
Assunto: CHAMADA PÚBLICA No 01/2019 - MODALIDADE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO — OBJETO: "AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, COM DISPENSA DE LICITAÇÃO, LEI No 
11.947 DE 16.07.09 E RESOLUÇÃO No 26 DE FNDE, DE 
17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE No 04, DE 02 DE 
ABRIL DE 2015". 

HISTÓRICO:A Comissão Permanente de Licitação encaminhou a esta Procuradoria 
Jurídica/para fins de análise e emissão de parecer nos moldes do art. 38, VI da Lei 
8.666/93 de 21/06/1993, e suas alterações posteriores (lei de Licitações), o Processo 
de Licitação em epígrafe. 
MÉRITO: Compulsando o processo de licitação em questão, na modalidade de 
Dispensa de Licitação por limite, infere-se que a Comissão Permanente de adotou os 
seguintes procedimentos até a presente.  fase: 

Autuou a documentação que deu início ao processo licitatório; 
Juntou a Resolução CD/FNDE no 38 de 16 de setembro de 2009 e no 26 de 17 de 

junho de 2013 a respeito do programa nacional de alimentação escolar - PNAE; 
Foram acostadas a Chamada Pública No 01/2018 para aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar com dispensa de licitação, conforme previsões da 
Lei no 11.947, de 16/07/2009 e resolução No 26 do FNDE, DE 17/06/2013; 

Também foram acostada a relação dos alimentos e produtos atendendo o PNAE 
para alimentação escolar dos alunos das creches e educação infantil municipal de Luz-
MG em que foram definidos os gêneros alimentícios a serem adquiridos pela 
Agricultura Familiar 2019; 	 • 

A documentação dos agricultores familiares, e o Extrato de DAP de Agricultor 
deverão ser devidamente acostadas na audiência a ser realizada; 

Verificou-se a existência de recursos para pagamento dos gêneros alimentícios para 
atender a merenda escolar da unidade escolar do município; 

O setor de licitações realizou a Ata do Termo de Dispensa com base legal no artigo 
20 da Resolução no 26 do FNDE de 17.06/13 c/c com o artigo 14 da Lei Federal no 
11.947 de 16.07.09, e a publicação da referida dispensa; 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:O art. 20 da Resolução no 26 do FNDE de 17.06/13 
c/c o art. 14 da Lei 11.947/09 dispõem: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ - CNPJ 18.301.036/0001-70 
Avenida Laerton Paulinelli, 153, Centro, LUZ/MG. FONE: (037) 3421 

SITE: www.luz.mq.qov.br-  E-MAIL: administração@luz.mg.gov.  

-141,0402, 



ueira 
- 105.575 

PROCURADORIA JURÍDICA DO 
Art. 20 A aguisicao de gêneros alimentícios para o PNAE 
deverá ser realizada  por meio de licitação pública, nos termos 
da Lei no 8.666/1993 ou da Lei no 10.520, de 17 de julho de 
2002 ou, ainda, por dispensa do procedimento licitatário, 
nos termos do art. 14 da Lei no 11.947/2009.  

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados 
pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta  
por cento) deverão ser utilizados na aguisicão de gêneros 
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizacões, 
priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

• 	Neste sentido, considerando que no mínimo 30% (trinta por 
cento) dos recursos repassados pelo FNDE foram utilizados para a aquisição de 
gêneros alimentícios junto à agricultura familiar ou empreendedor familiar rural. 

Deste modo, devidamente satisfeitos os requisitos estipulados no 
dispositivo legal do no artigo 20 da Resolução no 26.do FNDE de 17.06/13 c/c com o 
artigo 14 da Lei Federal no 11.947 de 16.07.09. Portanto, encontram-se devidamente 
cumpridas as condições para realização da dispensa. 

CONCLUSÃO:Assim sendo, por essas razões, a CHAMADA PÚBLICA No 01/2019 

- MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO— OBJETO: "AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, COM DISPENSA DE LICITAÇÃO, LEI No 
11.947 DE 16.07.09 E RESOLUÇÃO No 26 DE FNDE, DE 
17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE No 04, DE 02 DE 
ABRIL DE 2015", inexiste qualquer vício que possa maculá-lo. 

Pelo exposto, esta Procuradoria Jurídica opina que a mesma está em consonância com 
a legislação e demais normas pertinentes, razão pela • 	aprovamos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ - CNPJ 18.301.036/0001-70 
Avenida Laerton Paulinelli, 153, Centro, LUZ/MG. FONE: (037) 3421-3030 

SITE: www.luz.maclov.br- E-MAIL: administração@luz.mg.gov.br  
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ESTADO-DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

 

  

   

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CULTURA E ESPORTES 
ANEXOS 

 

• 

• 

ANEXO 1 - A — DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO - 
INDIVIDUAL 

Eu 	n" 	  CPF n" 	  
residente c domiciliado (a) à 	, em cumprimento ao artigo 
27 da Resolução CD/FINDE n° 26/2013, alterada pela Resolução 
CD/FNDE n° 04/2015, declaro que os gêneros alimentícios 
relacionados no Projeto de Venda apresentado no processo de 
Chamada Pública n° 	/ 	, da Prefeitura Municipal de Luz, que 
serão entregues na da Secretaria Municipal de Educação, são oriundos 
de produção própria. 

Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante 
a lei, dato e assino a presente. 

de 	de 20 	. 

Fornecedor 

ANEXO I - B — DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO — GRUPO 
INFORMAL 

Os agricultores do Grupo Informal participantes da Chamada Pública 
n° 	/_, da Prefeitura Municipal de Educação, em cumprimento ao 
artigo 27 da Resolução CD/FNDE n°26/2013, alterada pela Resolução 
CD/FNDE n°  04/2015, declaram que os gêneros alimentícios 
relacionados no Projeto de Venda que serão entregues na entregues na 
Prefeitura Municipal de Educação, através da Secretaria Municipal de 
Educação , são oriundos de produção própria. 

Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante 
a lei, dato e assino a presente. 

Assinatura do Agricultor Assinatura do Agricultor 

V' da DAP Nr da DAP 

N*CPF: N' CPF: 

Assinatura do Agricultor Assinatura do Agricultor 

N" da DAP N'da DAP 

>/* CPI:: NI' CPI': 

AssillSIIIII do Agricultor Assinatura do Agricultor 

Ir da DAP N• da DAP 

Ar CPF: 1%:•CPF: 

ANEXO III - A - DECLARAÇÃO — PESSOA FÍSICA 
(AGRICULTORES DE GRUPO INFORMAL E AGRICULTOR 
INDIVIDUAL) 

Declaro sob as penas da Lei que até a data deste documento não 
alcancei o limite máximo de RS 20.000,00 de venda para o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, estando em conformidade 
com o que determina o inciso 1 do artigo 32, da Resolução CD/FNDE 
n°26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 04/2015, podendo 
fornecer os géneros alimentícios da Chamada Publica n° 	 da 
Prefeitura Municipal de Luz através da Secretaria Municipal de 
Educação 	 para atendimento aos alunos da escola/creche 
Municipal 	  

de 	de 

Nome do Fornecedor 

vmw.diarlomunicipalcom.briamm-mg/materia/D6C5FF73/03AOLTBLT2Wa-ElwidOld9AMKelMilF_24xT9npC3220hrtIpbxFhos8G3ooDK-BerkA811kj.. 1/3 
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CPF: 
N° DAP: 

ANEXO 111 - B - DECLARAÇÃO — PESSOA JURÍDICA 

A 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 	  
na pessoa do seu representante 	 , portador do CPF n° 
	  declara sob as penas da Lei que até a data deste 
documento não alcançou o limite máximo estabelecido no inciso II do 
artigo 32 da Resolução CD/FNDE n°26/2013, alterada pela Resolução 
CD/FNDE n° 04/2015, de venda para o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE, podendo fornecer os gêneros 
alimentícios da Chamada Publica n° 	, da Prefeitura 
Municipal de Luz, através da Secretaria Municipal de Educação 
	  para atendimento aos alunos da escola/creche 
municipal 	  

de 

Nome do Fornecedor 
N° DAP: 

ANEXO 1V — LISTA SUBSTITUIÇÕES 

Produto solicitado 
	

Produto paro Substituição 

Vegetais Grupo A: Abobrinha, Acelga, Agrião, Alface, Almeirão, 
Berinjela, Bertalha, Brócolis, Chicória, Couve, Couve flor, Espinafre, 
Jiló, Maxike, Mostarda, Ora-pro-nobis, Rabanete, Repolho, Recula, 
Serralha, Pimentão, Pepino, Taioba. Tomate. 

Vegetais Grupo B: Abóbora moranga, Beterraba, Cenoura, Chuchu. 
Nabo, Quiabo, Vagem. 

Vegetais Grupo C: Batata Baroa, Batam inglesa, Batata doce, 
Inhame, Mandioca. 

Frutas Grupo A: Abacaxi, Carambola, Goiaba, Laranja, Lima, 
Melancia, Melão, Morango, Pêssego, Tangerina. 

Frutas Grupo B: Ameixa, Amora, Banana d'água, Banana Maçã, 
Banana Prata, Banana Caturra, Caqui, Figo, Fruta do Conde, Jaca, 
Jambo, Maçã, Mamão, Manga, Pêra, Maracujá, Pitanga. 

ANEXO VI - TERMO DE RECEBIMENTO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR 

Atesto 	que 	 , 	Nome 	Instituição 
CNP] 	  representada por 	  (nome 
do representante legal) CPF 	  recebeu em 

/ 	/ 	ou durante o período de _ /_ /_______  a 
_j_/__ do(s) nome(s) do(s) fornecedor(es)- 
	 os produtos abaixo relacionados 

2. Produto 3. Quantidade 4, Unidade 5. Valor Unitário 6. Vaiar Total (o) 

Totais 

Cl) Anexar na' s fincais 

Nestes termos, os produtos entregues estão de 

Alimenticion 	da 	Agricultura 	FIMIlilfa 	para 	Alimentação 

acordo com o Projeto de Venda de Géneros 

Encalar 	e 	totalizam o 	valor de 	lis 

de acordo com os padreies de qualidade aceitos 

final aos produtos recebidos, conforme 

Alimentação Escolar. 

Declaro ainda que n(s) produto(s) recebidn(s) está (bo) 

por esta instituição, comprometendo-nos a dar a desiinago 

estabelecido na aquisição da Agricultura Familiar para 

de 

www.diariomunicipal.com.bdamm-mg/mateda/D6C5FF73/03AOLTBLT2Wa-ElwidOk19AMKdMiiF_Z4xT9npC3220hrtipbxFhos8G3ooDK-BerkA8likj... 2/3 
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Representante da Secretaria Municipal de Educação 

  

Fornecedor 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

ANEXO ti 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

ANEXO II 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

ldentificaço da proposta de atendimento ao cdimlichamada pública ir" 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

A • Grupo Formal 

I. Nome do Peoponcote 2. CNPJ 

3. Endereço 4. MunielpiNUF 5. CEP 

6. Nome do representante legal 7. CPF 5. DDDrFone 

9, Banco 10. NN' da Agência II. N" da Canta Cociente 

R • Grupo Informal 

do Pn)pariente "roem 

3, Endereça 4. Municlpio 5.CEP 

6. 	Nome 	da 	Entidade 

Articuladom 

7.CPF 8.DDIVFone 

C- Fornecedora participantes (Gomo Fome' e Informal) 

I. Nome 2.CPF 3.DAP 4.N• Banco c Agasteis 5. N° da emtla Corrente 

II • IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAFJENDEJMEC 

I. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Municipio 

e. Endereço 3.1)13D1Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPE 

RI • RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

i. 	Identificado 	do 	agricultor 

maior 

2. Produto 3.Unidade 4.0uantidade 5. PreccifUnidade 6.Valor Total  

Nome 

CPI" 

N' DAP Total agricultar 

Nome 

CPF 

N'HAP Total agricultor 

Nome 

CPF 

N DAP Total agricultor 

Nome 

CPF 

NI" DAP Total agricultor 

Nome 

CPF 

NF DAP 11 Total agricultor 

Total do projeto 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

I. Produto Ilhas& 3.0uantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por Produto 

Total do projeto: 

IV - DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 

• - 1/2 



09/07/2019 
	

Prefeitura de Luz 

V • CARACTERISTICAS DO1ORNEGEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sdeias. mis. o, ires 	abrangència) 	 ONIDICIF3a/ Gen  

le  
to 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidos neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. sts 	 st 

Local e Data: Fone/E-mail: 
â à 

Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Local e Data: Agricultores Fornecedoras do Grupo Informal Assinatura 

Publicado por: 
Daniel Ribeiro 

Código Identificador:05371519 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios Mineiros no dia 18/06/2019. Edição 2526 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita infonnando o código identificador no sitc: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
ANEXO V CONTRATO N.' 01 /2019 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

ANEXO V 
CONTRATO N." 01/2019 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR 

A Prefeitura Municipal de Luz - MG, pessoa juridica de direito 
público, com sede Avenida Lacrton Paulinclli, n°. 153, inscrita no 
CNP., sob n". 18.301.036/0001-70 representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal. o Sr. A ilton Duarte doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado 	(nome do grupo formal) com 
sede à 	 , n.° 	, em 	TUE inscrita no CNP' sob 
	 ou fornecedores do grupo informal ( 	 

doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentado nas 
disposições Lei n.° 11.947/2009 c Resolução FNDE n.° 26/2013, 
alterada pela Resolução FNDE n." 04/2015 e tendo em vista o que 
consta na Chamada Pública n°. 01 resolvem celebrar o presente 
contrato mediante as clausulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
É 	objeto desta contratação a aquisição • da. GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica 
pública, verba FNDEJPNAE, para o ano de 2019, descrito nos itens 
enumerados no quadro do item I, da chamada pública n°01/2019; o 
qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 
independentemente de anexação ou transcrição. 
CLAUSULA SEGUNDA: 
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios 
da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no 
Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar, 
parte integrante deste Instrumento. 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
O CONTRATADO garante, sob as penas da Lei, que até a data deste 
documento não alcançou o limite individual de venda de gêneros 
alimentícios por DAP por ano civil de R$ 20.000,00 de venda para a 
Prefeitura Municipal de Luz, através da Secretaria Municipal de 
Educação, podendo fornecer os géneros alimentícios da Chamada 
Publica n° 	, para atendimento aos alunos da escola municipal 

CLÁUSULA QUARTA: 
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES 

RTICULADORAS deverão informar ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos 
participantes do Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 
dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta 
disponibilizada pelo MDA. 

CLÁUSULA QUINTA: 
O inicio da entrega dos géneros alimentícios será imediatamente após 
o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de 
Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade 
adquirida ou até dezembro de 2019. 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias 
e quantidades de acordo com a chamada pública n°. 01. 

O recebimento dos géneros alimentícios dar-se-á mediante 
apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de Venda 
pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 
CLÁUSULA SEXTA: 

www.diariornunicipalcom.briamm-mg/materia/00C195BA/03AOLTBLSimmTopAg2NiKeblkRx7Ntue4rq2ZXCUORmcK083gq45KZVj3DLH3c1FCc... 1/4 
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Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos 
descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
	). 

O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do 
Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pelo 
CONTRATADO a pessoa responsável pela alimentação na entrega dos 
gêneros alimentícios. 

O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura 
familiar e no cálculo do preço já estão incluídas as despesas com frete, 
recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, 
sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do 
presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade Periodicidade 	de 

entrega* 

Preço de Aquisição 

Preço 

(divulgado 

chamada) 

Unitário 

no 	edital 

RS 

da 

Preço Total 

R$ 

Total RS 

*A entrega deverá ser realizada no Almoxarifado da Prefeitura 
Municipal de Luz 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas 
com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos 
fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer 
outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato. 
CLÁUSULA OITAVA: 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 
X PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR — PNAE 

PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR — INDÍGENA 
PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR — QU I LOMBOLA 

CLÁUSULA NONA: 
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na 
cláusula quinta, alinea "b", e após a tramitação do Processo para 
instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente às entregas do mês anterior. 
Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
Em caso de inadimplência ou descumprimento das obrigações 
contraídas neste instrumento, o CONTRATADO ficará sujeita às 
penalidades previstas: 

12.1 - Advertência. 

12.2 - Multas de: 
0,5% (meio ponto percentual) calculada sobre o valor total do 

contrato, por dia que exceder a data de entrega das mercadorias; 

2,0 % (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, no 
caso de descumprimento de qualquer cláusula contratual para a qual 
não esteja prevista multa especial ou, ainda, no caso de reincidência 
de atraso especificado no item anterior. 

5,0 % (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato, na 
hipótese de sua rescisão por motivo imputado à Contratada. 

Em qualquer caso, garantir-se-á à Contratada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR 
o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a 

www.diariomunicipal.com.briamm-mg/materia/00C195BA/03AOLTBLSimmTopAg2NIKeblkRx7Ntue4rq2ZXCUORmcK083gg45KZVPDLH3c1FCe... 2/4 
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terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo 
formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Sectetaria 
Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de 
Alimentação Escolar — CAE e outras Entidades designadas pelo 
FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
O presente contrato' rege-se, ainda, pela chamada pública n°. 01/2019 
pela Resolução FNDE n.° 26/2013, alterada pela Resolução FNDE n.° 
04/2015 c pela Lei n.° 11.947/2009, em todos os seus termos, a qual 
será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo 
formal entre as partes, resguardada as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 
expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada 
mediante registro de recebimento, por fax ou e-mail, transmitido pelas 
partes. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua 
efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, 
de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial. nos seguintes casos: 
por acordo entre as partes; 
pela inobservância de qualquer de suas condições; 
qualquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos adquiridos ou até de dezembro de 2019. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 
É competente o Foro da Comarca de Luz para dirimir qualquer 
controvérsia que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente 
instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas. 

Luz 
	

de 	de 2019. 

Prefeito Municipal 

Contratado 

(Agricultores Familiares no caso de grupo informal) 
TESTEMUNHAS: 

2. 

Publicado por: 
Daniel Ribeiro 
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informando o código identificador no sitc: 
Mtp://www.diariomunicipal.com.briamm-mg/ 
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ANEXO II 

PROJETO DE VENDA DE GÉNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

de atendimento ao edital/chamada pública n° I Idenfificaçao da proposta 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

I 	
A - Grupo Farnel 

I 

1. Nome do Proponente 
2. CNPJ 

3. Endereço 4. MunIcfpi&UF 5. CEP 

Nome do representante legal 7. CPF 8. DDD/Fone 

Banco N° da Agência N° da Conta Corrente 

a  
4 B - Grupo informal 1 

1. Nome do Proponente 

3. Endereço 4; NiunicIplo 5.CEP 

8. Nome da Entidade Articuladora 7.CPF 8.DDD/Fone 

% 	  
C - Fornecedores e Informal) ... participantes (Grupo Formal 

1. Nome 2.CPF 3.DAP 4.N° Banco e Agência 5. N° da Conta Corrente 

thl Et.  
"TOM 14101101•1 Dt 
IMIXACIA CLI.PRA InPOCTS 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Av. Laerton Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

educacaoPluz.mg,gov,br - Telefax: (37)3421-3 03-- 



Secretaria Municipal de Educação, Cu tura e Esportes 
" 	Av. Laerton Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

educacaoRluz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3121-3 
grffitç 

2réfeitura 21ufikcipal a de Luz — 21G 
	• 

Centro Administrativo Municipal 

1. Nome da Entidade 

II - IDENTIFICAÇÃO 
_ 

A ENTIDADE EXECUTOR' 

2.CNPJ 

DO PNAEIFNDEilvIEC 

3.Municiplo 

4. Endereço 
5.00DWone 

6. Nome do representante e e-mail 
7.CPF 

Ill - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do 
agricultor familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quanlidade 5. Preço/Unidade 6.Valor Total 

Nome 

CPF 
Total agricultor 

N° DAR 

Nome 

CPF 

Total agricultor 

N° DAP 



, C 	tt! 	. t. 

il Pte eitura 911ufi4par de Luz — 911G 
Centro Administrativo Municipal 

Nome 

CPF 

N° DAP 

Total agricultor 

Nome 

CPF . 

N° DAP 

Total agricultor 

Nome 

CPF 

N° DAP 

Total agricultor 

To ai do projeto 

IV - 

2.Unidade 

TOTALIZADA° POR PRO 

3.Quantidade 

UTO 

. 4.Preço/Unidade 5.Valor Tota por Produto 
1. Produto 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Av. Laerton' Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

Pducacao@luz.mejov,br - Telefax: (37)3421:33 e 

1 file" 
finfià 

x4CA7WA 1 •  



Total do projeto: 

. . IV - DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 

V - CARACTERISTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sócios, missão, área de abrangência) 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: 

FoneiE-mail: 

CPF: 
Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Local e Data: 
Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura 

(I alee eitura gkítMczp.  aC de Luz — ÍMÇ 
Centro Administrativo Municipal 

• 

tá=ltri=100.0.4 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Av. Laertôn:Paulinelli .153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

- Telefax: (37)3421-303 

 

     



Prefeitura gktunicipar de Luz — 
Centro Administrativo Municipal 

ANEXO I - A — DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO - INDIVIDUAL 

Eu 	 DAP n° 	  

CPF 	n° 	 residente 	e 	domiciliado 	(a) 	à 

, em cumprimento ao artigo 27 

da Resolução CD/FNDE n2  26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE n2  04/2015, declaro que os gêneros 

alimentícios relacionados no Projeto de Venda apresentado no proces;d de Chamada Pública n° 	/ 	, 

da Prefeitura Municipal de Luz, que serão entregues na da Secretaria Municipal de Educação, são oriundos 

de produção própria. 

Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante a lei, dato e assino a presente. 

de 	 de 20_. 

Fornecedor 

rthlã 
APITARIA ~OMS Cd 
IWOCAO.cuUtaA I Mons 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Av. Laerton Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

rclucacaoPluz mg gov br - Telefax: (37)3421-3303 
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ANEXO 1- B - DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO - GRUPO INFORMAL 	Rbrmanere-V  

Os agricultores do Grupo Informal participantes da Chamada Pública 	 n° 	/ 	da Prefeitura 

Municipal de Educação, em cumprimento ao artigo 27 da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela 

Resolução CD/FNDE n2  04/2015, declaram que os gêneros alimentícios relacionados no Projeto de Venda 

que serão entregues na entregues na Prefeitura Municipal de Educação, através da Secretaria Municipal de 

Educação, são oriundos de produção própria. 

Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante a lei, dato e assino a presente. 

Assinatura do Agricultor 	 Assinatura do Agricultor 

N2  da DAP 	 N° da DAP 

N° CPF: 	 N° CPF: 

Assinatura do Agricultor 	 Assinatura do Agricultor 

N° da DAP 	 N° da DAP 

iØ 	N° CPF: 
	

N° CPF: 

Assinatura do Agricultor 	 Assinatura do Agricultor 

N2  da DAP 	 N° da DAP 

N° CPF: 	 N° CPF: 

thl ã 
SIOSTAlla MUMCIPAt OIE 
MOVA 0.01.1 Wenn 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Av. Laerton Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

educacao@luz.muov.br  - Telefax: (37)3421-3303 
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ANEXO III - A - DECLARAÇÃO — PESSOA FÍSICA (AGRICULTORES DE GRUPO INFORMAL E AGRICULTOR 

INDIVIDUAL) 

Declaro sob as penas da Lei que até a data deste documento não alcancei o limite máximo de R$ 20.000,00 

de venda para o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, estando em conformidade com o que 

determina o inciso I do artigo 32, da Resolução CD/FNDE n2  26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE ng 

04/2015, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n2 	 da Prefeitura 

Municipal 	de 	Luz 	através 	da 	Secretaria 	Municipal 	de 	Educação 

	 , para atendimento aos alunos da escola/creche 

Municipal 	  

de 	 de 

Nome do Fornecedor 

CPF: 

Ng DAP: 

• 
rEMflVflM A 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Av. Laerton Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

eilus-acaoPluz mg.gov  br - Telefax: (37)3421-3303 
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ANEXO III - B - DECLARAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

A 	 inscrita 	no 	CNPJ 	sob 	o 	n2  

na 	pessoa 	do 	seu 	representante 

	

portador 	do 	CPF 	n2  

	  declara sob as penas da Lei que até a data deste documento não 

alcançou o limite máximo estabelecido no inciso II do artigo 32 da Resolução CD/FNDE n2  26/2013, alterada 

pela Resolução CD/FNDE n2  04/2015, de venda para o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 

podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n2 	 da Prefeitura Municipal de 

Luz, através da Secretaria Municipal de Educação 	  

para atendimento aos alunos da escola/creche municipal 	  

de 	 de 

Nome do Fornecedor 

N2  DAP: 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Av. Laerton Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

educacaoPluz.mg  gov br - Telefax: (37)3421-3303 
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ANEXO IV — LISTA SUBSTITUIÇÕES 

Produto solicitado 
	

Produto para Substituição 

Vegetais Grupo A: Abobrinha, Acelga, Agrião, Alface, Almeirão, Berinjela, Bertalha, Brócolis, Chicória, 

Couve, Couve flor, Espinafre, Jiló, Maxixe, Mostarda, Ora-pro-nobis, Rabanete, Repolho, Rticula, 

Serralha, Pimentão, Pepino, Taioba, Tomate. 

Vegetais Grupo B: Abóbora moranga, Beterraba, Cenoura, Chuchu, Nabo, Quiabo, Vagem. 

Vegetais Grupo C: Batata Baroa, Batata inglesa, Batata doce, Inhame, Mandioca. 

Frutas Grupo A: Abacaxi, Carambola, Goiaba, Laranja, Lima, Melancia, Melão, Morango, Pêssego, 

Tangerina. 

Frutas Grupo B: Ameixa, Amora, Banana d'água, Banana Maçã, Banana Prata, Banana Caturra, Caqui, 

Figo, Fruta do Conde, Jaca, Jambo, Maçã, Mamão, Manga, Pêra, Maracujá, Pitanga. 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Av. Laerton Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

educacaoOluz mg.gov   - Telefax: (37)3421-3303 
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ANEXO VI-TERMO DE RECEBIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Atesto que 

Nome Instituição 
CNPJ 
	

representada por 

(nome do representante legal) 
CPF 	  recebeu em 	/ 	/ 	 ou durante o período de 

a 	 do(s) 	nome(s) 	do(s) 	fornecedor(es)- 

os produtos abaixo relacionados: 

Produto Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total (*) 

Totais 
/ Á 

Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios 

4, da 	Agricultura 	Familiar 	para 	Alimentação 	Escolar 	e 	totalizam 	o 	valor 	de 	R$ 

	  ). 

Declaro ainda que o(s) produto(s) recebido(s) está (ão) de acordo com os padrões de qualidade aceitos por 

esta instituição, comprometendo-nos a dar a destinação final aos produtos recebidos, conforme 

estabelecido na aquisição da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar. 

	 , 	 de 	 de 

Representante da Secretaria Municipal de Educação 

Fornecedor 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Av. Laerton Paulinelli , 153 - Bairro Monsenhor Pe. - Luz MG - 35595-000 

educacao@luz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3421-3303 
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CONTRATO N. 01/2019 
ANEXO V 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

A Prefeitura Municipal de Luz - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede Avenida Laerton 

Paulinelli, n°. 153, inscrita no CNPJ sob n°. 18.301.036/0001-70 representada neste ato pelo Prefeito 

Municipal, o Sr. Ailton Duarte doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado 	(nome do 

grupo formal) com sede à 	 , n.2 	em 	/UF inscrita no CNN sob n.° 

	 , ou fornecedores do grupo informal ( 	 ), doravante 

denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentado nas disposições Lei n.° 11.947/2009 e Resolução 

FNDE n.2 26/2013, alterada pela Resolução FNDE n.2 04/2015 e tendo em vista o que consta na 

Chamada Pública n°. 01 resolvem celebrara presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 

2019, descrito nos itens enumerados no quadro do item 1,' da chamada pública n° 01/2019; o qual fica 

fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 

CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, 

parte integrante deste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O CONTRATADO garante, sob as penas da Lei, que até a data deste documento não alcançou o limite 

individual de venda de gêneros alimentícios por DAP por ano civil de R$ 20.000,00 de venda para a 

Prefeitura Municipal de Luz, através da Secretaria Municipal de Educação, podendo fornecer os gêneros 

alimentícios da Chamada Publica n° 	 para atendimento aos alunos da escola municipal 

CLÁUSULA QUARTA: 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a 

assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

Or 

tIMEja 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA csPonns 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG - 35595-000 

educacao@luz.mg,zov,br  - Telefax: (37)3421-3303 
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CLÁUSULA QUINTA: 

 

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de 

Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da 

quantidade adquirida ou até dezembro de 2019. 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a 

chamada pública n2. 01. 

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e 

as Notas.  Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 

	 ). 

O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das 

Notas Fiscais de Venda pelo CONTRATADO a pessoa responsável pela alimentação na entrega dos 

gêneros alimentícios. 

O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já 

estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos 

fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao 

cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade 
Periodicidade 

de entrega* 

Preço de Aquisição 

Preço 

Unitário 	R$ 

(divulgado 

no edital da 

chamada) 

Preço 

Total R$ 

Total R$ 

*A entrega deverá ser realizada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Luz 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e 

materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 

quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

itPA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, 011.11AA E montes 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG - 35595-000 
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CLÁUSULA OITAVA: 

 

     

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

X PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - INDÍGENA 

PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA 

CLÁUSULA NONA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a tramitação 

do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 

mês anterior. 

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

Em caso de inadimplência ou descumprimento das obrigações contraídas neste instrumento, o 

CONTRATADO ficará sujeita às penalidades previstas: 

12.1 - Advertência. 

12.2 - Multas de: 

0,5% (meio ponto percentual) calculada sobre o valor total do contrato, por dia que exceder a data 

de entrega das mercadorias; 

2,0 % (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, no caso de descumprimento de 

qualquer cláusula contratual para a qual não esteja prevista multa especial ou, ainda, no caso de 

reincidência de atraso especificado no item anterior. 

5,0 % (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de sua rescisão por 

motivo imputado à Contratada. 

Em qualquer caso, garantir-se-á à Contratada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo esta responsabilidade à fiscalização 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Espolies 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG - 35595-000 

educacaoPluz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3421-3303 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. DUMAS E OPOREM 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardadas as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade 

Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n°. 01/2019 pela Resolução FNDE n.° 26/2013, 

alterada pela Resolução FNDE n.° 04/2015 e pela Lei n.° 11.947/2009, em todos os seus termos, a qual 

será aplicada, também, onde o contrato for omisso. • 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada 

as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 

somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax ou e-mail, transmitido pelas 

partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 

Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

por acordo entre as partes; 

pela inobservância de qualquer de suas condições; 

qualquer dos motivos previstos em lei. 

Or 

bit/a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. cuumEE E ESPORTES 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

tD presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até de 

dezembro de 2019. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

É competente o Foro da Comarca de Luz para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 
- 	forma, na presença de duas testemunhas. 

Luz 	de 	de 2019. 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATADO 

(Agricultores Familiares no caso de grupo informal) 

TESTEMUNHAS: 

 

 

firAtja SECRETARIA MUNICIPAL DE amua°. curnou E ESPONTES 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
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Or 

*IMO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. GAMA ESPORTES 
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Lei n° 11.947/2009 — PNAE — Programa Nacional d 
Alimentação Escolar. 

Art. 12  Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar 
todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua 
origem, durante o período letivo. 

Art. 22  São diretrizes da alimentação escolar 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o 
uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os 
hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que 
necessitam de atenção específica; 

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino 
e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 
alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede 
pública de educação básica; 

IV - a participação da comunidade no controle social, no 
acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e 
adequada; 

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 
aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e 
Preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares 
rurais, priorizando.as  comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes 
de quilombos; 

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança 
alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando 
as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que 
necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em 
vulnerabilidade social. 

Art. 32  A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica 
pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas no 
atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

1 



f 	"rt. 42  O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por 
esb vo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 

aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e 
da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o 
período letivo. 

Art. 52  Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para 
execução do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo ) Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade com o disposto no 
art. 208 da Constituição Federal e observadas as disposições desta Lei. 

§ 12  A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do 
PNAE, será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de 
convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta corrente 
específica. 

§ 22  Os recursos financeiros de que trata o § 12  deverão ser incluídos 
nos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios atendido á é 
serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios. 

§ 32  Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE 
existentes em 31 de dezembro deverão ser reprogramados para o exercício 
subsequente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos _ 
termos disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

§ 42  O montante dos recursos financeiros de que trata o § 12  será 
calculado com base no número de alunos devidamente matriculados na 
educação básica pública de cada um dos entes governamentais, conforme os 
dados oficiais de matrícula obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério 
da Educação. 

§ 52  Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados 
como parte da rede estadual, municipal e distrital, ainda, os alunos 
matriculados em: 

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio 
qualificadas como entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de 
educação especial; 

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e 
médio conveniadas com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Art. 6° É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
repassar os recursos financeiros recebidos à conta do PNAE às unidades 
executoras das escolas de educação básica pertencentes à sua rede de 
ensino, observando o disposto nesta Lei, no que couber. 
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Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá nor 4:s 
relativas a critérios de alocação de recursos e valores per capita, bem corp;),Nnaryzo 
para organização e funcionamento das unidades executoras e demais 
orientações e instruções necessárias à execução do PNAE. 

Art. 72  Os Estados poderão transferir a seus Municípios a 
responsabilidade pelo atendimento aos alunos matriculados nos 
estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas respectivas áreas de 
jurisdição e, nesse caso, autorizar expressamente o repasse direto ao 
Município por parte do FNDE da correspondente parcela de recursos 
calculados na forma do parágrafo único do art. 62. 

Art. 82  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao 
FNDE a prestação de contas do total dos recursos recebidos. 

§ 12  A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou 
fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser 
inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na 
forma da lei. 

§ 22  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus 
arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados 
da data de aprovação da prestação de contas do concedente, os documentos a 
que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos 
efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, ainda 
que a execução esteja a cargo das respectivas escolas, e estarão obrigados a 
disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de Contas da União, ao 
FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao 
Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

§ 32  o FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos 
Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício financeiro, por 
sistema de amostragem, podendo requisitar o encaminhamento de documentos 
e demais.  elementos necessários para tanto, ou, ainda, delegar competência a 
outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo. 

Art. 92  O FNDE, os entes responsáveis pelos sistemas de ensino e os 
órgãos de controle externo e interno federal, estadual e municipal criarão, 
Segundo suas competências próprias ou na forma de rede integrada, 
mecanismos adequados à fiscalização e ao monitoramento da execução do 
PNAE. 

Parágrafo único. Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar 
convênios ou acordos, em regime de cooperação, para auxiliar e otimizar o 
controle do programa. 

Art. 10. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao FNDE, 
ao Tribunal de Contas da União, aos órgãos de controle interno do Poder 
Executivo da União, ao Ministério Público e ao CAE as irregularidades 

e 
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Art. 11. A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos 
Estados, no Distrito Federal, nos Municípios e nas escolas federais caberá ao 
nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes previstas nesta Lei 
e na legislação pertinente, no que couber, dentro das suas atribuiçõeá 
específicas. 

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados 
pelo nutricionista responsável com utilização de gêneros alimentícios básicos, 
respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a 
tradição alimentar da localidade, pautando-se na iustentabilidade e 
diversificação agrícola da região, na alimentação saudável e adequada. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos são 
aqueles indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, observada 
a regulamentação aplicável. 

Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, 
deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista e será realizada, 
sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as 
escolas, observando-se as diretrizes de que trata o art. 2° desta Lei. 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 
âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas. 

§ 1° A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam 
compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às 
exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a matéria. 

§ 2° A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo 
FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes 
circunstâncias: 

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente; 

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros 
alimentícios; 

III - condições higiénico-sanitárias inadequadas. 
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Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educati 
que perpassem pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação 
nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da 
segurança alimentar e nutricional. 

Art. 16. Competem à União, por meio do FNDE, autarquia responsável 
pela coordenação do PNAE, as seguintes atribuições: 

I - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle, 
monitoramento e avaliação do PNAE; 

II - realizar a transferência de recursos financeiros visando a execução do 
PNAE nos Estados, Distrito Federal, Municípios e escolas federais; 

III - promover a articulação interinstitucional entre as entidades federais 
envolvidas direta ou indiretamente na execução do PNAE; 

IV - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos e 
acordos internacionais, com vistas na melhoria da qualidade de vida dos alunos 
da rede pública da educação básica; 

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o bom desempenho do PNAE; 

VI - cooperar no processo de capacitação dos recursos humanos 
envolvidos na execução do PNAE e no controle social; 

VII - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando a 
avaliação das ações do PNAE, podendo ser feitos em regime de cooperação 
com entes públicos e privados. 

Art. 17. Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no 
âmbito de suas respectivas jurisdições administrativas, as seguintes 
atribuições,, conforme disposto no § 1°  do art. 211 da Constituição Federal: • 

I - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade 
com as necessidades nutricionais dos alunos, durante o período letivo, 
observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como o disposto no 
inciso VII do art. 208 da Constituição Federal.  

II - promover, estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações 
voltadas para a alimentação escolar, desenvolvidas no âmbito das respectivas 
escolas; 

. III - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental 
nas escolas sob sua responsabilidade administrativa, com o intuito de formar 
hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atuação 
conjunta dos profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o 
art. 11 desta Lei; 

eM 
v„.ift‘Clp 



*ocipas 

IV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos 

a_j liumanos envolvidos na execução do PNAE e no controle social; 
% 

V - fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE, aos 
Permaneço órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo, a respeito da 

execução do PNAE, sob sua responsabilidade; 

VI - fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o 
pleno funcionamento do CAE, facilitando o acesso da população; 

VII - promover e executar ações de saneamento básico nos 
estabelecimentos escolares sob sua responsabilidade, na forma da legislação 
pertinente; 

VIII - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo de 
recursos financeiros recebidos para execução do PNAE; 

IX - prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, 
na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE; 

X - apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pelo Conselfío 
Deliberativo do FNDE, o relatório anual de gestão do PNAE. 

Art. 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 
âmbito de suas respectivas jurisdições administrativas, Conselhos de 
Alimentação Escolar - CAE, órgãos colegiados de caráter fiscalizador, 
permanente, deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte forma: 

I - 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente 
federado; 

II - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e 
de discentes, indicados pelo respectivo órgão de representação, a serem 
escolhidos por meio de assembleia específica; 

III - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos 
Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos 
por meio de assembleia específica; 

IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, 
escolhidos em assembleia específica. 

§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, a seu 
critério, ampliar a composição dos membros do CAE, desde que obedecida a 
proporcionalidade definida nos incisos deste artigo. 

§ 2° Cada membro titular do CAE terá 1 (um) suplente do mesmo 
segmento representado. 
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§ 32  Os membros terão mandato :de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a indibação dos éaiiá respectivos segmentos. 

§ 42  A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser 
exercidas pelos representantes indicados -nos incisos II, III e IV deste artigo. 

§ 52  O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado 
serviço público relevante, não remunerado. 

§ 62  Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios informar 
ao FNDE a composição do seu respectivo CAE, na forma estabelecida pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 19. Compete ao CAE: 

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na 
forma do art. 22  desta Lei; 

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à 
alimentação escolar; 

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições 
higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos; 

IV -• recebei-  o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer 
conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa. 

Parágrafo único. Os CAEs poderão desenvolver suas atribuições em 
regime de cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional 
estaduais e municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA. 

—)Art. 20. Fica o FNDE autorizado a suspender os repasses dos recursos 
do PNAE quando os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios: 

I - não constituírem o respectivo CAE ou deixarem de efetuar os ajustes 
necessários, visando ao seu pleno funcionamento; 

II - não apresentarem a prestação de contas dos recursos anteriormente 
recebidos, para ,execução do PNAE, na forma e nos prazos estabelecidos pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE; 

III - cometerem irregularidades na execução do PNAE, na forma 
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

§ 12  Sem prejuízo do previsto no caput, fica o FNDE autorizado a 
comunicar eventuais irregularidades na execução do PNAE ao Ministério 
inbiico e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que trata o 
Programa. 



* 
€), 
	i 	§ 22  O restabelecimento do repasse dos recursos financeiros à conta do 
ne,466°  P _}NAE ocorrerá na forma definida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 21. Ocorrendo a suspensão prevista no art. 20, fica o FNDE 
autorizado a realizar, em conta específica, o repasse dos recursos 
equivalentes, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, diretamente às unidades 
executoras, conforme previsto no art. 62  desta Lei, correspondentes às escolas 
atingidas, para fornecimento da alimentação escolar, dispensando-se o 
procedimento licitatório para aquisição emergencial dos gêneros alimentícios, 
mantidas as demais regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive 
quanto à prestação de contas. 

Parágrafo único. A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até 180 
(cento e oitenta) dias para regulamentar a matéria de que trata o caput deste 
artigo. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

RESOLUÇÃO CD/FNDE INT: 26, DE 17 DE JUNHO DE 2013. 

Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar aos alunos da 
educação básica no âmbito do 
Programa Nacional de Alimentação 
Escolar — PNAE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Constituição Federal, de 1988, arts. 6°, 205, 208 c 211. 
Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
Lei n°9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997. 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. 
Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003.. 
Portaria Interministerial MEC/MS n° 1.010, de 08 de maio de2006. 
Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006. 
Lei n° 11.524 de 24 de setembro de 2007. 
Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009. 
Decreto n°7083, de 27 de janeiro de 2010. 
Resolução Conselho Federal de Nutricionistas n° 465, 23 de agosto de 2010. 
Decreto n°7.507, de 27 de junho de 2011. 
Resolução CD/FNDE n°31, de 1° de julho de 2011. 
Lei n° 12.512, de 14 de outubro de 2011. 
Decreto n°7.611, de 17 de novembro de 2011. 
Resolução CD/FNDE n°2, de 18 de janeiro de 2012. 
Decreto n°7.775, de 04 de julho de 2012. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pelo Decreto n° 7.481, de 16 de maio de 2011, e o art. 3° do Anexo da 
Resolução CD/FNDE n° 31, de 30 de setembro de 2003; 

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal nos artigos 6°, 205, 208, inciso 
VII, e artigo 211; 

CONSIDERANDO que a alimentação adequada é um direito fundamental do ser 
humano, reconhecido internacionalmente pela Declaração Universal dos Direitos Humanos 
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. 25) e pelo Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais — PIDESC 
art. 11), sendo inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos 

direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e 
ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional 
da população, como disposto na Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 

CONSIDERANDO que o Artigo 6° da Constituição Federal, após a EC 064/2010, 
estabelece que "São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição"; 

CONSIDERANDO a importância das ações educativas que perpassem pelo currículo 
escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e a inclusão da educação alimentar e 
nutricional no processo de ensino e aprendizagem dentro da perspectiva do desenvolvimento 
de práticas saudáveis de vida e da segurança alimentar e nutricional; 

CONSIDERANDO a importância da intersetorialidade por meio de políticas, 
programas, ações governamentais e não governamentais para a execução do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar — PNAE, por meio de ações articuladas entre educação, 
saúde, agricultura, sociedade civil, ação social, entre outros; 

CONSIDERANDO o fortalecimento da Agricultura Familiar e sua contribuição para 
desenvolvimento social e econômico local; e 

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar normativos dispersos em vários 
dispositivos legais e de inserir novas orientações ao público, 

RESOLVE "AD REFERENDUM": 

Art. 1° Estabelecer as normas para a execução técnica, administrativa e financeira do 
PNAE aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades federais. 

Parágrafo único. A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública 
e dever do Estado e será promovida e incentivada com vista ao atendimento das diretrizes 
estabelecidas nesta Resolução. 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES E DO OBJETIVO DO PROGRAMA 

Art. 2° São diretrizes da Alimentação Escolar: 

1— o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 
variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, 
contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 
rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive 
dos que necessitam de atenção específica; 

• 
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II — a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de e 
aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nut  
o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida na perspectiva da segurança alimentar é.  
nutricional; 

III — a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de 
educação básica; 

IV — a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações 
realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da 
alimentação escolar saudável e adequada; 

V — o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de 
gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela 
agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades 
tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos; e 

VI — o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e 
nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas 
entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles 
que se encontrem em vulnerabilidade social. 

Art. 3° O PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de 
refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 

Parágrafo único. As ações de educação alimentar e nutricional serão de 
responsabilidade do ente público educacional. 

CAPITULO II 
DOS USUÁRIOS DO PROGRAMA 

Art. 4° Serão atendidos pelo PNAE os alunos matriculados na educação básica das 
redes públicas federal, estadual, distrital e municipal, em conformidade com o Censo Escolar 
do exercício anterior realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira do Ministério da Educação — INEP/MEC. 

§I° Para os fins deste artigo, serão considerados como integrantes das redes estadual, 
municipal e distrital os alunos cadastrados no Censo Escolar do ano anterior ao do 
atendimento e matriculados na: 

I — educação básica das entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de 
educação especial e confessionais; 

II — educação básica das entidades comunitárias, conveniadas com o poder público. 
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%  )01 -  §2 Os alunos de que trata o inciso I do parágrafo anterior, matriculados na educação 
% 	ca, serão atendidos pelo PNAE, mediante a comprovação da certificação da entidade como 

eneficente de assistência social da área de educação, conforme dispõe o art. 24 do Decreto n° 
7.237, de 20 de julho de 2010. 

§3° As entidades de que tratam os incisos I e II serão atendidas pelo PNAE mediante a 
declaração, no Censo Escolar, do interesse de oferecer a alimentação escolar gratuita. 

§4° Serão atendidos duplamente, no âmbito do PNAE, os alunos matriculados no 
ensino regular público que tiverem matrícula concomitante em instituição de Atendimento 
Educacional Especializado — AEE, desde que em turno distinto. 

CAPÍTULO III 
DOS PARTICIPANTES DO PROGRAMA 

Art. 5° Participam do PNAE: 

I — o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE: autarquia vinculada 
ao Ministério da Educação — MEC, responsável pela coordenação do PNAE, pelo 
estabelecimento das normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e 
avaliação do Programa, bem como pela transferência dos recursos financeiros; 

II — a Entidade Executora — EEx.: Estado, Município, Distrito Federal e escolas 
federais, como responsável pela execução do PNAE, inclusive pela utilização e 
complementação dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE, pela prestação de contas do 
Programa, pela oferta de alimentação nas escolas por, no mínimo 800 horas/aula, distribuídas 
em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, e pelas ações de educação 
alimentar e nutricional a todos os alunos matriculados; 

III — o Conselho de Alimentação Escolar — CAE: órgão colegiado de caráter 
ftscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, instituído no âmbito dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios; e 

IV — a Unidade Executora — UEx: entidade privada sem fins lucrativos, representativa 
da comunidade escolar, responsável pelo recebimento dos recursos financeiros transferidos 
pela EEx. em favor da escola que representa, bem como pela prestação de contas do Programa 
ao órgão que a delegou. 

a) considera-se, também, como UEx. aquela constituída para execução do Programa 
Dinheiro Direto na Escola — PDDE, de que trata a Lei n°11.947, de 16 de junho de 2009. 

CAPÍTULO IV 
DAS FORMAS DE GESTÃO 

Art. 6' Entende-se como delegação de rede a transferência da responsabilidade do 
Estado aos Municípios pelo atendimento aos alunos matriculados nos estabelecimentos 
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estaduais de ensino localizados nas suas respectivas áreas de jurisdição no âmbito o PNAE7----
No caso dessa delegação, o Estado autoriza expressamente o repasse direto ao Município, por 'o 
parte do FNDE, da correspondente parcela de recursos financeiros para a oferta de 
alimentação nas escolas. 

§1° A autorização de que trata o caput será encaminhada pelo Estado ao FNDE, com a 
devida anuência do Município (Mexo I), no mês de janeiro do mesmo ano em que se der o 
atendimento. 

§2° Em casos excepcionais, é facultado ao FNDE revisar as delegações de rede fora do 
prazo acima estipulado. 

§3° A Secretaria Estadual de Educação que delegar a rede permanece responsável: 

I — pelas ações de educação alimentar e nutricional; 

II — pela estrutura física das escolas; 

III — pelos recursos humanos da unidade de alimentação escolar; e 

IV — por assegurar que a oferta da alimentação nas escolas se dê em conformidade com 
as necessidades nutricionais dos alunos; inclusive complementando a aquisição de géneros 
alimentícios com recursos financeiros próprios, caso necessário. 

§4° É de competência do CAE do município exercer suas atribuições nas escolas de 
educação básica estadual, localizadas em seu limite territorial, permanecendo o CAE estadual 
responsável pelo acompanhamento das atividades previstas nos incisos I, II e III do parágrafo 
anterior. 

§5° Para atender aos parâmetros numéricos e às demais ações previstas na Resolução 
do Conselho Federal de Nutrição — CFN n° 465, de 23 de agosto de 2010, o Estado c o 
Município poderão atuar em regime de colaboração. 

Art. 7° A EEx. que atender aos alunos de que trata o art. 4° desta Resolução e que 
transferir as suas escolas para outra rede de ensino, após a publicação do Censo Escolar do ano 
anterior ao do atendimento, fica obrigada a repassar os recursos financeiros recebidos à conta 
do PNÃE para a EEx. que a receber, em valor correspondente ao número de alunos 
transferidos, mediante convênio, no prazo de até cinco dias úteis após a efetivação do crédito 
pelo FNDE, tomando-se como base para esse cálculo o Censo Escolar do ano anterior ao do 
atendimento. 

Parágrafo único. A transferência dos recursos financeiros a que se refere o caput deste 
artigo não desonera a EEx. transferidora da obrigação de prestar contas, observando-se o 
disposto nesta Resolução e na Lei n° 11.947/2009. 

Art. 80  É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os 
recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, no valor per capita fixado no art. 38, inciso 
II desta Resolução, às UEx. das escolas de educação básica pertencente à sua rede de ensino, 
observado o disposto nesta Resolução. 
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%florente' 	§10  No caso da operacionalização do programa na forma prevista no caput, o Estado, 
Município e Distrito Federal deverão assegurar a estrutura necessária para: 

I — a realização do devido processo licitatório e/ou aquisição de gêneros alimentícios 
da Agricultura Familiar e/ou do Empreendedor Familiar Rural, conforme a Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993 e art.14 da Lei n° 11.947/2009; 

II — a ordenação de despesas, gestão e execução dos contratos administrativos; 

III — o controle de estoque e armazenamento dos gêneros alimentícios; e 

IV — a prestação de contas e demais atos relacionados à correta utilização dos recursos 
financeiros. 

§3° A transferência de recursos realizada na forma deste artigo deverá ocorrer em até 
dez parcelas por ano, no prazo máximo de até cinco dias úteis, a contar da efetivação do 
crédito realizado pelo FNDE. 

§4° Os recursos financeiros repassados na forma deste artigo deverão ser creditados 
pela EEx. diretamente às UEx. em conta especifica, aberta pela EEx. para tal fim, observado, 
no que couber, o disposto no art. 38. 

§5° Compete à EEx. comunicar ao FNDE a adoção do procedimento previsto neste 
artigo, informando também a razão social e o número do respectivo Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica — CNPJ da UEx. 

Art. 9° Os recursos financeiros destinados à alimentação escolar dos alunos 
matriculados em entidades filantrópicas, escolas comunitárias e escolas confessionais, na 
forma prevista no §1° do art. 4° desta Resolução, serão transferidos para o respectivo Estado, 
Distrito Federal e Município, que deverão atendê-las mediante o fornecimento de gêneros 
alimentícios e/ou repasse dos correspondentes recursos financeiros. 

Parágrafo único. No caso de a EEx. optar em repassar os recursos financeiros recebidos 
à conta do PNAE às escolas de que trata este artigo, somente poderá fazê-lo mediante 
formalização de termo de convênio, na forma estabelecida na Portaria Interministerial 
MPOG/MF/CGU n° 507, de 24 de novembro de 2011, no prazo máximo de cinco dias úteis, a 
contar da efetivação do crédito realizado pelo FNDE. 

Art.10 A operacionalizacã'o do Programa na forma prevista nos artigos 8° e 9° não 
afasta a responsabilidade da EEx. de responder pela regular aplicação dos recursos financeiros 
e da prestação de contas ao FNDE. 

Art. 11 A transferência dos recursos financeiros destinados ao atendimento das escolas 
federais de educação básica, mantidas pela União, será feita diretamente pelo FNDE. Estas 
deverão informar os números do CNPJ, da Unidade Gestora e da Gestão. 
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CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL E 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 12 A coordenação das ações de alimentação escolar, sob a responsabilidade dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das escolas federais, será realizada por 
nutricionista habilitado, que deverá assumir a responsabilidade técnica do Programa, 
respeitando as diretrizes previstas na Lei n° 11.947/2009 e em legislações específicas, dentro 
de suas atribuições. 

§1° Compete ao nutricionista Responsável Técnico — RT pelo Programa e aos demais 
nutricionistas lotados no setor de alimentação escolar, entre outras atribuições estabelecidas na 
Resolução CFN n°465/2010: 

I — realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional dos estudantes; • 	II — planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio da alimentação escolar de 
acordo com a cultura alimentar, o perfil epidemiológico da população atendida e a vocação 
agrícola da região, acompanhando desde a aquisição dos gêneros alimentícios, o preparo, a 
distribuição até o consumo das refeições pelos escolares; e 

III — coordenar e realizar, em conjunto com a direção e com a coordenação pedagógica 
da escola, ações de educação alimentar e nutricional. 

§2° A EEx. deverá oferecer condições suficientes e adequadas de trabalho para 
profissional e cumprir os parâmetros numéricos mínimos de referência de nutricionistas por 
escolares, previstos na Resolução CFN n°465/2010. 

§3° O nutricionista que atua no Programa deverá ser obrigatoriamente vinculado à EEx. 
e estar cadastrado no FNDE, na forma estabelecida no Anexo II desta Resolução. 

Seção I 
Das ações de Educação Alimentar e Nutricional 

Art. 13 Para fins do PNAE, será considerada Educação Alimentar e Nutricional — EAN 
o conjunto de ações formativas, de prática continua e permanente, transdisciplinar, 
intersetorial e multiprofissional, que objetiva estimular a adoção voluntária de práticas e 
escolhas alimentares saudáveis que colaborem para a aprendizagem, o estado de saúde do 
escolar e a qualidade de vida do indivíduo. 

§1° As EEx. poderão considerar ações de EAN, entre outras, aquelas que: 

I — promovam a oferta de alimentação adequada e saudável na escola; 

II — promovam a formação de pessoas envolvidas direta ou indiretamente com a 
alimentação escolar; 

III — articulem as políticas municipais, estaduais, distritais e federais no campo da 
alimentação escolar; 
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IV — dinamizem o currículo das escolas, tendo por eixo temático a alimentação e 
ção; 

V — promovam metodologias inovadoras para o trabalho pedagógico; 

VI— favoreçam os hábitos alimentares regionais e culturais saudáveis; 

VII — estimulem e promovam a utilização de produtos orgânicos e/ou agroecológicos e 
da sociobiodiversidade; 

VIII — estimulem o desenvolvimento de tecnologias sociais, voltadas para o campo da 
alimentação escolar; e 

IX — utilizem o alimento como ferramenta pedagógica nas atividades de EAN. 

§2° As ações de educação alimentar e nutricional deverão ser planejadas, executadas, 
avaliadas e documentadas, considerando a faixa etária, as etapas e as modalidades de ensino. 

Seção II 
Da Oferta da Alimentação nas Escolas 

Art. 14 Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo RT, com 
utilização de gêneros alimentícios básicos, de modo a respeitar as referências nutricionais, os 
hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-se na sustentabilidade, 
sazonalidade e diversificação agrícola da região e na alimentação saudável e adequada. 

§1° Como disposto na Lei n° 11.947/2009, gêneros alimentícios básicos são aqueles 
indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável. 

§2° Os cardápios deverão ser planejados para atender, em média, às necessidades 
nutricionais estabelecidas na forma do disposto no Anexo III desta Resolução, de modo a 
suprir: 

I — no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais, distribuídas em, no 
mínimo, duas refeições, para as creches em período parcial; 

II — no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais, distribuídas em, 
no mínimo, três refeições, para as creches em período integral, inclusive as localizadas em 
comunidades indígenas ou áreas remanescentes de quilombos; 

III — no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias, por 
refeição ofertada, para os alunos matriculados nas escolas localizadas em comunidades 
indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos, exceto creches; 

IV — no mínimo 20% (vinte por cento) das necessidades nutricionais diárias quando 
ofertada uma refeição, para os demais alunos matriculados na educação básica, em período 
parcial; 

8 



'g; 
52 

V — no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diári 
ofertadas duas ou mais refeições, para os alunos matriculados na educação básic 
creches em período parcial; e 

CaajO____ 
,exceto >. se, 

eir -22e"t  

VI — no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais, distribuidas em, 
no mínimo, três refeições, para os alunos participantes do Programa Mais Educação e para os 
matriculados em escolas de tempo integral. 

§3° Cabe ao nutricionista responsável técnico a definição do horário e do alimento 
adequado a cada tipo de refeição, respeitada a cultura alimentar. 

§4° A porção ofertada deverá ser diferenciada por faixa etária dos alunos, conforme as 
necessidades nutricionais estabelecidas. 

§5° Os cardápios deverão atender aos alunos com necessidades nutricionais específicas, 
tais como doença celíaca, diabetes, hipertensão, anemias, alergias e intolerâncias alimentares, 
dentre outras. 

§6° Os cardápios deverão atender as especificidades culturais das comunidades 
indígenas e/ou quilombolas. 

§7° Os cardápios, elaborados a partir de Fichas Técnicas de Preparo, deverão conter 
informações sobre o tipo de refeição, o nome da preparação, os ingredientes que a compõe e 
sua consistência, bem como informações nutricionais de energia, macronutrientes, 
micronutrientes.  prioritários (vitaminas A e C, magnésio, ferro, zinco e cálcio) e fibras. Os 
cardápios devem apresentar, ainda, a identificação (nome e CRN) e a assinatura do 
nutricionista responsável por sua elaboração. 

§8° Os cardápios com as devidas informações nutricionais de que trata o parágrafo 
anterior deverão estar disponíveis em locais visíveis nas Secretarias de Educação e nas 
escolas. 

§9° Os cardápios deverão oferecer, no mínimo, três porções de frutas e hortaliças por 
semana (200g/aluno/semana) nas refeições ofertadas, sendo que: 

I — as bebidas à base de frutas não substituem a obrigatoriedade da oferta de frutas in 
natura; e 

II — a composição das bebidas à base de frutas deverá seguir as normativas do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento — MAPA. 

§10 Os cardápios deverão ser apresentados ao CAE para conhecimento. 

Art. 15 As instituições de AEE deverão atender às necessidades nutricionais dos 
alunos, ofertando, no mínimo, uma refeição, conforme suas especificidades. 

Art. 16 Para as preparações diárias da alimentação escolar, recomenda-se no máximo: 

1— 10% (dez por cento) da energia total proveniente de açúcar simples adicionado; 
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II — 15 a 30% (quinze a trinta por cento) da energia total proveniente de gorduras 

III — 10% (dez por cento) da energia total proveniente de gordura saturada; 

IV — 1% (um por cento) da energia total proveniente de gordura trans; 

V — 400 mg (quatrocentos miligramas) de sódio per capita, em período parcial, 
quando ofertada uma refeição; 

VI — 600 mg (seiscentos miligramas) de sódio per capita, em período parcial, quando 
ofertadas duas refeições; e 

VII — 1.400 mg (mil e quatrocentos miligramas) de sódio per capita, em período 
integral, quando ofertadas três ou mais refeições. 

Parágrafo único. A oferta de doces e/ou preparações doces fica limitada a duas porções 
por semana, equivalente a 110 kcal/porção. 

Art. 17 A EEx. aplicará teste de aceitabilidade aos alunos sempre que introduzir no 
cardápio alimento novo ou quaisquer outras alterações inovadoras, no que diz respeito ao 
preparo, ou para avaliar a aceitação dos cardápios praticados frequentemente. 

§1" A EEx. será responsável pela aplicação do teste de aceitabilidade, o qual deverá ser 
planejado e coordenado pelo RT do PNAE. 

§2° O teste de aceitabilidade não será aplicado na educação infantil na faixa etária de O 
a 3 anos (creche). 

§3° Poderão ser dispensadas do teste de aceitabilidade frutas e hortaliças ou 
preparações que sejam constituídas, em sua maioria, por frutas e/ou hortaliças. 

§4° O nutricionista será responsável pela elaboração de relatório, no qual constará 
todas as etapas da aplicação do teste de aceitabilidade, desde o planejamento até o resultado 
alcançado e deverá arquivar essas informações por, no mínimo, cinco anos. 

§5° Para aplicação do teste de aceitabilidade deverão ser utilizadas as metodologias 
Resto Ingestão ou Escala Hedônica, observando os parâmetros técnicos, científicos e 
sensoriais reconhecidos. 

§6° O índice de aceitabilidade deve ser de, no mínimo, 90% para Resto Ingestão e de 
85% para Escala Hedônica. 

CAPITULO VI 
DA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS 

Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE serão 
utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios. 
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Parágrafo único. A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção dos gehiSát" 
alimentícios, deverá estar desvinculada do processo de compra do PNAE. 

Art. 19 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao 
cardápio planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução e deverá ser 
realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, 
priorizando os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos. 

Aut. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser realizada por 
meio de licitação pública, nos termos da Lei n°8.666/1993 ou da Lei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, ou, ainda, por dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei n° 
11.947/2009. 

§1° Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 
14, §1° da Lei n° 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia chamada pública. 

§2° Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de 
proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura 
Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações. 

Art. 21 Será dada, mensalmente, publicidade das informações referentes ao processo de 
aquisição de gêneros alimentícios em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de 
amplo acesso público. 

Parágrafo único. A publicidade deverá ocorrer ainda em jornal diário de grande 
circulação no estado e também, se houver, em jornal de grande circulação municipal ou região 
onde serão fornecidos os gêneros alimentícios. 

Seção I 
Das Proibições e Restrições 

Art. 22 É vedada a aquisição de bebidas com baixo valor nutricional tais como 
refrigerantes e refrescos artificiais, bebidas ou concentrados à base de xarope de guaraná ou 
groselha, chás prontos para consumo e outras bebidas similares. 

Art. 23 É restrita a aquisição de alimentos enlatados, embutidos, doces, alimentos 
compostos (dois ou mais alimentos embalados separadamente para consumo conjunto), 
preparações semiprontas ou prontas para o consumo, ou alimentos concentrados (em pó ou 
desidratados para reconstituição). 

Parágrafo único. O limite dos recursos financeiros para aquisição dos alimentos de que 
trata o caput deste artigo ficará restrito a 30% (trinta por cento) dos recursos repassados pelo 
FNDE. 

Seção II 
Da Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural ou suas Organizações 
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Art. 24 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, 
inimo 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios 

etamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, 
priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas, conforme o art. 14, da Lei n° 11.947/2009. 

§1° A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 
procedimento licita-kwh), nos termos do art. 14 da Lei 11.947/2009, desde que os preços sejam 
compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 
37 da Constituição Federal, e que os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade 
estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 

§2° A observância do percentual previsto no caput deste artigo poderá ser dispensada 
pelo FNDE quando presente uma das seguintes circunstâncias, comprovada pela EEx. na  
prestação de contas: 

1— a impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente; 

II — a inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios, 
desde que respeitada a sazonalidade dos produtos; e 

III — as condições higiênico-sanitárias inadequadas, isto é, que estejam em desacordo-
com o disposto no art. 33 desta Resolução. 

§3° O disposto neste artigo deverá ser observado nas aquisições efetuadas pelas UEx. 
das escolas de educação básica públicas de que trata o art. 6° da Lei n° 11.947/2009. 

Art. 25 Para priorização das propostas, deverá ser observada a seguinte ordem para 
desempate: 

1— os fornecedores locais do município; 

II — os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 
comunidades quilombolas; 

III — os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 
agroecológicos, segundo a Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

IV — os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão 
ao PRONAF — DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores 
de Declaração de Aptidão ao PRONAF — DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os 
Fornecedores Individuais; e 

V — organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica. 

§10  Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio. 

§2° Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos de 
produtores e empreendedores familiares locais, estas deverão ser complementadas com 
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propostas de grupos de produtores e empreendedores familiares do território rural, do 
do país, nesta ordem. 

Art. 26 As EEx. deverão publicar os editais de chamada pública para alimentação 
escolar em jornal de circulação local e na forma de mural em local público de ampla 
circulação e divulgar em seu endereço na internet, caso haja. Se necessário, publique-se em 
jornal de circulação regional, estadual ou nacional, em rádios locais e na Rede Brasil Rural. 

§1° Os editais das chamadas públicas deverão permanecer abertos para recebimento 
dos projetos de venda por um período mínimo de 20 dias. 

§2° Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na 
chamada pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde 
que os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos 
nutricionalmente. Essa necessidade de substituição deverá ser atestada pelo RT, que poderá 
contar com o respaldo do CAIS e com a declaração técnica da Assistência Técnica e Extensão 
Rural — ATER. 

Art. 27 Para a habilitação das propostas exigir-se-á: 

§1° Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em 
grupo: 

I — a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física — CPF; 

11— o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 30 
'dias; 

III — •o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor 
participante (Anexo IV); 

IV — a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o 
caso; e 

. V — a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 
produção própria, relacionada no projeto de venda. 

§2°.  Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, 
organizados em grupo: 

I — a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física — CPF; 

II — o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos 
últimos 30 dias; 

111 — o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os 
agricultores participantes; 
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n66't IV — a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o 
caso; e 

V — a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 
pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 

§3° Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 

1— a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ; 

II — o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 30 
dias; 

HI — a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 

IV — as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no 
órgão competente; 

V — o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar; 

VI — a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 
pelos associados relacionados no projeto de venda; e 

VII — a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando foro 
caso. 

§4° Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar o nome, o CPF e n° da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor dos gêneros 
constantes no Projeto. 

§5° Na ausência ou irregularidade de qualquer desses documentos, fica facultado à 
EEx. a abertura de prazo para a regularização da documentação, desde que esteja previsto no 
edital da chamada pública. 

Art. 28 Os agricultores familiares, detentores de DAP Física, poderão contar com uma 
Entidade Articuladora que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar. 

Parágrafo único. As Entidades Articuladoras são aquelas definidas pelo Ministério de 
Desenvolvimento Agrário — MDA. 

Art. 29 Na definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a EEx. deverá 
considerar todos os insumos exigidos na licitação e/ou chamada pública, tais como despesas 
com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do 
produto. 

14 



kmnICIpal 

55 §1. O preço de aquisição será o preço médio pesquisado por, no mínimo, três 
em 

- 
em âmbito local, territorial, estadual ou nacional, nessa ordem, priorizando a feira do pM.di4pr 
da Agricultura Familiar, quando houver. 

§2° A EEx. que priorizar na chamada pública a aquisição de produtos orgânicos ou 
agroecológicos poderá acrescer os preços em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços 
estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei n° 12.512, de 14 de outubro de 2011. 

§3° O preço de aquisição deverá ser publicado na chamada pública. 

§4° O projeto de venda a ser contratado deverá ser escolhido conforme os critérios 
estabelecidos pelos arts. 24 e 25. 

§50  Os projetos de venda deverão ser analisados em sessão pública registrada em ata. 

Art. 30 Nos Estados, Distrito Federal, Municípios e escolas federais onde o valor total 
de repasse do FNDE para execução do PNAE seja superior a R$ 700.000,00 (setecentos mil 
reais) por ano, a EEx. poderá optar por aceitar propostas apenas de organizações com DAP 
Jurídica, desde que previsto na chamada pública. 

Art. 31 Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua 
execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das 
partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam. 

Art. 32 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar 
rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), por DAP/ano e será controlado pelo FNDE e MDA, conforme Acordo de Cooperação 
firmado entre estes. 

Seção III 
Do Controle de Qualidade da Alimentação Escolar 

Art. 33 Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE deverão 
atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA do Ministério da Saúde - MS e pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA. 

§1° Os produtos adquiridos para o alunado do PNAE deverão ser previamente 
submetidos ao controle de qualidade, na forma do Termo de Compromisso (Anexo V), 
observando-se a legislação pertinente. 

§2° O Termo de Compromisso, de que trata o parágrafo anterior, será renovado a cada 
início de mandato dos gestores municipais, estaduais e do Distrito Federal, devendo ser 
encaminhado o original ao FNDE, com cópia para o CAE, e as ações nele previstas deverão 
ser normatizadas e implementadas imediatamente pelas EEx., em âmbito local. 

§3° Os relatórios de inspeção sanitária dos alimentos utilizados no PNAE deverão 
permanecer à disposição do FNDE por um prazo de cinco anos. 

§4° Cabe às EEx. ou às UEx. adotar medidas que garantam a aquisição, o transporte, a 
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cagem e o preparo/manuseio de alimentos com adequadas condições higiênico-sanitárias 
ate o seu consumo pelos alunos atendidos pelo Programa. 

§5° A EEx. ou a UEx. poderá prever em edital de licitação ou na chamada pública a 
apresentação de amostras pelo licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, para 
avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a análises 
necessárias, imediatamente após a fase de homologação. 

CAPÍTULO VII 
DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Art. 34 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de suas 
respectivas jurisdições administrativas, o CAE, órgão colegiado de caráter fiscalizador, 
permanente, deliberativo e de assessoramento, composto da seguinte forma: 

1— um representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado; 

II — dois representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes, 
indicados pelos respectivos órgãos de representação, a serem escolhidos por meio de 
assembleia específica para tal fim, registrada em ata; 

III — dois representantes de pais de alunos matriculados na rede de ensino a qual 
pertença a EEx., indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou 
entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica para tal fim, registrada em 
ata; e 

IV — dois representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em 
assembleia específica para tal fim, registrada em ata. 

§1° Os discentes só poderão ser indicados e eleitos quando forem maiores de 18 anos 
ou emancipados. 

§2° Preferencialmente, um dos representantes a que se refere o inciso II deste artigo 
deve pertencer à categoria de docentes. 

§3° Na EEx. com  mais de cem escolas da educação básica, a composição do CAE 
poderá ser de até três vezes o número de membros, obedecida a proporcionalidade definida 
nos incisos I a IV deste artigo. 

§4° Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento representado, 
com exceção dos membros titulares do inciso II deste artigo, os quais poderão ter como 
suplentes qualquer uma das entidades referidas no inciso. 

§5° Os membros terão mandato de quatro anos, podendo ser reeleitos de acordo com a 
indicação dos seus respectivos segmentos. 

§6° Em caso de não existência de órgãos de classe, conforme estabelecido no inciso II 
deste artigo, os docentes, discentes ou trabalhadores na área de educação deverão realizar 
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reunião, convocada especificamente para esse fim e devidamente registrada em ata 

§7° Fica vedada a indicação do Ordenador de Despesas das Entidades Executo 
compor o Conselho de Alimentação Escolar. 

56 

§8° Recomenda-se que o CAE dos Estados e dos Municípios que possuam alunos 
matriculados em escolas localizadas em áreas indígenas ou em áreas remanescentes de 
quilombos tenha, em sua composição, pelo menos um membro representante desses povos ou 
comunidades tradicionais, dentre os segmentos estabelecidos nos incisos I a IV deste artigo. 

§9° A nomeação dos membros do CAE deverá ser feita por Portaria ou Decreto 
Executivo, de acordo com a Constituição dos Estados e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e 
dos Municípios, observadas as disposições previstas neste artigo, obrigando-se a EEx. a acatar 
todas as indicações dos segmentos representados. 

§10 Os dados referentes ao CAE deverão ser informados pela EEx. por meio do 
cadastro disponível no portal do FNDE (www.fnde.gov.br) e, no prazo máximo de vinte dias 
úteis, a contar da data do ato de nomeação, deverão ser encaminhados ao FNDE o oficio de 
indicação do representante do Poder Executivo, as atas relativas aos incisos II, III e IV deste 
artigo e a Portaria ou o Decreto de nomeação do CAE, bem como a ata de eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente do Conselho. 

§11 A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos 
representantes indicados nos incisos II, 111 e IV deste artigo. 

§12 O CAE terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos dentre os membros 
titulares, por no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em sessão plenária 
especialmente voltada para este fim, com o mandato coincidente com o do Conselho, podendo 
ser reeleitos urna única vez consecutiva; e 

§13 O Presidente e/ou o Vice-Presidente poderá(ão) ser destituído(s), em conformidade 
com o disposto no Regimento Interno do CAE, sendo imediatamente eleito(s) outro(s) 
membro(s) para completar o período restante do respectivo mandato do Conselho. 

§14 Após a nomeação dos membros do CAE, as substituições dar-se-ão somente nos 
seguintes Casos: 

I — mediante renúncia expressa do conselheiro; 

II — por deliberação do segmento representado; e 

III — pelo descumprimento das disposições previstas no Regimento Interno de cada 
Conselho, desde que aprovada em reunião convocada para discutir esta pauta específica. 

§15 Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, a cópia do correspondente termo de 
renúncia ou da ata da sessão plenária do CAE ou ainda da reunião do segmento, em que se 
deliberou pela substituição do membro, deverá ser encaminhada ao FNDE pelas EEx 

§16 Nas situações previstas nos §§ 12 e 13, o segmento representado indicará novo 
membro para preenchimento do cargo, mantida a exigência de nomeação por portaria ou 
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§17 No caso de substituição de conselheiro do CAE, na forma do §14, o período do seu 

mandato será complementar ao tempo restante daquele que foi substituído. 

Art. 35 São atribuições do CAE, além das competências previstas no art. 19 da Lei 
11.947/2009: 

I — monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e o cumprimento do disposto nos 
arts. 2' e 3° desta Resolução; 

II — analisar o Relatório de Acompanhamento da Gestão do PNAE, emitido pela EEx, 
contido no Sistema de Gestão de Conselhos — SIGECON Online, antes da elaboração e do 
envio do parecer conclusivo; 

III — analisar a prestação de contas do gestor, conforme os arts. 45 e 46, e emitir 
Parecer Conclusivo acerca da execução do Programa no SIGECON Online; 

IV — comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à Controladoria-Geral da União, 
ao Ministério Público e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na 
execução do PNAE, inclusive em relação ao apoio para funcionamento do CAE, sob pena de 
responsabilidade solidária de seus membros; 

V — fornecer informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da 
execução do PNAE, sempre que solicitado; 

VI — realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas com a 
participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares; 

VII — elaborar o Regimento Interno, observando o disposto nesta Resolução; e 

VIII — elaborar o Plano de Ação do ano em curso e/ou subsequente a fim de 
acompanhar a execução do PNAE nas escolas de sua rede de ensino, bem como nas escolas 
conveniadas e demais estruturas pertencentes ao Programa, contendo previsão de despesas 
necessárias para o exercício de suas atribuições e encaminhá-lo à EEx. antes do início do ano 
letivo. 

§1° O Presidente é o responsável pela assinatura do Parecer Conclusivo do CAE. No 
seu impedimento legal, o Vice-Presidente o fará. 

§2° O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os 
Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e municipais e demais conselhos 
afins, e deverão observar as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional — CONSEA. 

Art. 36 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem: 

I — garantir ao CAE, como órgão deliberativo, de fiscalização e de assessoramento, a 
infraestrutura necessária à plena execução das atividades de sua competência, tais como: 
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local apropriado com condições adequadas para as reuniões do Conselho 

disponibilidade de equipamento de informática; 

transporte para deslocamento dos membros aos locais relativos ao exercício de sua 
competência, inclusive para as reuniões ordinárias e extraordinárias do CAE; e 

disponibilidade de recursos humanos e financeiros, previstos no Plano de Ação do 
CAE, necessários às atividades inerentes as suas competências e atribuições, a fim de 
desenvolver as atividades de forma efetiva. 

II — fornecer ao CAE, sempre que solicitado, todos os documentos e informações 
referentes à execução do PNAE em todas as etapas, tais como: editais de licitação e/ou 
chamada pública, extratos bancários, cardápios, notas fiscais de compras e demais documentos 
necessários ao desempenho das atividades de sua competência; 

III  — realizar, em parceria com o FNDE, a formação dos conselheiros sobre a execução 
do PNAE e temas que possuam interfaces com este Programa; e 

IV — divulgar as atividades do CAE por meio de comunicação oficial da EEx. 

§1" O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado serviço público" 
relevante e não será remunerado. 

§2° Quando do exercício das atividades do CAE, previstos no art. 19 da Lei n° 
11.947/2009 e art. 35 desta Resolução, recomenda-se a liberação dos servidores públicos para 
exercer as suas atividades no Conselho, de acordo com o Plano de Ação elaborado pelo CAE, 
sem prejuízo das suas funções profissionais. 

Art. 37 O Regimento Interno a ser instituído pelo CAE deverá observar o disposto nos 
arts. 34, 35 e 36 desta Resolução. 

Parágrafo único. A aprovação ou as modificações no Regimento Interno do CAE 
somente poderão ocorrer pelo voto de, no Mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DO PROGRAMA 

Seção I 
Da Transferência, Operacionalização e Movimentação 

Art. 38 O FNDE transferirá recursos financeiros de forma automática, sem necessidade 
de convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere, nos termos do disposto na Lei 
n° 11.947/2009, para aquisição exclusiva de gêneros alimentícios, processando-sc da seguinte 
forma: 

I — o montante de recursos financeiros destinados a cada EEx., para atender aos alunos 
definidos no art. 4° desta Resolução, será o resultado da soma dos valores a serem repassados 
para cada aluno atendido e será calculado utilizando-se a seguinte fórmula: 
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Sendo: 
VT = Valor a ser transferido; 
A = Número de alunos; 
D = Número de dias de atendimento; 
C = Valor per capita para a aquisição de gêneros para o alunado. 

II — o valor per capita para oferta da alimentação escolar a ser repassado será de: 

R$ 0,30 (trinta centavos de real) para os alunos matriculados no ensino fundamental, 
no ensino médio e na Educação de Jovens e Adultos — EJA; 

R$ 0,50 (cinquenta centavos de real) para alunos matriculados na pré-escola, exceto 
para aqueles matriculados em escolas localizadas em áreas indígenas e remanescentes de 
quilombos; 

R$ 0,60 (sessenta centavos de real) para os alunos matriculados em escolas de 
educação básica localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos; 

R$ 1,00 (um real) para os alunos matriculados em escolas de tempo integral com 
permanência mínima de 7h (sete horas) na escola ou em atividades escolares, de acordo corri ci 
Censo Escolar do INEP/MEC; 

R$ 1,00 (um real) para os alunos matriculados em creches, inclusive as localizadas 
em áreas indígenas e remanescentes de quilombos; 

III — para os alunos do Programa Mais Educação haverá complementação financeira de 
forma a totalizar o valor per capita de R$ 0,90 (noventa centavos de real); 

IV — para os alunos que frequentam, no contraturno, o AEE, o valor per capita será de 
R$ 0,50 (cinquenta centavos de real); 

V — o número de dias de atendimento a ser considerado no cálculo dos valores devidos 
à EEx. é de duzentos dias letivos/ano; 

a) No caso da modalidade de ensino de Educação de Jovens e Adultos Semipresencial, 
serão repassados 20% dos recursos destinados ao EJA Presencial. 

VI — os recursos financeiros apurados na forma do inciso 1 deste artigo são transferidos 
pelo FNDE a cada EEx. em até dez parcelas (fevereiro a novembro) por ano, não podendo 
cada parcela ter cobertura inferior a vinte dias letivos; 

VII — os recursos financeiros de que trata o inciso anterior são creditados, mantidos e 
geridos em conta corrente específica para o Programa, a ser aberta pelo FNDE em agência e 
banco indicados pela EEx., dentre aqueles previstos no Decreto it 7.507/2011 que mantêm 
parceria com o FNDE, conforme relação divulgada em www.fnde.gov.br; 

VIII — o FNDE abrirá conta corrente única para movimentação dos recursos do 
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bancos parceiros, a EEx. é isenta do pagamento de tarifas bancárias, fornecimento de extratos 
bancários, cartão magnético ou quaisquer taxas similares referentes à manutenção c 
movimentação da conta corrente aberta para as ações do PNAE; 

Programa; 

X — a identificação de incorreções nos dados cadastrais da conta corrente faculta ao 
FNDE, independentemente de autorização da EEx., solicitar ao banco o seu encerramento e 
demais movimentações financeiras dela decorrentes; 

XI — anualmente, prioritariamente no mês de janeiro, será permitida a alteração dos 
domicílios bancários por solicitação da EEx., desde que as justificativas apresentadas sejam 
aceitas pelo FNDE; 

XII — a EEx. deverá publicizar o recebimento dos recursos de que trata este artigo ao 
CAE, aos partidos políticos, aos sindicatos de trabalhadores e às entidades empresariais, com 
sede no Município da respectiva liberação, no prazo de dois dias úteis, contado da data do 
crédito na conta corrente específica do Programa, observado o disposto na Lei n° 9.452, de 20 
de março de 1997 e na Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

XIII — enquanto não utilizados, os recursos do PNAE deverão ser, obrigatoriamente, 
aplicados: 

em caderneta de poupança aberta especificamente para o Programa quando a 
previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; 

em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou em operação de mercado aberto, 
lastreada em títulos da dívida pública federal, caso seja mais rentável, quando sua utilização 
estiver prevista para prazo inferior a um mês. 

XIV — a aplicação financeira de que trata o inciso anterior deverá estar vinculada à 
mesma conta corrente na qual os recursos financeiros foram creditados pelo FNDE, inclusive 
quando" se tratar de caderneta de poupança, cuja aplicação poderá se dar mediante a vinculação 
do correspondente número de operação à conta já existente; 

XV — na impossibilidade da adoção do procedimento referido no inciso anterior para a 
aplicação dos recursos em caderneta de poupança, deverá a EEx. providenciar a abertura de 
conta específica para esse fim na mesma agência depositária dos recursos do PNAE; 

XVI — a movimentação de recursos da conta específica do Programa somente será 
permitida para a compra de gêneros alimentícios ou para a realização de aplicações financeiras 
e das transferências previstas nos arts. 70, 8° e 9° desta Resolução; 

XVII — a movimentação dos recursos financeiros realizar-se-á exclusivamente por 
meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade dos fornecedores ou UEx., 
nos casos previstos no art. 80; 

XVIII — os rendimentos das aplicações financeiras deverão obrigatoriamente ser 
computados a crédito da conta especifica e aplicados exclusivamente no custeio da aquisição 
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eros alimentícios para o Programa, e estão sujeitos às mesmas condições de prestação 
contas exigidas para os recursos transferidos; 

XIX — a aplicação financeira na forma prevista no inciso XIV deste artigo não 
desobriga a EEx. de efetuar as movimentações financeiras do Programa exclusivamente por 
intermédio da conta corrente aberta pelo FNDE; 

XX — o saldo dos recursos recebidos à conta do PNAE existente em 31 de dezembro de 
cada ano será reprogramado para o exercício seguinte, e a critério do FNDE, o aceite poderá 
ser condicionado à análise de informações referentes à execução do Programa; 

a reprogramação de que trata este inciso fica limitada em até 30% dos valores 
repassados no respectivo exercício; 

na hipótese do saldo de que trata a alínea anterior ultrapassar a 30% do total de 
recursos disponíveis no exercício, os valores excedentes serão deduzidos do repasse do 
exercício subsequente; 

considera-se total de recursos disponíveis no exercício, o somatório dos valores 
repassados no ano, de eventuais saldos reprogramados de exercícios anteriores e de 
rendimentos de aplicações no mercado financeiro; 

excepcionalmente, nos casos em que forem repassadas parcelas de forma 
nunulativa nos últimos três meses, a reprogramação poderá exceder o limite previsto na alínea 
"a", ficando a análise e o aceite condicionados à discricionariedade do FNDE. 

XXI — o percentual referente ao art. 14 da Lei n° 11.947/2009, não executado no 
exercício e não justificado, poderá ser descontado no exercício subsequente, em quantas 
parcelas forem necessárias; 

XXII — não havendo renovação da delegação de rede de que trata o art. 6°, o saldo 
deverá ser reprogramado para utilização pela EEx. responsável pelo atendimento da rede no 
ano da delegação; 

XXIII — as transferências de recursos efetuadas na forma deste artigo deverão ser 
incluídas nos respectivos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e não 
poderão ser considerados no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e 
transferências devidos à Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino — MDE, por força do 
disposto no art. 212 da Constituição Federal; 

XXIV — a assistência financeira de que trata esta Resolução fica limitada ao montante 
da dotação consignada na Lei Orçamentária Anual — LOA para essa finalidade; 

XXV — o FNDE divulgará a transferência dos recursos financeiros destinados ao 
PNAE no portal www.fncle.gov.br; 

XXVI — é de responsabilidade da EEx. o acompanhamento das transferências 
financeiras efetuadas pelo FNDE no âmbito do PNAE, de forma a garantir a aplicação 
tempestiva dos recursos creditados; e 
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XXVII— é vedado à EEx. transferir os recursos financeiros de que trata este'inc so para 
conta diversa daquela aberta pelo FNDE, exceto nos casos em que: 

o FNDE abrir nova conta; 

a EEx. transferir os recursos diretamente às UEx., às escolas filantrópicas, inclusive 
comunitárias c confessionais, conforme art. 9° desta Resolução; e 

o pagamento direto ao fornecedor ocorrer por transferência eletrônica identificada. 

Seção]] 
Da Reversão e Devolução de Valores ao FNDE 

Art. 39 Ao FNDE é facultado descontar, estornar ou bloquear, conforme o caso, 
valores creditados na conta corrente da EEx., mediante solicitação direta ao agente financeiro 
depositário dos recursos, nas seguintes situações: 

I — ocorrência de depósitos indevidos; 

II — determinação do Poder Judiciário ou requisição do Ministério Público; 

III — constatação de irregularidades na execução do Programa; e 

IV— constatação de incorreções nos dados cadastrais das contas correntes. 

Parágrafo único. Inexistindo saldo suficiente na conta corrente para efetivar o estorno e 
não havendo a previsão de repasses a serem efetuados, a EEx. ficará obrigada a restituir os 
recursos ao FNDE no prazo de cinco dias úteis a contar do recebimento da notificação, 
observado o disposto no artigo seguinte. 

Art. 40 As devoluções de recursos financeiros referentes ao PNAE, independente do 
fato gerador que lhes deram origem, deverão ser efetuadas em agência do Banco do Brasil 
S/A, mediante utilização da Guia de Recolhimento da União - GRU, disponível em 
www.fnde.gov.br  (no menu "Serviços"), na qual deverão ser indicados a razão social, o CNPJ 
da EEx. e ainda: 

1 — se a devolução ocorrer no mesmo ano do repasse dos recursos às EEx., deverão ser 
utilizados os códigos 153173 no campo "Unidade Gestora", 15253 no campo "Gestão", 
66666-1 no campo "Código de Recolhimento" e o código 212198001 no campo "Número de 
Referência"; ou 

II — se a devolução for decorrente de repasse às EEx. ocorrido em anos anteriores ao da 
emissão da GRU, deverão ser utilizados os códigos 153173 no campo "Unidade Gestora", 
15253 no campo "Gestão", 18858-1 no campo "Código de Recolhimento" e o código 
212198001 no campo "Número de Referência". 

§1° Nos casos em que a EEx. receber os recursos do PNAE em conta corrente aberta na 
Caixa Econômica Federal, a devolução de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada 
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meio de Transferência Eletrônica Disponível- TED ou Documento de Ordem de Crédito - 
OC para a agência 1607-1, conta corrente 170.500-8, com os seguintes códigos: 

1 — 1531731525366666-1, no campo "nome do destinatário", se a devolução ocorrer no 
mesmo ano do repasse dos recursos às EEx.; ou 

II — 1531731525318858-1, no campo "nome do destinatário", se a devolução for 
decorrente de repasse ocorrido em anos anteriores ao da devolução. 

§2° Para fins do disposto nos incisos I e II do caput deste artigo, considera-se ano de 
repasse aquele em que foi emitida a respectiva ordem bancária pelo FNDE, disponível em 
www. fnde. gov.br. 

§30  Os valores referentes às devoluções de que trata este artigo deverão ser informados 
no Sistema de Gestão de Prestação de Contas — SiGPC Contas Online, por meio dos 
respectivos códigos da identificação do depósito de devolução. 

§4° Eventuais despesas bancárias decorrentes das devoluções de que trata este artigo 
correrão às expensas da EEx. e não poderão ser lançadas na prestação de contas do Programa. 

§50  As devoluções referidas nesta Resolução deverão ser atualizadas monetariamente 
pelo índice do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — Selic, até a data em que for 
realizado o recolhimento, e a quitação ou a suspensão da inadimplência se dará com a 
suficiência do valor recolhido, em conformidade com o Sistema Débito do Tribunal de.  Contas 
da União, disponível em http://contas.tcu.gov.br/debito/Web/Debito/CalculoDeDebito.faces.  

Seção III 
Da Suspensão e do Restabelecimento dos Repasses do Programa 

Art. 41 É facultado ao FNDE suspender o repasse dos recursos do PNAE quando os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios: 

— não constituírem o respectivo CAE ou deixarem de sanar suas pendências, no prazo 
estipulado pelo FNDE a contar da data da notificação, visando ao seu pleno funcionamento; 

II — não apresentarem a prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos nas 
formas e prazos estabelecidos nos arts. 44 e 45; 

III — não apresentarem as justificativas a que se referem o art. 47 ou estas não forem 
aceitas pelo FNDE; 

IV — não executarem o Programa de acordo com as legislações pertinentes; e/ou 

V — não obtiverem a aprovação da prestação de contas pelo FNDE. 

Parágrafo único. Ocorrendo a suspensão prevista neste artigo, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão garantir a oferta da alimentação escolar, de acordo com o 
estabelecido no inciso I do art. 17 da Lei n° 11.947/2009. 
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Art. 42 O restabelecimento do repasse dos recursos do PNAE às EEx. ocorrera, 

42bprionte 
1 — a prestação de contas dos recursos recebidos for apresentada nas formas previstas 

no art. 45 desta Resolução; 

11 — sanadas as irregularidades motivadoras da rejeição das contas ou que implicaram 
medida de exceção para recuperação de créditos não quitados; 

1H — regularizadas as situações que motivaram a suspensão dos repasses com base no 
inciso IV do art. 41 desta Resolução; 

IV — aceitas as justificativas de que trata o §2° do art. 47 desta Resolução; e/ou 

V — motivado por decisão judicial. 

§1° A EEx. fará jus aos pagamentos das parcelas a partir do mês em que a 
documentação de que tratam os incisos I a V deste artigo for protocolizada ou inserida nos 
sistemas do FNDE. 

§2° Ao restabelecer os repasses do PNAE, na forma prevista neste artigo, o FNDE, 
após análise de cada caso específico, poderá repassar os recursos financeiros do período 
referente à suspensão de que trata o art. 41 desta Resolução. 

§3" Para subsidiar a análise de que trata o parágrafo anterior, a EEx. deverá enviar ao 
FNDE parecer do CAE assinado pela maioria absoluta dos membros titulares, atestando o 
fornecimento da alimentação escolar durante o período da suspensão dos recursos, bem como 
a ata da reunião extraordinária realizada para discussão do assunto. 

§4° A suspensão do repasse poderá ser revista pelo FNDE a qualquer tempo, inclusive 
no que diz respeito à retroação das parcelas não repassadas, na forma prevista no inciso 1 do 
art. 41, motivada pelo não cumprimento do §9° do art. 34, desde que a EEx. encaminhe ao 
FNDE a documentação comprobatória da indicação e nomeação dos membros do CAE, bem 
como a ata de eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

§5° A rctroação das parcelas de que trata o parágrafo anterior ficará restrita ao mês em 
que ocorrer a efetiva constituição do CAE. 

§6" Quando o restabelecimento do repasse a que se refere este artigo ocorrer após o 
envio de Tomada de Contas Especial ao Tribunal de Contas da União — TCU, o FNDE, por 
meio de Diretoria Financeira, deverá providenciar o encaminhamento da documentação 
recebida ao TCU, acompanhada de manifestação acerca da sua suficiência e pertinência para 
sanar a omissão ou a irregularidade praticada e da informação de que foi efetuado o 
restabelecimento do repasse à EEx. 

Art. 43 Ocorrendo a suspensão prevista no art. 41, fica o FNDE autorizado a realizar, 
em conta específica, o repasse dos recursos equivalentes, pelo prazo de 180 dias, diretamente 
às UEx., conforme previsto no art. 38 desta Resolução, correspondentes às escolas atingidas, 
para fornecimento da alimentação escolar, dispensando-se o procedimento licitatório para 
aquisição emergencial dos gêneros alimentícios, mantidas as demais regras estabelecidas para 
execução do PNAE, inclusive quanto à prestação de contas. 
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Parágrafo único. Decorridos os 180 dias de que trata este artigo, a EEx. que não 
regularizar as pendências relativas ao PNAE perante o FNDE terá os recursos suspensos. 

CAPITULO IX 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA 

Art. 44 A prestação de contas a ser realizada pela EEx., conforme Resolução tf 2, de 18 
de janeiro de 2012 e suas alterações, consiste na comprovação do atingimento do objeto e do 
objetivo do Programa, quanto aos recursos financeiros repassados de cada exercício e ao 
cumprimento dos aspectos técnicos. 

§1° Entende-se como objeto, para fins desta Resolução, a aquisição de gêneros 
alimentícios. 

§2° Os recursos financeiros tratados no caput deste artigo incluem os da delegação de 
rede, os saldos reprogramados de exercícios anteriores e os rendimentos de aplicação 
financeira auferidos. 

Art. 45 O prazo para a EEx. prestar contas no Sistema de Gestão de Prestação de 
Contas — SiGPC Contas Online será até 15 de fevereiro do exercício subsequente ao do 
repasse, cabendo ao CAE emitir o parecer conclusivo sobre a prestação de contas no Sistema 
de Gestão de Conselhos — SIGECON Online até 31 de março. 

§V' Os registros realizados no SiGPC Contas Online estarão disponíveis no S1GECON 
Online para o acompanhamento do CAE durante o exercício. 

§2° A emissão do parecer conclusivo pelo CAE será efetivada após o envio da 
prestação de contas pela EEx, obedecidos os prazos citados no caput deste artigo. 

§3° A análise financeira da prestação de contas pelo FNDE é de competência da 
Diretoria Financeira e a responsabilidade pela análise técnica caberá à Diretoria de Ações 
Educacionais. 

§4° O FNDE, ao analisar o parecer conclusivo do CAE, adotará os procedimentos 
previstos no art. 5° da Resolução n° 2/2012. 

§5° Na hipótese de divergência com os dados informados no parecer conclusivo do 
CAE ou identificada a ausência de documentos exigidos, o FNDE notificará a EEx. para, no 
prazo de 45 dias, providenciar a regularização da prestação de contas ou o recolhimento dos 

-recursos devidamente atualizados. 

§6° O CAE será comunicado pelo FNDE no caso de recolhimento dos recursos. 

§7° Sanadas as ocorrências a que se refere o §5° deste artigo, o FNDE aprovará a 
prestação de contas da EEx. 
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§8°  Esgotado o prazo estabelecido no §5° deste artigo sem que a EEx. regula `±e suas 
pendências, o FNDE não aprovará a prestação de contas. 	 ...."2?rinanente 

§90  Quando a prestação de contas não for enviada ao FNDE, este notificará a EEx. e 
estabelecerá o prazo de 45 dias para o seu envio ou o recolhimento dos recursos devidamente 
atualizados, sem prejuízo da suspensão dos repasses de que trata o art. 41. 

§10 Caso a prestação de contas não seja registrada e enviada no prazo estabelecido no 
parágrafo anterior ou não venha a ser aprovada, total ou parcialmente, o FNDE adotará as 
medidas de exceção visando à recuperação dos créditos, conforme prevê a Instrução 
Normativa TCU n°71, de 28 de novembro de 2012. 

§11 A EEx. deverá manter em seus arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo 
de vinte anos, a partir da aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC, pelo TCU: 

I — os documentos referentes à prestação de contas; 

II — os • termos de recebimento da agricultura familiar e as guias de remessa de 
alimentos emitidos em nome da contratante e identificadas com o nome do Programa/FNDE; e 

III — os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros 
transferidos à conta do PNAE, ainda que a execução esteja a cargo das respectivas escolas. 

§12 Os documentos de que tratam os incisos 1 a III do parágrafo anterior deverão ser 
disponibilizados, sempre que solicitado, ao TCU, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal e ao CAE. 

§13 Os dados relativos às notas fiscais de aquisição de gêneros alimentícios deverão 
ser registrados no SiGPC Contas Online durante o mesmo exercício da execução dos recursos 
pela EEx. para acompanhamento do FNDE e do CAE. 

§14 Os registros mencionados no parágrafo anterior sobre a execução parcial do 
Programa devem ser lançados no SiGPC Contas Online pelo menos uma vez, até 31 de agosto 
do mesmo exercício, relativos ao primeiro semestre, e a qualquer tempo, durante os meses 
seguintes, referentes ao segundo semestre. 

§15 Os lançamentos parciais de aquisição devem incluir as especificações dos gêneros 
alimentícios, conforme classificação informada no portal do FNDE, em www.fnde.gov.br, 
suas quantidades e os valores. 

Art. 46 O gestor, responsável pela prestação de contas, será responsabilizado civil, 
penal e administrativamente, caso insira ou facilite a inserção de dados falsos, altere ou exclua 
indevidamente dados no SiGPC Contas Online com o fim de obter vantagem para si ou para 
outrem ou para causar dano. 

Art. 47 A EEx. que, por motivo de força maior ou caso fortuito, não apresentar ou não 
tiver aprovada a prestação de contas, deverá apresentar as devidas justificativas ao FNDE. 
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g 	 §1° Considera-se caso fortuito ou de força maior, dentre outros, a falta ou a não 

	

tp 	aprofçao, no todo ou em parte, da prestação de contas, por dolo ou culpa de gestores 
ores. 

§2° As justificativas a que se refere o caput deste artigo deverão ser, 
obrigatoriamente, apresentadas pelo gestor que estiver no exercício do cargo em que for 
levantada a omissão ou a irregularidade pelo FNDE, acompanhadas, necessariamente, de cópia 
de Representação protocolizada no respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das 
providências cíveis e criminais de sua competência. 

§3° É de responsabilidade do gestor sucessor a instrução obrigatória da 
Representação, nos moldes legais exigidos, a ser protocolizada no Ministério Público com, no 
mínimo, os seguintes documentos: 

1— qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos; 

II — relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos; 

III — qualificação do ex-gestor, inclusive com o endereço atualizado, se houver; 

IV — documento que comprove a situação atualizada da EEx. perante o FNDE, por 
meio do portal do FNDE; e 

V — extratos bancários da conta corrente específica, inclusive os de aplicação no 
mercado financeiro, se houver. 

§4° A representação de que trata o §2° deste artigo dispensa o gestor atual da EEx. de 
apresentar ao FNDE as certidões relativas ao prosseguimento da medida adotada. 

§5° Na hipótese de não serem apresentadas ou aceitas as justificativas de que trata 
este artigo, o FNDE adotará as medidas de exceção visando à recuperação dos créditos, 
conforme prevê a Instrução Normativa TCU n° 71/2012, em desfavor do gestor em exercício, 
na qualidade de corresponsável pelo dano causado ao erário, quando se tratar de omissão da 
prestação de contas cujo prazo para apresentação ao FNDE tiver expirado em sua gestão. 

CAPITULO X 
DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

Art. 48 A fiscalização da gestão e da aplicação dos recursos financeiros provenientes 
do PNAE compete ao FNDE, ao órgão de controle interno do Poder Executivo Federal, ao 
TCU e ao CAE, em conjunto com os demais entes responsáveis pelos sistemas de ensino, 
mediante a realização de auditorias e/ou análise dos processos que originarem as prestações de 
contas. 

§10  O FNDE realizará nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada 
exercício financeiro, auditagem da gestão e da aplicação dos recursos financeiros do PNAE, 
por sistema de amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos 
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çàd‘ 
e demais elementos que julgar necessários, bem como realizar fiscalização ou de 5  
competência a outro órgão ou entidade. 	 • 

§2° Os órgãos e entidades referidos no caput deste artigo poderão celebrar convênios, 
acordos ou outros instrumentos congêneres, cm regime de mútua cooperação, para auxiliar c 
aperfeiçoar o controle da gestão e da aplicação dos recursos financeiros do PNAE. 

CAPÍTULO XI 
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

Art. 49 O monitoramento consiste em um processo permanente de levantamento de 
dados, de análise e sistematização de informações e de verificação do andamento da execução 
do Programa que visa corrigir possíveis distorções, aprimorar a gestão e subsidiar a sua 
avaliação. 

Parágrafo único. O processo de monitoramento do Programa dar-se-á por amostragem, 
nas Entidades Executoras e/ou nas Unidades Executoras. 

Art. 50 A avaliação do PNAE dar-se-á mediante análise das informações coletadas por 
meio do monitoramento, das assessorias técnicas, das pesquisas e dos pareceres técnicos, de 
modo a verificar se foram atingidos o objeto, o objetivo e as metas do Programa. 

Parágrafo único. O FNDE poderá celebrar convênios ou acordos, em regime de 
cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do Programa, conforme disposto no parágrafo 
único, do art. 9°, da Lei n° 11.947/2009. 

CAPITULO XII 
DA DENÚNCIA 

Art. 51 Qualquer pessoa fisica, associação ou sindicato, assim como demais pessoas 
jurídicas que representem a sociedade no controle da gestão pública, é parte legítima para 
denunciar irregularidades ou ilegalidades na execução do PNAE perante o FNDE. 

§1° A denúncia deverá conter: 

I — a descrição do fato com o maior número de informações possíveis para que seja 
apurada a provável irregularidade ou ilegalidade; e 

II — a identificação do órgão da Administração Pública e do responsável pela prática da 
irregularidade ou ilegalidade, bem como o local e a data provável do ocorrido. 

§2° Ficará assegurado o sigilo quanto aos dados do denunciante. 
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Art. 52 As denúncias destinadas ao FNDE deverão ser encaminhadas à sua Ouvidoria, 
seguinte endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edificio FNDE, Brasília, DF, 

CEP 70070-929, ou para o endereço eletrônico ouvidoria(&,fnde.g,ov.br. 

Art. 53 Acolhida a denúncia formalmente identificada na execução do PNAE, o FNDE 
adotará as providências que julgar cabíveis. 

CAPITULO XIII 
DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO 

Art. 54 O PNAE atenderá aos alunos inscritos no Programa Mais Educação em 
consonância com os critérios estabelecidos pela Secretaria de Educação Básica — SEB/MEC, 
consoante o §4° do art. 5° da Lei n° 11.947/2009. 

Art. 55 As EEx. que possuam escolas que participem do Programa Mais Educação, 
conforme previsto no Decreto n° 7.083, de 27 de janeiro de 2010, deverão cumprir os 
seguintes critérios para que possam ser atendidas com recursos financeiros do PNAE previstos 
nesta Resolução: 

I — ter nutricionista que assuma a responsabilidade técnica do Programa; 

II — possuir cozinhas e refeitórios adequados para o fornecimento de, no mínimo, três 
refeições diárias; e 

III — inserir em seu plano pedagógico o tema Segurança Alimentar e Nutricional, 
especialmente quanto à Alimentação Saudável e Adequada, correlacionada com a alimentação 
escolar. 

Art. 56 O cardápio da alimentação escolar, sob a responsabilidade dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, será elaborado por nutricionista habilitado, de modo a 
suprir, no mínimo, 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais diárias dos alunos 
beneficiados, durante sua permanência mínima de 7h (sete horas) em sala de aula. 

Art. 57 O atendimento aos beneficiários deste Programa será realizado por meio da 
transferência de recursos financeiros pelo FNDE, à conta do PNAE, para a oferta de, no 
mínimo, três refeições diárias aos alunos beneficiados na forma estabelecida no art. 54 desta 
Resolução. 

Parágrafo único. A liberação periódica de recursos financeiros pelo FNDE, diretamente 
à EEx., terá como base o início da execução do Programa Mais Educação, conforme as 
informações do Censo Escolar/INEP do ano anterior ao do atendimento e as repassadas pela 
SEB/MEC. 

Art. 58 Aplica-se ao Programa Mais Educação todos os dispositivos desta Resolução, 
no que couber. 
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CAPÍTULO XIV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

,s 	• 

Art. 59 As legislações provenientes das EEx. sobre o PNAE devem estar em 
consonância com o disposto nas legislações previstas nas normas de execução sobre o 
Programa. 

Art. 60 A equipe técnica do PNAE desenvolverá material e apoiará a promoção de 
cursos de capacitação e /ou formação visando a melhor operacionalização do Programa e 
atuação do CAE. 

Parágrafo único. Cabe às EEx., cm parceria com o FNDE, realizar a capacitação dos 
envolvidos na execução do PNAE e no controle social, conforme o disposto no inciso IV do 
art. 17 da Lei n° 11.947/09. 

Art. 61 A forma de transferência, movimentação e prestação de contas dos recursos 
financeiros devidos à rede federal de educação básica, processar-se-á de acordo com o 
disposto na Resolução CD/FNDE n°31, de 1° de julho de 2011. 

Art. 62 As despesas realizadas com recursos do PNAE deverão ser comprovadas 
mediante documentos fiscais originais ou equivalentes, na forma da legislação à qual a EEx. 
estiver vinculada. 

Parágrafo único. Os documentos de que trata este artigo deverão ser emitidos em nome 
da EEx. e identificados com o nome do FNDE e do Programa. 

Art. 63 Excepcionalmente, a critério do FNDE, poderão ser aceitos documentos 
enviados via fac-símile ou meio eletrônico, condicionados à apresentação dos originais ou 
cópia autenticada em prazo não superior a quinze dias da data da transmissão, sob pena de 
serem considerados como não praticados os atos fundamentados nas peças não substituídas. 

Art. 64 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Resolução, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 
for expressamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo só iniciam e vencem em dia de 
expediente no FNDE. 

Art. 65 A solicitação de prorrogação de prazo somente será analisada se apresentada 
tempestivamente ao FNDE, podendo ser concedido novo prazo, por igual período da 
notificação original, caso seja verificada a pertinência da fundamentação. 

Art. 66 O FNDE poderá firmar Acordos de Cooperação Técnica Internacional 
objetivando as transferências de tecnologias sociais sobre a Alimentação Escolar, de modo a 
promover a interação com países, organismos e instituições internacionais. 

Art. 67 O FNDE poderá fomentar Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição 
do Escolar, centros ou núcleos de referência em alimentação escolar, ou parcerias por meio de 
projetos, com órgãos ou entidades públicas, entidades sem fins lucrativos, entidades privadas, 
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ições e entidades de ensino e pesquisa e associações técnico-científicas, para que 
sam prestar apoio ao PNAE, no âmbito nacional e/ou internacional. 

Art. 68 Deve o gestor zelar pelo cumprimento desta norma. 

Art. 69 As aquisições realizadas no âmbito do PNAE visam contribuir para o 
desenvolvimento local e sustentável, conforme a Lei n° 11.947/2009. 

Art. 70 Os casos omissos ou excepcionais serão analisados pelo FNDE. 

Art. 71 Os Anexos e os Formulários de que trata esta Resolução estão disponíveis no 
sítio www.fnde.gov.br. 

Art. 72 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a 
Resolução CD/FNDE n°38, de 16 de julho de 2009, e outras disposições em contrário. 

JOSÉ HENRIQUE PAIM 
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Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

ANEXO I 

(MODELO) 

NOME DA PREFEITURA 
(papel timbrado) 

TERMO DE ANUÊNCIA 

nacionalidade Eu, 	  
	  portador do CPF n° 
n° 	  expedida por 	  
	  , Prefeito(a) Municipal de 

	  Carteira de Identidade 
residente e domiciliado na cidade 

/ 	  , no uso das atribuições 
legais que me foram conferidas e sob as penalidades da Lei, e tomando por base o Art. 70 
da Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, estou de acordo com a delegação que me foi 
conferida pela Secretaria de Educação do Estado 	 , assumindo perante 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, o compromisso de atender 
aos alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino localizados na área de 
jurisdição do Município, no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
conforme assinalado abaixo: 

PNACN - alunos matriculados na Creche 

PNAPN — alunos matriculados na Pré escola 

PNAFN — alunos matriculados no Ensino Fundamental 

PNAMN — alunos matriculados no Ensino Médio 

PNAEN — alunos matriculados na Educação de Jovens e Adultos — EJA 

PNAIN — alunos matriculados em escolas em áreas indígenas 

PNAQN — alunos matriculados em escolas em áreas remanescentes de quilombos 

(Nome do Municipio/UF) 	 (data) 

(Nome legível e assinatura do(a) Prefeito(a)) 
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FWE 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

ANEXO II 

PROCEDIMENTOS PARA INCLUSÃO, ALTERAÇÃO E EXCLUSÃO DO 
CADASTRO DE NUTRICIONISTA 

Inclusão no cadastro 

O cadastro do nutricionista responsável técnico pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), conforme prevê o §4° do art. 13 desta Resolução, deverá ser 
efetivado, conforme se segue: 

por meio de formulário específico, disponível em www.fnde.gov.br, na página 
da Alimentação Escolar <alimentação e nutrição>, <formulário de cadastro dg 
nutricionista>, tanto responsável técnico (RT) como do quadro técnico (QT), o 
qual será devidamente preenchido e assinado pelo(s) nutricionista(s), 
responsável-técnico, com o respectivo carimbo de identificação e, ainda, com a 
anuência expressa (assinatura) do gestor responsável pela Entidade Executora. 

O documento acima citado, original ou cópia autenticada, deverá ser encaminhado a esta 
Autarquia, sendo de inteira responsabilidade do nutricionista e do gestor responsável pela EE 
pelas informações declaradas. 

Alteração no cadastro 

Qualquer solicitação de alteração de dados cadastrais contidos no Formulário de Cadastro do 
Nutricionista, este deverá ser enviado para o endereço eletrônico institucional da COTAN 
<cotan(&,fnde.gov.br> ou ainda por contato telefônico (61) 2022-5663/-5662/-5664/-5649. 

Exclusão no cadastro 

Para excluir os dados correspondentes ao nutricionista responsável-técnico pelo 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do cadastro do FNDE, o profissional 
juntamente com a Entidade Executora (Estados, Distrito Federal e Municípios) deverá solicitar 
oficialmente ao FNDE, por meio do encaminhamento de uma declaração, original ou cópia 
autenticada, com as seguintes informações: 

data do término do contrato; 
assinatura do nutricionista, nome legível ou carimbo; 
anuência formal do gestor responsável, com nome legível e cargo ou carimbo, 
conforme modelo anexo. 

Observação: caso não seja possível a assinatura do nutricionista ou do gestor, a declaração de 
desvinculação poderá ser enviada ao FNDE contendo justificativa da ausência da assinatura, 
acompanhado de documentos que comprovem o afastamento do profissional (Exemplos: 
rescisão de contrato, exoneração, registro do término do período, carteira de trabalho, etc.) por 
qualquer uma das partes (profissional ou gestor). 
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Ice  -rLINDONACIONAL , 

WMCWÍO  
láMJ-6010± ' 

 

   

RESPONSABILJADE TÉCNICA (RI)  

CADASTRO 00 NUTRICIONISTA RESPONSA/EL TÉCNICO PELO PNAE 	 A 
"lanerif t  _.........., 

Dados do Nutricionista (RT) 

CPP 	
1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1-1 	1 

Ibre Carda' 	 1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 

1111111111111111111111111111111111111111111 
Carie 

Coar 	 Calv 	 Eu 

1 	/ 	 I 	I 	 1 	I 

CO" cmemo pa, Averála, ou Prior ore tW Unto' 

Oreirtm 

Temia de Responsabilidade Técnica* 
Eu. 	 verto por meb deste informas que sou responsavei récnioo(a) 

a partr da data de' 

do 

e 

Programa Nadaria de Aimentação 

/ 	/ 	desempenhando 

Escdar no âmbib do (MuridpimEstado) 

minhas atividades em confomidade com 

na regdamentação do exercido profissional 

das hformagfes disponbilizadas 

o COcEsio de Éfica vigente (Resdução CFN n°33412004 Comprometo-me 

do Nutricionista, através de Leis, Decretos ou Rescitçães e, hem como, 

neste fornieria 

cumprir e fazer cum& o estabeleddo 

assumo a responsatiklade pela veraddade 
111" Ereto Bacuion dotle CM' 

Tc*? 0/ Vilculd. 	 1 	)Emego 	. 	1 	ral£11/e r~ 

1 Pele& Prn11~0 IMF MT EZ 

Secretaria Municipal de Educas:ão ( ) Secrebrb Estadual de Educação • SEDUC 

OuPà Especbac" 

Cega 1101/13 ware 

( 	) 

PEP 
Endorgo do loal de ~ha 

Erdo/go Iltio.Ana. cu Pina) Bei* LF Unta 

Ca/04*M 

Rn(o) Fax 

1 	I 

EIS 

Desejamar correspondências.  

_. 	.. 

	

De acordo em: 	/ 

no andemo): Residendal ( ) Trabalho ( ) 

/ 

Assinatura e carimbo do Nutricionista (11T) 

Assinam do Prefeito ou Secretário de Educação 

(Nome bálvel e canio ou carimbo de indetificacão) 
OBS: " 

*0 preenchimento de tcdos os campos com asterisco são OBINGATÓRIOS devendo ser redigido de forma bg Nd; 

Esto .frantulario só será válido com a assinatura e carimbo do Nutricionista segada da assinam do Prefeito ou Secada:ia de Educação; 

O envio do formulário é obrigatório para que possa ser anexado ao mccesso do MtmidpicdF_stado, dMigado no sue do FNDE.  
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b 	ri, FORMULÁRIO PARA QUADRO TÉCNICO (QT) 
CADASTRO DO QUADRO TÉCNICO DE NUTRICIONISTA DO PNAE 

—ermamente  

Dados do Nutricionista (QT) 
CPF. 	

1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	- 	1 	1 

eme Completo • 

1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	11 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	11 	1 	11 	1 	1 	1 	1 	1 

Fone (Fixar 

( 

Celular 

) 

Fe 

) 

E-mail* 

m, 

CEP 	 Endereço (Rua, Avenida, ou Praça)* UF Mun 	A* 

Complemento 

CP Entidade Executora do Vinculo' CRSURegiau" Data de vnculaçau 

_/----1— 

Tipo de N finado' 	 ( 	)Concurso 	( 	)Cargo de Confiança 

( 	)Contrato de Prestac2b de serviço com 

Secretaria Municipal de Educação ( 	) Secretaria Estadual 
..—. 

C ma Horária esmerar 

EE 	 OutraEspecifique 

de Educação - SEDUC ( 	) 

. 	 V 'irjra ia  
CEP Endereço 0Rua, Avenida. ou Preço) 	 Bardo UF 	Município 

Cnni1d emento 

Fone (Fixo) 

( 	) 

Fax 

( 	) 

E-mail 

Deseja resceber correspondências 

De acordo em: 

no endereço: Residencial ( ) Trabalho ( ) 

/ 	/ 

Assinatura e carimbo do Nutricionista (QT) 

Assinatura do Prefeito ou Secretario de Educação 
(Nome legível e cargo ou carimbo de indetificação) 

OBS: 

*0 preenchimento de todos os campos com asterisco são OBRIGATÓRIOS devendo ser redigido de forma legível; 

Este formulário só será válido com a assinatura e carimbo do Nutricionista, seguida da assinatura do Prefeito ou Secretario de Educação; 

O envio do formulário é obrigatório para que possa ser anexado ao processo do Município/Estado, divulgado no site do FNDE. 
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FWE 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

ANEXO II (cont.) 

 

Papel timbrado da Entidade Executora 

DECLARAÇÃO DE DESVINCULAÇÃO 

Eu, 

CPF 	, CRN n°    Região, declaro que, a 

partir da data de 	/ / 	, por motivo(s) 	 , me desligo das incumbências a 

mim atribuídas como responsável-técnico do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) no (Município/Estado) de 	  

Em, 	de 	•de 

Assinatura do nutricionista 
(nome legível ou carimbo de identificação) 

De acordo. 

Em, 	de 	de 

Assinatura do gestor municipal ou estadual 
(nome legível ou carimbo de identificação) 
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FADE Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 
ANEXO III 

VALORES DE REFERÊNCIA DE ENERGIA, MACRO E MICRONUTRIENTES* 

20% das necessidades nutricionais diárias 

 

Categoria Idade 
Energia 
(Kcal) 

Carboidratos 
(g) 

Proteínas 
(g) 

Lipídios 
(g) 

Fibras 
(g) 

Vitaminas Minerais (mg) 
A (pg) C (mg) Ca Fe Mg Zn 

C reche  
7- 11 meses 135 21,9 4,2 3,4 - 100 10 54 2,2 15 0,6 

1 - 3 anos 200 32,5 6,3 5,0 3,8 60 3 100 1,4 16 0,6 

Pré-escola 4 - 5 anos 270 43,9 8,4 6,8 5,0 80 5 160 2,0 26 1,0 

Ensino 
Fundamental 

6-10 anos 300 48,8 9,4 7,5 5,4 100 7 210 1,8 37 1,3 

11 - 15 anos 435 70,7 13,6 10,9 6,1 140 12 260 2,1 63 1,8 

Ensino Médio 16- 18 anos 500 81,3 15,6 12,5 6,4 160 14 260 2,6 77 2,0 

EJA 
19 - 30 anos 450 73,1 14,0 11,3 6,3 160 17 200 2,6 71 1,9 

31 - 60 anos 435 70,7 13,6 10,9 5,7 160 17 220 2,1 74 1,9 
* Fonte: Energia - Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2001; Carboidrato, Proteína e Lipídio - Organização Mundial de Saúde 	2003;„ Fibras, 
Vitaminas e Minerais - Referência da Ingestão Dietética (DRI) / Instituto de Medicina Americano (10M), 1997 - 2000 - 2001. Adaptada. 

30% das necessidades nutricionais diárias 

Categoria Idade Energia 
(Kcal) 

Carboidratos 
(g) 

Proteínas 
(g) 

Lipídios 
(g) 

Fibras 
(g) 

Vitaminas Minerais (mg) 
A (pg) C (mg) Ca Fe Mg Zn 

C reche 
7-11 meses 200 32,5 6,3 5,0 - 150 15 81 3,3 23 0,9 

1 -3 anos 300 48,8 9,4 7,5 5,7 90 5 150 2,1 24 0,9 

Pré-escola 4 - 5 anos 400 65,0 12,5 10,0 7,5 120 8 240 3,0 39 1,5 

Ensino 
Fundamental 

6-10 anos 450 73,1 14,0 11,3 8,0 150 11 315 2,7 56 2,0 

11 - 15 anos 650 105,6 20,3 16,3 9,0 210 18 390 3,2 95 2,7 

Ensino Médio 16 - 18 anos 750 121,8 23,4 18,8 9,6 240 21 390 3,9 116 3,0 

EJA 
19 - 30 anos 680 110,5 21,3 17,0 9,5 240 26 300 3,9 107 2,9 

31 - 60 anos 650 105,6 20,3 16,3 8,5 240 26 330 3,2 111 2,9 
* Fonte: Energia - Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 2001; Carboidrato, Proteína e Lipídio - Organização Mundiale Sau e(OMS); 2003;„ Fibras, 
Vitaminas e Minerais - Referência da Ingestão Dietética (DRI) / Instituto de Medicina Americano (I0M); 19.97 - 2000 - 2001. Adaptada 



FWE 
; . 	Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

ANEXO III (cont.) 

VALORES DE REFERÊNCIA DE ENERGIA, MACRO E MICRONUTRIENTES* (cont.) 

70% das necessidades nutricionais diárias 

Categoria Idade Energia 
(Kcal) 

Carboidratos 
(g) 

Proteínas 
(g) 

Lipídios 
(g) 

Fibras 
(g) 

Vitaminas Minerais (mg) 
A (Lig) C (mg) Ca Fe Mg Zn 

Creche 
7-11 meses 450 73,1 14,0 11,3 	. - 350 35 189 7,7 54 2,1 
1 - 3 anos 700 114,9 21,9 17,5 13,3 	, 210 12 350 49 56 2,1 

Pré-escola 4 - 5 anós 950 154,4 29,7 23,8 17,5 280 19 560 7,0 91 3,5 
Ensino 
Fundamental 

6- 10 anos 1000 162,5 31,2 25,0 18,7 350 26 735 6,3 131 4,7 
11 - 15 anos 1500 243,8 46,9 37,5 21,1 490 	. 42 910 7,5 222 6,3 

Ensino Médio 16- 18 anos 1700 276,3 50,0 42,5 22,4 560 49 910 9,1 271 7,0 

EJA 
19 - 30 anos 1600 260,0 52,0 40,0 22,1 560 61 700 9,1 250 6,8 
31 - 60 anos 1500 243,8 46,9 37,5 20,0 560 61 770 7,5 259 6,8 

* Fonte: Energia - Organizacão das Naciies Unidas nara Agricultura e Alimentacão (FA03. 2001: Carbnidrato. Proteína e Linidio - Organizacão Mundial de Sande (OMS) 2003 Fibras. 
Vitaminas e Minerais -Referência da Ingestão Dietética (DRI) / Instituto de Medicina Americano (I0M), 1997 - 2000 - 2001. Adaptada. - 

-39 



FIDE 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

IV 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOÉ484)  

Identificação dtproposta de atendimento ao edital/chamada ública n° 	 
. T 

A — Grupo Formal 
1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município 5.CEP 

6. Nome do representante legal 7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco 10.N° da Agência 11.N° da Conta Corrente 

B — Grupo Informal 
1. Nome do Proponente 

3. Endereço 4. Município 5.CEP 

6. Nome da Entidade Articuladora 7.CPF 8.DDD/Fone 

g&t • ,L» ?fli. 	trin'r  

1. Nome 2.CPF 3.DAP 4.N° da Agência 
5.14° da Conta 
Corrente 

4' I. l. 



gatalÁgricultár  

1. Nome da Entidade 

FADE 
	 • 	• 
:1 	Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

ANEXO IV (cont.) 

..—IDENTIFICAÇÃO_TOÀ.ENTIDADE EXECUTORA Et() PNAVENDEIMEt  

2.CNPJ 
	

3.Municipio 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail  7.CPF 
LRELAÇÃtO DE FORNECEDOFtES E PRODUTOS 	— 

1 Identificação do agricultor 
familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade 6.Valor Total 

Nome 

CPF 

N° DAP 

Nome 
CPF 

Total àgrkiiltoi'  N° DAP 
Nome 
CPF 

:ffbintagefêtiltdeNg N° DAP 
Nome 
CPF 

4dtà1: agriculto 

CPF 
N° DAP 

:TiSitttritOlittiOt& 1 

N° DAP 
Nome 
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FADE 

1. Produto 5.Valor Total or Produto 

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 
ANEXO IV cont. 

antidade 
OT o 

4.Preço/Unidade 2.Unidade 

Total: d:o 	 

Fone/E-mail: 

Local e Data: Assinatura do Re tresentante do Grui° Formal 

A • 'cultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura 

Local e Data: 



 

FADE 

 

  

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 
ANEXO V 

(MODELO - Exclusivo para Municípios) 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

TERMO DE COMPROMISSO 

Eu, 	 , nacionalidade 	 , estado civil 

	 , portador do CPF n° 		 , carteira de identidade • n° 	 ,expedida pelo (a) 	 UF 	 residente e domiciliado à 

n° 	, Bairro 	 na cidade de 	 , UF 	 

Prefeito do Município de 

 

UF 	, no uso das 

 

     

atribuições legais que me foram conferidas e sob as penalidades da Lei, assumo perante o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE o compromisso de: 

1 - determinar que a Secretaria ou Departamento de Saúde, ou órgão similar, e Secretaria de 

Agricultura desse Município, exerça a inspeção sanitária dos alimentos utilizados no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar. 

II - autorizar que a Secretaria ou Departamento de Saúde, ou órgão similar, e Secretaria de 

Agricultura desse Município estabeleça parceria com a Secretaria de Saúde e Secretaria de Agricultura 

do Estado, ou órgão similar, para auxiliar no cumprimento dessa atribuição. 

Local e Data 

Nome, assinatura e carimbo do dirigente da Entidade Executora 
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Programa Nacional de Alimentação Escolar — PNAE 
ANEXO V 

(MODELO - Exclusivo para Secretarias de Estado de Educação) 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

TERMO DE COMPROMISSO 

Eu, 	 , nacionalidade 	 , estado civil 

	 , portador do CPF ri° 	 , carteira de identidade 

	

,expedida pelo (a) 	 UF 	residente e domiciliado à 

	 Bairro 	 na cidade de 	 , UF 	 

Governador do Estado de 	 (ou do Distrito Federal) no uso das 

atribuições legais que me foram conferidas e sob as penalidades da Lei, assumo perante o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE o compromisso de determinar que a Secretaria de 

Educação estabeleça parceria com a Secretaria de Saúde, ou órgão similar, e Secretaria de Agricultura 

do Estado ou do Distrito Federal e, quando for o caso, dos Municípios, para realizar a inspeção sanitária 

dos alimentos utilizados no Programa Nacional de Alimentação Escolar nas escolas de sua rede. 

Local e Data 

Nome, assinatura e carimbo do dirigente da Entidade Executora 

( FADE 
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FNDELEGIS 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

RESOLUÇÃO N°4, DE 2 DE ABRIL DE-2015 _ 

Altera a redação dos artigdr25-a-32-da-Resoluçãõ/CD/FNDE:
. nr26—,1e-171rjiifiro-ilez2013, no âmbito-;do. Programa' 

Niicional_de  Alimentação Escolar (PNAE). s 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Lci?-1-1-.921rdET6-de-junho de 2009. 
ResdWão-CD/FNDE tf 26, decrtlejunho-de-20 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO (FNDE), INTERINO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 4", §I", e 14, inciso II, do Anexo 
I, do Decreto n.° 7.691, de 2 de março de 2012, publicado no D.O.U. de 6 de março de 2012, e pelos ara. 3°, inciso!, alíneas 
"a" e "b", 5°. caput, e 6°, inciso VI. do Anexo da Resolução/CD/FNDE n°31, de 30 de setembro de 2003, e 

CONSIDERANDO a importância da intersetorialidade entre educação, saúde, agricultura e desenvolvimento social por meio 
de políticas, programas, projetos e ações governamentais e não governamentais para a execução do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE; 

CONSIDERANDO o fortalecimento da Agricultura Familiar e sua contribuição para o desenvolvimento social e económico 
local, resolve 

"ad referendum" que: 

Art. 1° Os artigos 25 a 27, 29,31 e 32 da Resolução/CD/FNDE n°26, de 17 de junho de 2013, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art.25 Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de 
projetos do território rural, grupo de projetos doestado, e grupo de propostas do País. 

§ 1° - Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem dc prioridadc para seleção: 

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País. 

111 -.o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 

§ 2" - Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo 
prioridade entre estes; 

11-os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei n° 10.831. de 23 de 
dezembro de 2003: 

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os 



"< CÍ
pInformais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizaslortm 

grupc4r) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 
o 

iJ  §3° Casb a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, 
erão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização 

cidos no caput e nos §1° e §2°. 

§4° Para efeitos do disposto neste artigo, serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma 
agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% 1 (cinquenta por 
cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% 1 (cinquenta por 
cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s). 

§5° No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, 
em referência ao disposto no §2° inciso I deste artigo, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de 
assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos 
Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou 
indígenas -, conforme identificação na(s) DAP(s). 

§6° No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no §2° inciso 111 deste artigo, terão prioridade 
organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu 
quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica. 

§7° Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela 
divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

Art. 26 As EEx. deverão publicar os editais de chamada pública para aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação 
escolar em jornal de circulação local e na forma de mural em local público de ampla circulação, divulgar em seu endereço na 
internei, caso haja, e divulgar para organizações locais da agricultura familiar e para entidades de assistência técnica e 
extensão rural do município ou do estado. Se necessário, publique-se em jornal de circulação regional, estadual ou nacional e 
em rádios locais. 

§1" Os editais das chamadas públicas deverão permanecer abertos para recebimento dos projetos de venda por um período 
mínimo de 20 dias. 

§2° Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na chamada pública de compra, podendo ser 
substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam 
correlatos nutricionalmente e que a substituição seja atestada pelo RT, que poderá contar com o respaldo do CAE. 

Art. 27 Para a habilitação dos projetos de venda exigir-seá: 

§1° Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para 
Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (Mexo IV); 

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei especifica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de 
venda. 

§2° Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupo: 

1- a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para 
Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados 
no projeto de venda. 



§3M3os Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tem 
Serviço - FGTS; 

lv - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu 
representante legal; 

VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; e 

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda 
de seus cooperados/associados; e 

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

§4° Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, fica facultado à EEx. a abertura de prazo para a • regularização da documentação. 

Art. 29 O preço de aquisição dos gêneros alimentícios será determinado pela EEx., com base na realização de pesquisa de 
preços de mercado. 

§1° O preço de aquisição será o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados em âmbito local, priorizando a feira do 
produtor da agricultura familiar, quando houver, acrescido dos insumos exigidos no edital de chamada pública, tais como 
despesas com finte, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. 

§2" Na impossibilidade da pesquisa ser realizada em âmbito local, deverá ser realizada ou complementada em âmbito 
territorial, estadual ou nacional, nessa ordem. 

§3°: Os preços de aquisição definidos pela EEx. deverão constar na chamada pública, e serão os preços pagos ao agricultor 
familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas organizações pela venda do gênero alimentício. 

§4° Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de produtos agroecológicos ou orgânicos, a EEx. poderá acrescer 
aos preços desses produtos em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, 
conforme Lei n° 12.512, de 14 de outubro de 2011. 

§5° O projeto de venda a ser contratado deverá ser selecionado conforme os critérios estabelecidos pelo art. 25. 

§ 6° A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata, ao término do 
prazo de apresentação dos projetos. 

Ari: 31 Os projetos de venda selecionados resultarão na celebração de contratos com a EEx., os quais deverão estabelecer os 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública. 

Art. 32 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá 
respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP Familiar /ano/entidade executora, e obedecerá as 
seguintes regras: 

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão 
respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP Familiar /ano/EEx. 

11- Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de 
agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = n° de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 

§ 1" Cabe às cooperativas e/ou associações que fumarem contratos com a EEx. a responsabilidade pelo controle do 
atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos formais. 

§2° Cabe às EEx. a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização 
com os grupos informais e agricultores individuais. A estas também compete o controle do limite total de venda das 
cooperativas e associações nos casos de comercialização com grupos formais. 



Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ ,CLAUDIO COSTA 

ANEXO I 

MODELO PROPOSTO DE CHAMADA PÚBLICA 

MODELO 

Logomarca da Entidade Executora 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Chamada Pública n.° xx/xxxx, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural conforme §1" do art.14 da Lei n." 11.947/2009 e Resolução FNDE n." XX/XXXX. 

A Prefeitura Municipal XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público, com sede à xxxxxx, n°, inscrita no CNPJ sob n."xxxxxx, 
representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor xxxxxxxxxx, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o 
disposto no art.14, da Lei n° 11.947/2009 e na Resolução FNDE n° XX/XXXX, através da Secretaria Municipal de Educação, 
vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/Pnae, durante o período de XXXXXXXX. Os 
interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e 
Projeto de Venda no período de xxxxxx, às xxx horas, na sede da xxxxxxxxx, localizada á xxxxxx. 

1. OBJETO 

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos 
gêneros alimentícios abaixo: 

p 	isi 
Produto 	Unidade 	Quantidade 

Unitário 	 Valor Total 

al1111111111 

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE xxkxxx, Art.29, §3"). 

FONTE DE RECURSO 

Recursos provenientes do XXXXXXXXXXX 

HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, 
Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE n° xx/xxxx. 

3.1. ENVELOPE N°001 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo). 

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope n° 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para 
Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 



IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no 
venda. 

3.2. ENVELOPE N°01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabili 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para 
Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados 
no projeto de venda. 

3.3. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

Ti - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS; 

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar; 

VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; 

VII - a declaração 'do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda 
de seus cooperados/associados. 

VIII - aprova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 

ENVELOPE N" 02 - PROJETO DE VENDA 

4.1. No Envelope n°02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo xx (modelo da Resolução FNDE n.° xx/xxxx). 

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata XX após o 
término do prazo de apresentação dos projetos . O resultado da seleção será publicado XX dias após o prazo da publicação da 
relação dos proponentes e no prazo de XX dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado( s) para assinatura do(s) contrato(s). 

4.3 - 0(s) projeto(s) de venda a ser(cm) contratado(s) será( ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 25 da 
Resolução. 

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e n° da DAP 
Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP 
jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser 
concedido abertura de prazo para sua regularização de até xxxx dias, conforme análise da Comissão Julgadora. 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de 
projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 



k.2. Entre os 	pos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
a. 

RIsr- o po de jetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 
SI 

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo 
prioridade entre estes; 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei n° 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003; 

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os 
Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em 
grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 

Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas 
deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados 
nos itens 5.1 e 5.2. 

5.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de agricultores familiares 
e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica. 

5.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela 
divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

0(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar dos deverão entregar as amostras indicadas no quadro abaixo na 
xxxxxx com sede à XXXXX, até o dia XXXX , até as XXXX horas, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as 
quais deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação. 

O resultado da análise será publicado em XX dias após o prazo da apresentação das amostras. 

Nt' 
	

Produto 

LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

A entrega dos gêneros alimenticios deverá respeitar o cronograma abaixo: 

  

Periodicida 
Quantidade 	 Local da ennc 

 

  

PAGAMENTO 

O pagamento será realizado até xxxx dias após a última entrega do mês, através de XXXXXXX, mediante apresentação de 
documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ojetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País. 



9,1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: xxxxxxxxxxxxx 	 a • 
PR 	 , 9.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) 	ecífica 43 

para os alimentos de origem animal e vegetal. 	 .,0 
5 

-- 
9.2. O limite individual dc venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá---
respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras: 

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão 
respeitar o valor máximo de R320.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/E.Ex. 

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de 
agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte 
fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = n° de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x RS 20.000,00. 

9.3. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, 
expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da 
chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capitulo III - Dos Contratos, da Lei 8.666/1993. 

(Município/UF), aos 	dias do mês de 

 

de 	. 

  

SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITO MUNICIPAL 

ANEXO II 

MODELO PROPOSTO DE CONTRATO DE VENDA 

(MODELO) 

CONTRATO N.° /20XX 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLA R/PNA E 

A (nome da entidade executora), pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua 	  N.° _____,inscrita no 
CNPJ sob n.° 	 , representada neste ato pelo (a) Prefeito (a) Municipal, o (a) Sr. (a) 
	  doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou 
fornecedor individual), com situado a Av. 	  n." 	em (município), inscrita no CNPJ sob n.° 
	 , (para grupo formal), CPF sob n.° 	 ( grupos informais e individuais), doravante 
denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei n°  8.666/93, e tendo em 
vista o que consta na Chamada Pública n° 	resolvem celebrar o presente contrato mediante as clausulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, 	semestre de 20XX, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública n.° 	, o qual fica fazendo parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme 
descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP 
por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 



tnduto 
Periodtcidtide de 

Entrega 
Preço de Aquisicilo Unidade 	 Quantidade 

Preço TPial 
Preço litário 
divulgado nu 

chamapública)   

Valor Total do Contrato 

CLÁUSULA QUARTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 	  

O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda 
pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato. 

O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar incluídas as 
despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 
orev.denciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. "eipart, 

Nib 

CLÁUSULA QUINTA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
	 PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. 

CLÁUSULA SEXTA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a", e após a tramitação do processo 
para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a 
pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA: 

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE n° 
26/2013 

as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, 
bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos 
anexos, estando à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA NONA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 



ouniclp 

• 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 

modificar unilateraltnente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do 
CONTRATADO; 

rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

fiscalizar a execução do contrato; 

aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, 
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização,por 
despesas já realizadas. 	 t.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

• CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da 
Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela 
legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.° 	/20XX, pela Resolução CD/FNDE n° 	/20XX, 
pela Lei n° 8.666/1993 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições 
essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se 
enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, 
poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos 
seguintes casos: 

por acordo entre as partes; 

pela inobservância de qualquer de suas condições; 

por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula 
Quarta) ou até 	de 	 de 	 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 

É competente o Foro da Comarca de 	 para dirimir qualquer controvérsia que se originar 
deste contrato. 

E. por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de 
duas testemunhas. 



	 (município), 	de 	de 

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 

CONTRATADA (Grupo Formal) 

PREFEITO MUNICIPAL TESTEMUNHAS: 

ANEXO III 

MODELO PROPOSTO DE PESQUISA DE PREÇO 

PESQUISA DE PREÇO 

PRODUTOS CONVENCIONAIS (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos). 

PINXII LOS 

Moreackt 1.n. Dato: 	Mercado 02 Data: 	Mercado 02 Data: 
Nome: 	 Nome: 	 Nome: 
CNN: 	 CNPJ: 	 CNP.): 

Endereço: 	 Fodereço, 	 Ffidereço. 

PreçoMédio 	Preço de Aquisição» 

11111111111111111 

* Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. 

Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características descritas no edital de chamada 
pública. Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da Resolução FNDE n° xx/201x, para a seleção de mercado e definição 
do preço de aquisição. Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de 
aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, 
a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, embalagens, encargos e 
quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para 
definir o preço de aquisição. 

Produtos Orgânicos ou AgroecolOgicos (produzidos sem o uso de agroquímicos). 

Mercado 01 Nome: 
	

Mercado 02 Nome: 	Mercado 03 Nome:  
Produtos 
	

PT, 
	

CNPJ: 	 CNPJ: 	 Preço Médio 	Preço de Agi  
Imdereem 	 Endereço; 

* Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. A Entidade Executora que primizar na chamada pública a aquisição de 
produtos orgânicos ou agroecológicos poderá acrescer os preços em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços 
estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei n°12.512, de 14 de outubro de 2011. (Resolução n°26/2013, Art. 
29: §2°). 

Quando houver mercados de produtos orgânicos a pesquisa de preços deve ser nesses mercados. Os produtos pesquisados 
para definição de preços deverão ter as mesmas características descritas no edital de chamada pública.Na pesquisa de preços, 



observar a Artigo 29 da Resolução FNDE n°  xx/201x, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição. Priorizar 
os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios 
da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá 
considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para 
o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o preço de aquisição. 

ANEXO IV 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 

on,c0-57, 
4.0\- 

b. 

 

PROJETO PROJETO DE VENDA DE CIENEROS ALIMEN-liCIOS DA ACIRICLUTURA FANBLI AR PARA ALIMENTACÃO ESCOL AR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE A TENDIM ENTI ) AO EDITAL:GB AFIFA DA PL BLICA N° 

1- IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

(;RUO FORMAL 

1. Nome do Proponente 
	

2. CNPJ 

3. Endereço 4, Municipio/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. N° DAP Jurídica 9. Banco 	 10. Agência Corrente II. Conta N° da Conta 

12.N° de Associados 13. N° de Associados de acordo com a Lei n° 11.326/2006 14. N° de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF I 7. DDD/Fone 

18. Endereço 	 19. Municipio/UF 

li-IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAUFNDETNIEC 

1. Nome da Entidade 	 2. CNPJ 3. Municipio/L1F 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 	 7. CPF 

Ili - RELAÇÃO DE PRODUTOS 

i. Produto 	2. Unidade 	3. Quantidade 	 4 Preço de Aquisiçào* 5. Cronograma de 
Entrega dos 

produtos 4.1. Unitário 4.2. Total 

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na cham da pública). 

Declaro estar de acordo com as condiçoes estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mail: 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

PROJETO DE. VENDA DE GPKEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO F.SCOLARIPNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOS LA DE ATENDIMENTO AO 1.13ITAL CHAMADA PUBLICA N'' 

1 - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 



(6We/ 

1. Nome do Proponente 

3. Endereço 

6. E-mail (quando houver) 

Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ()Não 

4. Municipio/UF 

7. Fone 

9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 

10. E-mail/Fone 

- FORNECEDORES PARTICIPANTES 

GRUPO INFORMAL 

4. Banco 

IDWTIFICAÇA0 DA ENTIDADE EXECUTORA DO PN FND 

3. Município 

DDD/Fone 

I . Nome do 
Agricultor (a) 

Familiar 

N° Conta' - 
Corrente 

1. Nome da Entidade 	 2. CNP., 

4 Endereço 

6. Nome do representante e e-mail CPF 

5. N" Agência 

1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 

5. Preço de Aquisição* /Unidade 3. Unidade 2. Produto 4. Quantidade 

Total do projeto 

 

POR PRODUTO 

 

2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço/Unidade 5. Valor Total por Produto 
6. Cronograma de Entrega dos 

Produtos 
1. Produto 

Total do projeto: 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

6.Valor Total 

Total agricultor 

Total agricultor 

Total agricultor 

Total agricultor 

Total agricultor 

Total agricultor ao  

OBS 	Preço publicado no Edital n xxxhc  v  (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidos neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Fone/E-mail: 
CPF: 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal 

Local e Data Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 



MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
(e- 

5  
. ,..,,..,,,,.., 

PReurro DE VENDA DE GÉNEROS AI IMENTICOS 

IDEN11FICAÇÀO DA PROPOSTA 

DA AGRICLII TURA FAMILIAR PARA 

DE ATENDIMENTO AO EDITAL/Cl 

I- ÉDEN EIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

ALIMENTAÇÃO Eâg'-.)LARIPNAIC 

(AMADA PÚBLICA N° 	.. _.' 

1. Nome do Proponente 	 2. CPF 

3. Endereço 4. Municfpio/UF 5.0EP 

6. N" da DAI' Fisica 7. DDD/Fonc 	 S.E-mail (quando houver) 

9. Banco 

• 

Produto Unidade 

10.N° da Agência 	 II .N° da Conta 

11- Relação dos Produtos 

Preço de Aquisição* 

Corrente 

Cronograma de 
Entrega dos produtos 

Quantidade 
Unitário Total 

OBS: • Preço publicado 
no Edital n xxx/xxxx (o 

mesmo que consta na 
chamada pública). 

III 

Nome 

- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

CNPJ 	 Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor 
Individual CPF: 

D.O.U., 08/04/2015 - Seção 1 



0 OS 

Ata da nona reunião da Agricultura Familiar e do Empreendedor familiar Rural, para o 

atendimento dos recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, para 

alimentação escolar dos alunos da rede municipal de Luz — MG, realizada, no dia 05 (cinco dias) 

de junho de 2018 (dois mil e dezoito), às 8:00 (oito horas) horas na Secretaria Municipal d 

Educação, Cultura e Esportes. Estavam presentes Claudia Alves Santos nutricionista da 

educação, responsável pela aquisição dos gêneros alimentícios da agricultura familiar, Leila 

Aparecida Costa Pinto, representante do Conselho de Alimentação Escolar, CAE e Valdenice 

Caetano de Oliveira, representante do Conselho.  da Cultura. Claudia deu as boas vindas aos 

presentes e falou que a pauta seria abertura dos envelopes com a documentação para 

habilitação e do projeto de venda dos produtos rurais conforme chamada pública n° 01/18furn 

de dois mil e dezoito) para aquisição de géneros alimentícios 30% (trinta por cento) do recurso 

do FNDE a serem gastos com o produtor rural, considerando o disposto no art.21 da 

lei11947/2009 e na Resolução FNDE/CD n° 26/2013, no período de junho a dezembro 

2018(dois mil e dezoito), onde atenderão as creches e escola municipal, sendo Creche Escola 

Municipal Maria do Carmo Resende, Creche Escola Municipal Casulo sorriso, Creche Escola 

Municipal Drake Ghader Paulinelli e Escola Municipal de Campinho. Produtores participantes 

da chamada publica 01/18(um de dois mil e dezoito): Geraldo José Calisto, Avelino do Couto 

Pereira, Marcelo de Oliveira Silva, Rosina Ferreira.da Costa Filha Mesquita, Geraldo Magela 

Alves, lonas Paulo Queiroz e Gilson Pereira Neves. Após abertura de todos os envelopes, foi 

realizado a conferencia da documentação pelos presentes, todos estão habilitados para o 

processo, em seguida foi feito Análise julgamento e classificação dos projetos de vendas de 

acordo com a Resolução n2 26 de 17 de junho/2013. Nos produtos abobrinha menina, alface 

lisa, banana prata, batata doce, beterraba, brócolis, cebolinha, cenoura, couve, chuchu, 

inhame, laranja pera, mandioca descascada e salsinha. Foram apresentados mais um projeto 

de venda, então foi seguido as regras de classificação proposta na chamada pública 01/18( um 

de dois mil e dezoito), para o desempate dos fornecedores. Ficando Avelino do Couto Pereira 

como vencedor dos produtos: abacaxi 100 unidades; abobrinha italiana 100 kg; alface lisa 100 

pés, banana prata 400 kg; batata doce: 200 kg, beterraba: 100 kg; brócolis 100 molhos; 

cebolinha 300 molhos; cenoura 200 kg; couve 100 molhos; chuchu 100 kg; laranja pera 200 kg 

e salsinha 300 molhos, totalizando 6.530,00(seis mil quinhentos e trinta reais). Geraldo José 

Calisto, 150 kg de doce de goiaba em barra, totalizando um valor de 1.800,00(Hum mil, 

oitocentos reais). Gilson Pereira Neves, 300 kg de mandioca descascada, totalizando um valor 

de 1050,00(Hum mil, cinquenta reais). lonas Paulo Queiroz, 130 kg de carne bovina de 

primeira, 260 kg de carne bovina de segunda e 150 kg de gordura de porco (banha), 

totalizando um valor de 7.434,00(sete mil quatrocentos e trinta e quatro reais). Rosina Ferreira 

da Costa Filha Mesquita, 60 kg de manteiga de leite, totalizando um valor de 

900,00(novecentos reais). Geraldo Magela Alves, 200 kg de inhame, totalizando um valor de 
600,00(seiscentos reais). Marcelo de Oliveira Silva, 150 kg de polpa de fruta 100% natural 

(sabores variados (maracujá, acerola, caju, abacaxi e morango), totalizando um valor de 
1500,00(hum, mil e quinhentos reais). A aquisição desses gêneros alimentícios será 

formalizada através de um contrato,. Sem nada mais a tratar eu Claudia Alves Santos, redigi a 

ata que após lida e se aprovada se /1 ssinada pelos pre tes. Luz 5 de jujira-
ho de dois mil e 

d  
dezoito. Claudia Alves Santos, , 	  

Leila aparecida Costa Pinto, ‘40A0., 	(CÇ 	  
Valdenice Caetano de Oliveira, \JO•51.'S..\./W4- CASL\a‘J-c ob. 	  



PROJETO DE VENDA FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÉNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/ CHAMADA PÚBLICA N 01 / 2019 

I - IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR INDIVIDUAL 
1. Nome do Proponente: 
1ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA 

2.CPF: 
819.069.006-04 

3.N° DAR Física: 
8DW0542796826153108100530 

14.Endereço 
Av.Dr. Josaphat Macedo, 1008— Bairro Mons.Parreiras 

5.Município/UF: 
Luz - MG 

&CEP 
35595000 

I7. DDD/Fone: 
1(37) 999723797 

8. E-mail (quando houver): 

9- Banco: Brasil S/A 10- N° Agência: 1090-1 11. N° da Conta: 16.911-0 12.N° do PIS: 

II- RELAÇÃO DE PRODUTOS 
Cronograma de Entrega dos produtos, Preço de Aquisição 

conforme Edital. Produto Unidade Quantidade Unitário Total 

Os gêneros alimentícios deverão ser Doce de Goiaba em barra kg 200 R$ 11,00 R$ 2.200,00 

entregues na Prefeitura Municipal de Luz, Manteiga de Leite kg 80 R$ 15100 R$-1.200,00 

situada à Rua Dezesseis de Março, n° 172, Polpa de Frutas vários sabores kg 800 R$ 111 00 R$ 8.800,00 

Bairro Centro, nas Segundas-feiras, pelo período de 
Julho a dezembro de 2019, na qual se atestará o 
Seu recebimento. TOTAL R$ 12.200,00 

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDEJMEC: CAIXA ESCOLAR 

1. Nome da Caixa Escolar 
Prefeitura Municipal de Luz- MG. 

2.CNPJ 
18.301.03810001-70 

3.Municipio 

Luz - MG 
3. MunIcípio/UF: 
Luz/MG 

4. Endereço: 
Rua Dezesseis de Março, 172 

5. Fone 
(37)3421.3030 

6. Nome do representante legal: 
Prefeito Municipal Allton Duarte 

7.CPF 
081.819.936-91 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data: 

Luz (MG), 01 de julho de 2019. 

Assinatura do Fornecedor Individual: CPF: 

. 

329.06M06-04 	 ti 
4 , 

PcnitreA, 9.V1AAtim, i e P.  , 	 ....:3 

ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA 



'ofltel-pal 

DECLARAÇÃO — PESSOA FÍSICA (AGRICULTORES DE GRUPO INFORMAL Naneog, 
AGRICULTOR INDIVIDUAL) 

Declaro sob as penas da Lei que até a data deste documento não alcancei o limite máximo de R$ 20.000,00 

de venda para o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, estando em conformidade com o que 

determina o inciso 1 do artigo 32, da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE 

di° 04/2015, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n° 01/19, da Prefeitura Municipal 

'Te Luz, para atendimento aos alunos da Creche Escola. 

• 

Luz - (MG), 01 de Junho de 2019. 

PcA:r-t 12&t--tt;e< 	ead 	pteit,  
Nome do Fornecedor: Rosina Ferreira da Costa Filha Mesquita 

CPF: 819.069.006-04 

N° DAP: SDW0542796826153108100530 

• 



DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO - INDIVIDUAL 

Eu, ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA, DAP n° 5DW0542796826153108100530 , 
CPF n° 819.069.006-04, residente e domiciliadA na Fazenda Campo do Meio , zona rural, na cidade de 
Luz-MG, em cumprimento ao artigo 27 da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução 
CD/FNDE n° 04/2015, declaro que os gêneros alimentícios relacionados no Projeto de Venda apresentado 
no processo de Chamada Pública n° 01/19, da Prefeitura Municipal de Luz, que serão entregues na 
Secretaria Municipal de Educação, são oriundos de produção própria. • 
Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante a lei, dato e assino a presente. 

Luz — (MG), 01 de Julho de 2019. 

(As& 21s RLLt - 
Fornecedor: ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA • 	CPF: 819.069.006-04 



Emissor da DAP 
Em is sor: ~Sk DE ASSETENZIA lahlink EOCTENSA0 RPM. DOESTAM CENINAS GERAIS - CM: 19.1913.118/0001-02 
emmws 

me do Responsável: Jose Luls de Feda CPF: 472.0134.491-04 

Titula r(es) 
Nome:Weber Lúcio de ~guta 

PF: 542.796.826-15 

Nome: RDSkla Ferreira da 0:eta RUI Mesquita 

CPF:819.069.006.04 

Categoria 

ttmb agrisutores fanfares 

Condição e posse de uso da terra 

Roptietata 

1605,2019 arrep14srdagotbdcodm~isarDAPAiisualtitarlioierpnErnPA5lbearitireVCD(MERWIA61tOttneNtnigxelaGF2ZTO2MIENID... 
, 	• 

  

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Declaração de Aptidão ao Pronaf 
Extrato de DAI' 

    

Chave do extrato: 62290135143:50489 
Emitido em: 16062019 às W2926 

Informações Gerais 
DAP: SOWD542796826151508160210 

pni  lesão:1508/2016 

Ibitima 

 

Versão: Sim  

Versão DAP: 1.93 	 Enquadramento: V 

Validade: 15082019 	Pritmictplo/UF: Lur/MG 

DAP Válida: Sim 	 DAP Expirada: Não 

• 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: 
fittp://dapinda.gov.br  

• 

itlp://smap14.ndagov.brledratodap/PescnisarDAPNisualizaceerenEimPA61bOarraNYX.NREFQFV61b0randXN1YX4ISMGF2ZTO2MOSNIDEz... 1/2 



Caaprovaate 	Inacríçko !Estadual 
da Produtor Rural 

LERDOS MASTIM 

r unglio rrnacoz. 	031,114Z2RD-ID 	or. likeis.wi-oi 

Ima 	emoodroa 	ROMA FERRMA DA COSTA lana Id:SOURA 
- — ' " ' 

tO trtariacizoitonnanzata nua 
;MIMA CURO ODIADO 

Icaun 0123.09 	de musa toara ~mas aso ...et aram antaameneu 

---- 
1 a= Dr saaufletoodunarpro,  
!DERME CREMO 

_ 
man  00 rstinflor MUT. 	 !oda Mil cornato 

liTradina& ~Int. o. ATM 	doio to tina ia toteatttOt 

RIIDEREÇO DO RSTAZILICEEMO 
- 

cri. UM-0:0 On. MOAS 0304$ 	,souchro. UR 

aunei Nends Campo de uso 
. — 

~Dom CORADA MIMA (anon iodos DcwoOki 

~O. PI 	COEntaino• 

orraten Ia mala ~ar ~da Grardea • Marcia de ~a 

- 	- • 

ost1D3 ou Marli -122tri . 	- 

Cada643t, de Pn50%FSkS 

Nwr.e o de :r-b..$4», 

o 

inrirjriptitT,  

• 

Sacreteda de fitado de 
Fama. de Mim Gomis 

• 



PROJETO DE VENDA FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÉNEROS AUMENTICKIS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/ CHAMADA PÚBLICA hl' 01 / 2019 

I - IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR INDIVIDUAL 
1. Nome do Proponente: 
AVELINO DO COUTO PEREIRA 

2.CPF: 
124.348.845-87 

3.N° DAP Física: 
SDW0124348846870204120522 

4.Endereço 
Rua António Gomes de Macêdo, 1517- Bairro Monsenhor Parreiras 

5.Munktplo/UF: 
j-uz - MG 

8.CEP 	 7. 000/Fone: 
35595000 	 (37) 999723797 

8. E-mail (quando houver): 

9- Banco: 10- N° Agência: 11. N° da Conta: 

II - RELAÇÃO DE PRODUTOS 
Cronograma de Entrega dos produtos, 

conforme Edital. 
Pre 	de Aquisição 

Produto Unidade Quantidade Unitário Total 

Os gêneros alimentícios deverá° 

Prefeitura Municipal de Luz, 
Março, n• 172, Bairro Centro, 
pelo período de Julho a dezembro 
se atestará o seu recebimento. 

ser entregues na 

situada à Rua Dezesseis 
nas segundas-feiras, 

de 2019, na qual 

Abacaxi Unid 100 R$ 5,00 R$ 500,00 

Alho K8 50 RS 15,00 R$ 750,C0 
Abobrinha Menina Kg 200 R$ 3,90 R$ 60000 
Alface Usa Pés 80 R$ 2,03 R$ 160,00 
Banana Prata Ã8 600 R$ 3,00 R$ 1.800,00 
Batata doce Kg 200 R$ 3,00 R$ 600,00 
Beterraba 100 R$ 2,90 R$ 290,00 
Brócolis molho 60 RS 2,50 R$ 150,00 
Cebolinha molho 300 R$ 1,80 R$ 540,00 
Cenoura IhR 300 R$ 2,60 R$ 840,00 
Couve molho 60 R$1,80 R$108,00 
Chuchu Kg 200 R$260 R$520,00 
Inhame K8 150 R$ 20 R$ 435,00 

Laranja Pera Kg 300 R$ 2,60 R$ 780,00 
Mandioca - KR - - 400 R$ 3,50 R$1.400,00 	_ _-- 
SalsInha molho 300 R$ 1,80 R$ 54000 

TOTAL R$ 10.013,00 

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAEJFNDE/MEC: CAIXA ESCOLAR 
1. Nome da Cabo Escolar 
Prefeitura Municipal de Luz - MG. 

2.CNPJ 
18.301.038/0001-70 

3.Municlpio 

Luz - MG 
3. MunicípIOUF: 
Luz/MG 

4. Endereço: 
Rua Dezesseis de Março, 172 

5. Forte 
(37)3421.3030 

5. Nome do representante legal: 
Prefeito Munidpal Allton Duarte 

7.CPF 
081.819.936-91 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as Informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data: 

Luz (MG), 01 de Julho de 2019. 

Assina:edto Fornecedor ndividual: 

no 	k., 	JALti----Q--1 
ca. CPF: 

124.348.846-87 AVELINO DO COUTO PEREIk 

1 



Titular(es) 

Ib

me: Averba do Catita Rafeira 

PF:124.3413.846-87 

01/01/2019 strep14.irda.govhdedratcdapPesquIsarDAPMsuallzarnolerFY38nPA151haurbnV2XJAEFOFVV51bGumtO(N1YX.IpbsejaGFETCQNjaGMaY... 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Declaração de Aptidão ao Pronaf 
Extrato de DAP 

Chave do extrato: 64793641116693021 
EM Rido em: 01 /07r2019 ás 112014 

• 

Informações Gerais 
: SM/M124348E146871503180312 

	
Versão DAP: 1.93 
	

Enquadramento: V 

latão: 15/032018 
	

Validade: 15/03/2020 
	

MuniclpioNP: Luz/MG 

ttima Versão: Sim 
	

DAP Válida: Sim 
	

DAP Expirada: Não 

1 

Categoria 

1
:ennb senadores tentares 

Emissor da DAP 

Condição e passe de uso da terra 

Hetár"  

Etn Is e ar: EMFFESA CEASSISTENDA lECNICA E EXTENSA° FURAL D0 ESTACO CE PANAS GERAIS-cNpj:19.198.11=0,1.02  
ENATER-PC 

Mame do Responsável: Joso Luis de Farta 
	

‘CPF: 4720111.491-04 

A autenticidade e veracidade deste decumentO poderá ser comprovada por -meio do endereço: 

http://claP.rnda.gov:br 	
1 

• 

http://smap14srdagov.brbutratodapPesmisarDPPMsualizar7TolergV3Bir9451 EFOFVV5lbamtx0(Nlv (J43EIL itQNJc9zY5...  112 
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DECLARAÇÃO — PESSOA FÍSICA (AGRICULTORES DE GRUPO INFORMAL 
AGRICULTOR INDIVIDUAL) 

Declaro sob as penas da Lei que até a data deste documento não alcancei o limite máximo de R$ 20.000,00 

de venda pano Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, estando em conformidade com o que 

determina o inciso I do artigo 32, da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE 

n° 04/2015, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n°01/19, da Prefeitura Municipal 

*e Luz, para atendimento aos alunos da Escola Creche Municipal. 
• 

Luz - (MG), 01 de Julho de 2019. 

1\\ tiCan  QL OCRA° 	U te.t/^.  

(-) 	Nome do Fornecedor: Avelino do Couto Pereira 

CPF: 124.348.846-87 

N° DAP: SDW0124348846870204120522 • 	 • 



DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO - INDIVIDUAL 

Eu, AVELINO DO COUTO PEREIRA, DAP n° SDW0124348846870204120522, CPF n° 124.348.846-87, 
residente e domiciliado (a) à rua/av Rua 10 de Abril , n° 1.936, bairro Monsenhor Parreiras, na cidade de 
Luz-MG, em cumprimento ao artigo 27 da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução 
CD/FNDE n° 04/2015, declaro que os gêneros alimentícios relacionados no Projeto de Venda apresentado 
no processo de Chamada Pública n° 01/19, da Prefeitura Municipal, que serão entregues na Secretaria 
Municipal de Educação, são oriundos de produção própria. 

11Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante a lei, dato e assino a presente. 

Luz — (MG), 01 de Julho de 2019. 

PIUL/A0 c) eu-sso 	I  
Fornecedor: Avelino do Couto ereira 

CPF: 124.348.846-87 

• 
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PROJETO DE VENDA FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS AUMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- PNAE 

IDENREICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL / CHAMADA PERUCA 1( 01/2019 

I — IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR INDIVIDUAL 
1. Nome do Proponente: 
JAMILE SILVA CALISTO 

2.CPF: 
11536717606 

"3.N° DAP Física: 
51:W0115387176060407190256 

&Endereço 
Rua Aladia Uno de Castro. 86- Esteios 

5.MurdcfplolUF: 
ruz - MG 

6.CEP 	 V. DOO/Fone: 
35596000 	 1(37) 998584015 

8. Emita (quando houver): 

9-Banco: SICOOB CREDIPFtATA 	 10- PO Agência: 758 	 11 1. N° da Conta: 73408-3 

II — RELAÇÃO DE PRODUTOS 
Crcnograrrie de Entrega dos produtos, 

conforme Edital. 
Prez, de Aquio 

Produto Unidade Quantidade Unitário -Total 

Os gêneros allmenddos deverão ser 
entregues na Prefeitura Munldpal de Luz 
situada à Rua Dezesseis de Março. n' 172. 
Serro Centro, nas Segundas-feiras, 
pelo período dejuiho a dezembro de 2019, 
na qual se atestará o seu recebimento. 

DOCE DE GOIMM EM BARRA Kg ZOO RS 11,00 R$ 22E0,00 

TOTAL IS 2.200,03 

III — IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAERIDE/MEC: CAIXA ESCOLAR 

1. Nome de Caba Escolar 
Prefeitura Municipal de Lua - MG. 

"2.avP.) 
18.M10380001-70 

.MunIcIplo 

Luz-MO 
3. Munidpio/UF: 	14. Endereço: 
Luz/MG 	 lilua Dezesseis de Março, 172 

5. Fone 
(37)3421.3030 

6. Nome do representante legal: 
Preferes Munidpal Anton Duarte 

7.CPF 
081219.936-91 

Declaro estar de mordo com es condIçõea estatneeddes neste prefeito e que as Informações edme conferem corn as condições de fomedmenta 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual: 

MmILE SILVA EAUSTO 

  

EPF: 

   

Luz (MG), 04 de julho de 2019. 

  

11536717606 

     



DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO - INDIVIDUAL 

Eu, JAMILE SILVA CALISTO, DAP ri0  SDW115367176060407190256, CPF ir 115.367.176-06, residente 
domiciliado (a) à rua AL4dia Line de Castro , n° 86, bairro Centro, no Distrito de Esteios, cidade de Luz-

MG, em cumprimento ao artigo 27 da Resolução CD/FNDE n°26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE 
n° 04/2015, declaro que os gêneros alimentícios relacionados no Projeto de Venda apresentado no processo 
de Chamada Pública n° 01/19, da Prefeitura Municipal de Luz, que serão entregues na Secretaria Municipal 

Ande Educação, são oriundos de produção própria. 

Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante a lei, dato e assino apresente. 

Luz — (MG), 04 de !Mimo de 2019. 

c' l  F '‘ cedor. Jamile Silva Calisto 
F n°: 115.367.176-06 • 



crio5ter 
me do Fornecedor: Jamile Silva Calisto 

CPF: 115.367.176-06 

N° DAP: SDW115367176060407190256 

DECLARAÇÃO — PESSOA FÍSICA (AGRICULTORES DE GRUPO INFORMAL E 
AGRICULTOR INDIVIDUAL) 

Declaro sob as penas da Lei que até a data deste documento não alcancei o limite máximo de R$ 20.000,00 

de venda para o Programa Nacional de AlimentRção Escolar - PNAE, estando em conformidade com o que 

determina o inciso I do artigo 32, da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE 

Ilk° 04/2015, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n°01/19, da Prefeitura Municipal 

de Luz, para atendimento aos alunos da Creche Escola Municipal. 

Luz - (NIG), 04 de Julho de 2019. 

• 



DAP: SDVV0115367176060407190256 

Emissão: 04/07/2019 

Última Versão: Sim 

Versão DAP: 1.9.3 

Validade: 04/07/2021 

DAP Válida: Sim 

Enquadramento: V 

Municipio/UF: Luz/MG 

DAP Expirada: Não 

Demais agricultores familiares Comodatário 

Emissor da DAP 
Emissor: EMPRESA DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSA° RURAL DO ESTADO DE MINAS CNPJ: 19.198.118/0001-02 
GERAIS - EMATER-MG 

Nome do Responsável: Jose Luis de Faria 
	

CPF: 472.084.491-04 

http://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesguisarDAP/Visualizar?...  

    

    

 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Declaração de Aptidão ao Pronaf 
Extrato de DAP 

 

Chave do extrato: 6723258718897184 
Emitido em: 04/07/2019 As 15:00:08 

Informações Gerais 

Titular(es) 
Nome: Jamlle Silva Callsto 

CPF: 115.367.176-06 

Categoria 
	

Condição e posse de uso da terra 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: 
http://dap.mda.gov.br  

1 of 1 	 04/07/2019 15:00 
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Local e Data: 

Luz (MG), 03 de Julho de 2019 

CP?: 

033.739.746-58 

Assina 	do Forneced Ind dual: 

ZONAS PAULO QUEIROZ 

PROJETO DE VENDA FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÉNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/ CHAMADA PÚBLICA PO 01/ 2019 

I - IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR INDIVIDUAL 
1. Nome do Proponente: 

JONAS PAULO QUEIROZ 
2:PE: 
033.739.748-58 

3.N* DAP Física: 
SOW0033739748583008110600 

4.Endereço 
Rua Iguatama no 06 - Monsenhor Parreiras 

5.Município/UF: 
Luz - MG 

6.CEP 	 7. DDD/Fone: 
35595030 	 (37) 9 91983042 

8. E-mail (quando houver): 

9-Banco: 10- N° Agência: 11. fe da Conta: 

li-RELAÇÃO DE PRODUTOS 
Cronograma de Entrega dos produtos, 

conforme Edital. 
Preço da Aquisição 

Produto Unidade Quantidade Unitário Total 
Os gêneros alimentícios deverão ser 
entregues na Prefeitura Municipal de Luz, 
situada à Rua Dezesseis de Março, n' 172, 
Bairro Centro, nas Segundas-feiras, 
pelo período de Julho a dezembro de 2019 
na qual se atestará o seu recebimento. 

Carne Bovina dela Kg 240 R$ 17,03 a$ 4.080,00 
Carne Bovina de 21  Kg 360 R$ 13,50 R$ 41164,00 

TOTAL R$ 8.940,03 

111- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAEIFNDEIMEC: CAIXA E3COLAR 
1. Nome da Caixa Escolar 
Prefeitura Municipal de Luz • MG. 

2.ChIPJ 
18241 0361C001-1 O 

3.rdurriclpio 

Luz - MG 
3. Município/DF: 
luz/MG 

4. Endereço: 
Rua Dezesseis de Março, 172 

S. Fone 

(37p421.3030 
6. Nome do representante legal: 
Prefeito Municipal Allten Duarte 

7.C1)F 
O81.31.9.936-91 

Declaro estar de acordo com as concites estabelecidos neste projeto e que as intonações acima conferem com as Condiyees de fornecimento. 



• 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO - INDIVIDUAL 

Eu, JONAS PAULO QUEIROZ, DAP n° SDW0033739746583008110600, CPF n° 033.739.746-58, 
residente e domiciliado Rua Iguatama , n° 06, bairro Monsenhor Parreiras, na cidade de Luz-MG, em 
cumprimento ao artigo 27 da Resolução CD/FNDE n" 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDF, n" 
04/2015, declaro que os gêneros alimentícios relacionados no Projeto de Venda apresentado no processo de 
Chamada Pública n°01/19, da Prefeitura Municipal de Luz, que serão entregues na Secretaria Municipal de 
Educação, são oriundos de produção própria. 

Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante a lei, dato e assino a presente. 

Luz — (MG), 03 de Julho de 2019. 

o 	cedor: JONAS PAULO 1JEIROZ 
CPF: 033.739.746-58 



DECLARAÇÃO — PESSOA FÍSICA (AGRICULTORES DE GRUPO INFORMAL E 
AGRICULTOR INDIVIDUAL) 

Declaro sob as penas da Lei que até a data deste documento não alcancei o limite máximo de RS 20.000,00 

de venda para o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, estando em conformidade com o que 

adetermina o inciso I do artigo 32, da Resolução Cl:VENDE n° 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE 

n°04/2015, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n°01/19, da Prefeitura Municipal 

de Luz, para atendimento aos alunos da Creche Escola Municipal. 

Luz - (MG), 03 de Julho de 2019. 

Nome do Fornecedor: Jonas Paulo Queiroz • 	CPF: 033.739.746-58 

N° DAP: SDW00337397465833008110600 



Informações Gerais 
DAP: SDIN0033739748582209170821 	 Versão DAP: 1.9.3 	 Enquadramento: V 

Emissão: 22j0912017 
	

Validade: 22/09/2019 
	

Município&IF: Lu:MG 

jttlirta Versão: Sim 
	

DAP Válida: Sim 
	

DAP Expirada: Não 

Titular(es) 
Nome: aias Pago Ousem 

PP 033.739.749.58 

En is sor: EM3REZA CEASSEIEM:1A TEC~ E DRENEM) RARAL CO ESTACO DE NINAS CERNIS - CM: 19.198.118/0001-02 
bisurams 
I 
Nome do Responsável: ase Luis de Faria 	 CPF: 472.084.491-04 
I 

z 

Irareis agricutores fangttres Arrendatário/a 

Emissor da DAP 

0307/2M9 dtrep14.mda.gcs/tr/eilratodapPesquisarDAPMsualizar7roiereV313rniahStbeentrNIDCAREFOFW51bGvandXN1YX.IptsEjaGF=NzA1Mx... 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Declaração de Aptidão ao Pronaf 
Extrato de DAP 

Chave do extrato: 8705381116751373 
Endtido em: 0310112019 às 101428 

Categoria 
	

Condição e posse de uso da terra 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: 

http://dap.mda.gov.br  

Ntp://sinko14.irda.gov.brIesdraioiapPesqtlsarDAPARsualizariTolerpY3EkreA61battoVIZKIvREFORA51bawrd911YXJpbAaGF21 02N2A1M8Tx... 112 
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PROJETO DE VENDA FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÉNEROS ALIMENTiCtOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL / CHAMADA PÚBLICA Ir 01 / 2019 

1— IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR INDIVIDUAL 
1. Nome Os Proponente: 
GILSON PEREIRA NEVES 

2.CPF: 

5.Municiplo/UF: 
Luz - MG 

`3.N° DAP Fisica: 
043.086.956-89 	 ,SDW00430869911960407190502 

&CEP 	 17. D00/Fone: 
35595000 	 K37) 99173729 

4.Endereço 
Rua Sào Gotardo, 271 Bairro Monsenhor Parreiras 

8. E-mail: 

9-Banco: 110- N° Agência: 11. R' da Conta: 

II — RELAÇÃO DE PRODUTOS 
Cronograma de Entrega dos produtos, 

conforme Edital. 
Preip de Aquisição 

Produto Unidade Quantidade Unitário Total 
Os gêneros alimentícios deverào ser 
entregues na Prefeitura Municipal de Luz, 
situada à Rua Dezesseis de Março, n 172, 
Bairro Centro, nas Segundas-feiras, 
pelo período de Julho a dezembro de 2019, 
na qual se atestará o seu recebimento. 

Mandioca descascada kg wo RE 350 R$ 1.400,00 
RS - 
RS - 
as. 
R$ - 
R$ - 

Total R$ 1.400,00 
01— IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAEfFNDEMEC: CAIXA ESCOLAR 

1. Nome da Cabra Escolar: 
Prefeitura Municipal de luz - MG. 

2.CNPJ 
18.301.0313/0001-70 

3.MunicIplo 

Luz- MG 
3. Munidplo/UF: 
isz/mq 

4. Endereço: 
Rua Dezesseis de Março, 172 

5. Fone 
(37)3421.3030 

6. Nome do representante legal: 
Prefeito Municipal Allton Duarte 

7.CPF 
1081.819.936-91 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as Informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: AssInatu 	do Fornecair Individual: CPF: 

6•92.e.a0 

Luz (MG), 03 de Julho de 2019. GILSON PEREIRA NEVES 043.086.956-86 



rnecedor: GILSON PEREIRA NEVES 
CPF: 043.086.956-86 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO - INDIVIDUAL 

Eu, GILSON PEREIRA NEVES, DAP n° SDW0043086956860407190502, CPF n° 043.086.956-86, 
residente e domiciliado Rua São Gotardo , n° 271, bairro Monsenhor Parreiras, na cidade de Luz-MG, em 
cumprimento ao artigo 27 da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 
04/2015, declaro que os gêneros alimentícios relacionados no Projeto de Venda apresentado no processo de 
Chamada Pública n° 01/19, da Prefeitura Municipal de Luz, que serão entregues na Secretaria Municipal de 

ucação, são oriundos de produçãOprópria. 

Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante a lei, dato e assino a presente. 

Luz — (MG), 03 de Julho de 2019. 



ut-uC ip ; 

JOI  

Nmanet,,S 
DECLARAÇÃO — PESSOA FÍSICA (AGRICULTORES DE GRUPO INFORMAL E 

AGRICULTOR INDIVIDUAL) 

Declaro sob as penas da Lei que até a data deste documento não alcancei o limite máximo de RS 20.000,00 

de venda para o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, estando em conformidade com o que 

determina o inciso I do artigo 32, da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE 

e04/2015, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n° 01/19, da Prefeitura Municipal 

de Luz, para atendimento aos alunos da Creche Escola Municipal. 

Luz - (MG), 03 de Julho de 2019. 

 

L4 

Nome do Fornecedor: Gilson Pereira Neves 

CPF: 043.086.956-86 

N° DAP: SDW0043086956860407190502 
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Emissor: EMPRESA DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSAO RURAL DO ESTADO DE MINAS 
CNPJ: 19.198.118/0001-02 

GERAIS - EMATER-MG 

Nome do Responsável: Jose Luis de Faria 
	 CPF: 472.084.491-04 

Demais agricultores familiares Comodatário 

Emissor da DAP 

hrtp://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAP/Visualizar?...  

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Declaração de Aptidão ao Pronaf 
Extrato de DAP 

Chave do extrato: 6724067118897881 
Emitido em: 04/07/2019 às 17:02:58 

Informações Gerais 

DAP: SDVV0043086956860407190502 
	

Versão DAP: 1.9.3 
	

Enquadramento: V 

Emissão: 04/07/2019 
	

Validade: 04/07/2021 
	

MunicIplolUF: Luz/MG 

Última Versão: Sim 
	

DAP Válida: Sim 
	

DAP Expirada: Não 

Titular(es) 
Nome: GILSON PEREIRA NEVES 

CPF: 043.086.956-86 

Nome: Franclelle Bárbara Ferreira Almeida Neves 

CPF: 086.296.206-41 

Categoria 
	

Condição e posse de uso da terra 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: 

http://dap.mda.gov.br  

1 of 1 
	

04/07/2019 17:03 



PROJETO DE VENDA PROPOSTO FORNECEDOR INDIVIDUAL  10q 

• 

• 

4 

PAR't'iimrY  PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
I 
I 	 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL! CHAMADA PÚBLICA N°01/2019 
I 
I I - IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR(A) INDIVIDUAL 

1. 	Nome do Proponente: 

Marcelo de Oliveira Silva 

2. 	CPF: 045.717.426-90 

3. 	Endereço: 

Rua Capitão José Caetano, 525 Centro 

4. 	Município/UF: 

Quartel Geral/MG 

5. 	CEP: 

35625-000 

6. 	N° DAP Física 

SDW0045717426902504180345 

7. 	DDD/Fone: 

(37) 98815-3810 

8 	E-mail (quando houver) 

marcelo.aaritecahotmail.com  

(37) 98816-2953 frutiollicimail.com  

9. 	Banco: 

Banco do Brasil 

10. N° Agência: 

0688-2 

11. N° da conta: 

20.073-5 

II — IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTADORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome: 

Prefeitura Municipal de Luz 

CNPJ: 

18.301.036/0001-70 

Municlpio/UF: 

Luz/MG 

Endereço: 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

DDD/Fone: 

(37) 3241-3303 

Nome do representante e email: 

Ailton Duarte 

CPF: 

III — RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

i 	 - 
Preço de Aquisição * Cronograma de 

Item Unidade Quantidade 

Unitário Total 

Entrega dos 

produtos, 

conforme Edital 

Polpa de Fruta 100% 

natural: sabores variados 

(maracujá, acerola, caju 

abacaxi e morango). 

Kilo 800 R$ 11,00 R$ 8.800,00 OK 

--n 



• 

-PRODUTO  
V-rTOTALIZNÇÃO POR 

.• 

Produto 	— Unidade Quantidade Preço/Unidade Valor Total 

Polpa de Fruta 100% 

natural: sabores variados 

(maracujá, acerola, caju 

abacaxi e morango). 

Kilo 800 R$ 11,00 R$ 8.800,00 

Total do Projeto R$ 8.800,00 

IV=DEStREVER OS-MECANISMOS-DE ACONIPANHAMENTO DAS-ENTREGAS D-OS-PRODUTOS1 

As entregas deverão seguir corretamente as orientações da Secretaria Municipal de Educação, 

conforme cronograma de entrega, respeitando os dias e horários. 

VI - CA-FtACTERISTICAS DO-FORNECEM:IR-PROPONENTE 

(breve histórico, número de sócios, missão, área de abrangência) 

Sou produtor rural e apresento o produto POLPA DE FRUTA, no qual sou autorizado na produção do 

mesmo, através do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Atendo várias cidades 

da região, sempre respeitando as exigências do PNAE e fornecendo um produto de qualidade. 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações 
I 

acima conferem com as condições de fornecimento. 

- 	  

Local e data: 

Quartel Geral, 28 de junho de 2019. 

ssin. / a dorne -dor Individual CPF: 

045.717.426-90 

Ver 
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Informações Gerais 

   

 

Versão DAP: 1.9.3 

Validade: 25/04/2020 

DAP Válida: Sim 	' 

Enquadramento: V 

Municiplo/UF: Quartel Geral/MG 

DAP  Expirada: Não 

DAP: SDW0045717426902504180345  

Emissão: 25/04/2018 

Última Versão: Sim 

  

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Declaração de Aptidão ao Pronaf 
Extrato de DAP 

   

Chave do extrato: 6621979116754461 
Emitido em: 25106/2019 às 16:12:25 

Demais agricultores familiares ':?47 
r 

Titular(es) 

Categoria 

25/06/2019 	
smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisualizar7Token=Y3BmPW51bGwmbriVtZXJvREFQPW51bGwmdXN1YXJpbyZj3...  

• Nome:iSandra Alvarenga Oliveira Silva 
(Tri 

CPP: 943.442.486-00 	yd._ 

' 
--:Condição e posse de uso da terra 

Arrendatárja, 	_7,7_ 

,  
Emissor: EMPRESA DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSA° RURAL DO ESTADO DE MINAS • ' 

GERAIS - EMATER-MG -,. ir  , 	 • 	, 	
CNPJ: 19.198.11810001-02 

-tf t i a-  . 	 i  "ii 1A 

* 	
r\Pi: 	 ..5- l jii:À. 	' CPF: B62.855.726-15 

.if 
, 

Nome do Responsável: Giovani Chaves 	i1/4  

,, 	E.? 1 	http.//dap.mda.gov.br  

' .?•K‘,:'1 -  
N 

7 , 	

• 
:, 

 

--.. ir  ' .2‘.-  •it) 	..-......_, - 

_J 

A autenticidade ei  veracidade deste dOcumentO poderá ser comprovada por meio do endereço: 

ti -...... 

smap14.mda.gov.br/extratodep/PesquisarDAPNisualizar?Token=Y3BmPW51bGwmbnVtZXJvREFQPW51bGwmdXN1YXJpbyZjaGF2ZTO2Njix0..
. 1/2 

Emissor da DAP 
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CONTRATO PARTICULAR DE BENEFICIAMENTO 

Neste central° parfirdlarde beneficiamento de Cilas que afazem de um fiado 
empresa IMAS-TM E COMERCIO POIPA DE FRUTAS OLIVEIRA LIDA.— ME, 	) 
eaterbeledida na cidade de Quartel Geral/MO, a Rua Prefeito Adair„ (690A, Bairro 
Lagoa„ CEP 35i 	ir e a, insonio no CNPJ sob o ;Mennero 157101: J. e  + e1-50, 

represeritaido neele dto pelo seu sõtiocj&miiIíIbb4duz 	abeizo assinado t• e -I =10  e de 
CONTRATADO e de atine liado c Si: MARCELO IDE OLIVEIRA SILVA, busisileirio, 
casado., pnadiltor anal 'podador da DAR-  SDIM30457174269025941; ric • e OPF: 
045:7117.426-90„ retidente e domiciliado na Rua Capittu José Caetano, 52$, Centro — 
Quartel Gerel/MG„ neste a deitou:1i 	keiki de CONTRATMIE, ambos libro entre si 

Aludo e -o 0-  etoqueiregeeste embato 

Clausiela Primeira: ri3 CONTRAT it é empresa especializada em 
benelfiálamento de tetas, com ~dro no Wfiriéléllo da Agtioufitura Pecaen1a e 

Abasteermento (~8), podendo prestarseus "1:71 	no boutfica:utuailo dedelldeiub  

no que tange este contrato ~ar. 

Clãusiela Segunda: O 	TANTE contrata o CONTRATADO parar elle 
possa benefidiar 2S Inflas buurcuute, ;mamei& abacaxi, acenda. geileba, eu:nuão, 
ti Id) 	 

e neje), devendo e CONTRATAM eltnnar as a ucuubas embalada 
=regeladas e ~Hades de acordo com nuoabblikede•do CONTRATANTE. 

Claus-elaTerceira C prazo para que c CONTRATADO entregue os ~atos de 
~o como ~ido é de 33 Eras a ~tarda entrega das Imitas- 

Clãosula Quarta O CONTRATADO wiáb.  se  .nesporisateffiza por danos no 

produto ou Imã conseuragáb do eriteuu 	ru gogo rapas a eOfiuttla pelo ~TANTE do 
do ~TACO se eià niebale não sagrar as en~ies -de 

conservarfflo que são de necessidade pra manutenção deste aTurento. 

Clãosida Odirda Fara eatiparada uma multa de 20% (vrnle por ceS) do valor 
dos produtos beneficiados paia ~quer das partes que possam infringir" alguma 

draursiita deste insliunieniu particalar. 

Estando então 2S partes, CONTRATANTE e CONTRADO de atonto em tudo 
que conceitua o presente, idsbilia esta em duas vias de igual Item e tona na preserwa 
de duas testemunhas e adurudis iof&um da comarca de Abaebb/MG para dirimir 
quaisquer tardas que possam vira surgir pelo ~mento desta_ 

e-, 1 e' 

- - 

liestemuntav 

Quartel 	 - 	- de 21)19. 

7 	 

.4 r FRUTAS O 	LIDA. 
y - -TADO 

(SiIJOIMPIL 4L nertitAe'  
INIaroelo de °hera' Silva 

CONTRAT^ 

11~ pitrsuiwu 

Vilã Ra ist  

carris, 
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DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO 

Eu, Marcelo de Oliveira Silva, portador da DAP n° 

SDW0045717426902504180345, CPF n° 045.717.426-90, residente e domiciliado à 

Rua Capitão José Caetano, 525 — Centro — Quartel Geral/MG, em cumprimento ao 

artigo 27 da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 

04/2015, declaro, para os devidos fins, que os gêneros alimentícios relacionados no 

Projeto de Venda apresentado na Chamada Pública N° 001/2019, da Prefeitura 

Municipal de Luz/MG,que serão entregues na Secretaria Municipal de Educação, são 

oriundos de produção própria. 

Por ser a expressão da verdade, sob pena de responsabilidade perante a lei, 

dato e assino a presente. 

Quartel Geral, 28 de junho de 2019. 

ea elo de Oliveira Silva 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - MG 

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO 

Certifico que está devidamente registrado neste Ministério sob o N°.: MG 000627-0.000006 

O Produto: POLPA DE MARACUJÁ 
idn'ane 

De Marca Comercial: FRUTI-OLLI 

De Solicitação Eletrônica: 00054008/2018 . 

De propriedade do Estabelecimento: INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS OLIVEIRA LTDA. - ME 

CPF/CNPJ N°. 15.710.184/0001-50 

Localizado a: M Quartel Geral 600 Rua Prefeito Adair, n° 600, letra A. Bairro Centro 

Bairro: Município: Quartel Geral UF: MG • 

e ej 

Concedido em: 16/11/2018 
	

VALIDO ATÉ: 16/11/2028 

Renovado em: 

Documento gerado eletronicamente, em 03/04/2019, às 15:55, conforme horário oficial de 

()DIGO DE AUTENTICIDADE: GFZD-OOPY-VVVVNW-6KOG  Página 1 / 1 

• 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - M 

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO 

tá devidamente registrado neste Ministério sob o N°.: MG 000627-0.000010 

O Produto: POLPA DE ACEROLA 
~ 

De Marca Comercial: FRUTI-OLLI 

De Solicitação Eletrônica: 00053720/2018 

De propriedade do Estabelecimento: INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS OLIVEIRA LTDA. - ME 

CPF/CNPJ N°. 15.710.184/0001-50 

Localizado a: M Quartel Geral 600 Rua Prefeito Adair, n° 600, letra A. Bairro Centro 

Bairro: Município: Quartel Geral UF: MG • 
Concedido em: 16/11/2018 

	 VALIDO ATÉ: 16/11/2028 

Renovado em: 

Documento gerado eletronicamente, em 03/04/2019, às 16:03, conforme horário oficial de 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6QZY-CZHT-IFUR-157R 
Página 1 / 1 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - 

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO 

Certifico que está devidamente registrado neste Ministério sob o N°.: MG 000627-0.00001 

O Produto: POLPA DE CAJU 

De Marca Comercial: FRUTI-OLLI 

De Solicitação Eletrônica: 00053710/2018 

De propriedade do Estabelecimento: INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS OLIVEIRA LTDA. - ME 

CPF/CNPJ N°. 15.710.184/0001-50 

Localizado a: M Quartel Geral 600 Rua Prefeito Adair, n°600, letra A. Bairro Centro 

Bairro: Município: Quartel Geral UF: MG 

• 
Concedido em: 16/11/2018 

	
VALIDO ATÉ: 16/11/2028 

Renovado em: 

• 

Documento gerado eletronicamente, em 03/04/2019, às 16:04, conforme horário oficial de 

4 6D) 1G0 DE AUTENTICIDADE: HLA3-6LKB-T7ME-18BK 
	 Página 1 / 1 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO 

Certifico que está devidamente registrado neste Ministério sob o N°.: MG 000627-0.00001 

O Produto: Polpa de Abacaxi 

De Marca Comercial: FRUTI-OLLI 

De Solicitação Eletrônica: 00053728/2018 

De propriedade do Estabelecimento: INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS OLIVEIRA LTDA. - ME 

CPF/CNPJ N°. 15.710.184/0001-50 

Localizado a: M Quartel Geral 600 Rua Prefeito Adair, n° 600, letra A. Bairro Centro 

Bairro: Município: Quartel Geral UF: MG • 
Concedido em: 21/11/2018 

Renovado em: 

VALIDO ATÉ: 21/11/2028 

• 

Documento gerado eletronicamente, em 03/04/2019, às 16:02, conforme horário oficial de 

óDIGO DE AUTENTICIDADE: 6D1H-MTXF-4641-MNI5 
Página 1 / 1 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN 
• 

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO 
Ministério sob o N°.: MG 000627-0.00000 isnrianentetib  

O Produto: POLPA DE MORANGO 

De Marca Comercial: FRUTI-OLLI 

De Solicitação Eletrônica: 00054003/2018 

De propriedade do Estabelecimento: INDUSTRIA E COMERCIO DE POLPA DE FRUTAS OLIVEIRA LTDA. - ME 

CPF/CNPJ N°. 15.710.184/0001-50 

Localizado a: M Quartel Geral 600 Rua Prefeito Adair, n° 600, letra A. Bairro Centro 

Bairro: I I Município: I Quartel Geral 	 I UF: I MG 

• 
Concedido em: 16/11/2018 

Renovado em: 

VALIDO ATÉ: 16/11/2028 

• 

Documento gerado eletronicamente, em 03/04/2019, às 16:07, conforme horário oficial de 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: UVM1-N4LN-0333-C81W 
Página 1 / 1 



DECLARAÇÃO - PESSOA FÍSICA 

(AGRICULTORES DE GRUPO INFORMAL E AGRICULTOR INDIVIDUAL) 

Declaro sob as penas da Lei que até a data deste documento não alcancei o 

limite máximo de R$20.000,00 de venda para o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar — PNAE, estando em conformidade com o que determina o inciso I do artigo 

32, da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 

04/2015, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Pública n°001/2019, 

da Prefeitura Municipal de Luz/MG, através da Secretaria Municipal de Educação, para 

atendimento aos alunos da rede escolar municipal. 

Quartel Geral, 28 de junho de 2019. 

6,11)  Mar lo de Oliveira Silva 

CPF: 045.717.426-90 

N° DAP: SDW0045717426902504180345 



Data: 09/07/2019 

. 	ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Solicitação Nr.: 	2027/2019 

CNPJ: 18.301.036/0001-70 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Telefone/Fax: 373421-3030 /37 

Nr. por Centro de Custo. 120 

[ ] Execução de Serviço 

( ] Execução de Obra 

[ ]Compra 

SOLICITANTE: 

SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E/OU EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇQS  

Centro de Custo: 

órgão: 

Unidade: 

Nome do Solicitante: 

Local de Entrega: 

Destinação: • 
23 - EDUCAÇAO INFANTIL 

4 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 

2 - EDUCACAO BASICA 

ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 

AV.LAERTON PAULINELLI,153-SEC.EDUCAÇÃO - 

AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS 
UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, CONFORME PREVISTO NA LEI N° 
11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, 
ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE 
GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

Código da Dotação: 

04.04.2.118.3.3.90.30.07.00.00.00 (290/2019) 

Identificaçãci: SECRETÁRIA 

Observações: 

ITENS SOLICITADOS: 

Item 	I Quantidade 
	

Unid. I 	 Especificação 
	

'Preço Unit. Previsto I Preço Total Previsto 

4 

6 

3 

8 

	

100 UN 	ABACAXI (1915) 

	

50 	KG 	ALHO, GRAÚDO COM CASCA COM TODAS AS PARTES 

APROVEITÁVEIS. DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM COR E 

ODOR CARACTERÍSTICO. (24534) 

	

200 	KG 	ABOBRINHA MENINA 1 QUALIDADE, BEM FORMADAS, 

SUPERFÍCIE LISA E BRILHANTE, LIVRE DE DANOS 

MECÂNICOS UNIDADES COM 15-20 CM (24533) 

	

80 UN 	ALFACE (PES) (16349) 

	

600 	KG 	BANANA PRATA CLIMATIZADA DE BOA QUALIDADE, GRAU 

MÉDIO DE AMADURECIMENTO, CASCA AMARELA, SEM PONTAS 

ESCURAS, MOLES OU MANCHADAS, EM PENCAS, PESO MÉDIO 

POR UNIDADE 100g. (24537) 

	

200 UN 	BATATA DOCE KG 1' QUALIDADE, LAVADA, COM TAMANHO 

UNIFORME, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS (24746) 

	

100 KG 	BETERRABA SEM FOLHA BETERRABA, SEM FOLHAS, DE BOA 

QUALIDADE, FRESCA, COM CASCA SA, SEM RUPTURA. 

TAMANHO MÉDIO. NA° DEVERÁ APRESENTAR DANOS DE 

ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA QUE AFETE SUA 

APARÊNCIA. (24539) 

	

60 MC 	BROCOLIS (16316) 

1 

2 

	

5,0000 
	

500,00 

	

15,0000 
	

750,00 

	

3,0000 
	

600,00 

	

2,0000 
	

160,00 

	

3,0000 
	

1.800,00 

	

3,0000 
	

600,00 

	

2,9000 
	

290,00 

	

2,5000 
	

150,00 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 	- 

Luz, 9 de Julho de 2019. 

Assinatura do Responsável 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 18.301.036/0001-70 
	

Telefone/Fax: 373421-3030 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

%O CO 
e 

.°?Mranete1557  

Solicitação Nr.: 	2027/2019 

Data: 	 09/07/2019 

Nr. por Centro de Custo 120 

Folha: V3 

[ 1 Execução de Serviço 

[ 1  Execução de Obra 

[ )Compra SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E/OU EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS 

Item I Quantidade I Unid. I 
	

Especificação 	 I Preço Unit. Previsto 'Preço Total Previsto 

300 

300 

60 

200 

MC 

KG 

MC 

KG 

CEBOLINHA VERDE 	(16358) 

CENOURA 	(1905) 

COUVE 	(16317) 

CHUCHU DE 1°  QUALIDADE, FRESCO, TAMANHO MÉDIO, 

1,8000 

2,8000 

1,8000 

2,6000 

540,00 

840,00 

108,00 

520,00 

COLORAÇÃO UNIFORMES, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURA, 

LIVRES DE MATERIAIS TERROSOS, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 	(24543) 

150 KG INHAME 	(KG) 	(16351) 2,9000 435,00 

300 KG LARANJA PÊRA 	RIO FRUTA DE BOA QUALIDADE, DEVENDO 2,6000 780,00 

APRESENTAR-SE FRESCA, GRAU DE AMADURECIMENTO MÉDIO, 

AROMA E SABOR DA ESPÉCIE, UNIFORMES, SEM FERIMENTOS 

OU DEFEITOS, FIRMES E COM BRILHO. UNIDADES COM 150 

GRAMAS. 	(24545) 

300 MC SALSINHA 	(16318) 1,8000 540,00 

400 KG MANDIOCA DESCASCADA MANDIOCA BRANCA DESCASCADA, 

FRESCAS DE OTIMAQUALIDADE; COMPACTA, FIRME E 

3,5000 1.400,00 

INTACTA;HIGENIZADA, PICADA, RESFRIADA, COM ASPECTO 

UNIFORME NA COLORAÇÃO, AROMA, COR ESABOR TÍPICO DA 

ESPÉCIE; EMBALADA EM SACO PLÁSTICO, CONTENDO 	1KG 

DO PRODUTO EM CADA SACO; LIVRE DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS. 	(24548) 

240 KG CARNE BOVINA DE PRIMEIRA (8087) 17,0000 4.080,00 

360 KG CARNE BOVINA DE SEGUNDA CARNE BOVINA DE SEGUNDA, 

PEÇA DESOSSADA: MÚSCULO, ACÉM, RESFRIADO E NÃO 

13,5000 4.860,00 

CONGELADA CORTADA EM CUBOS PEQUENO OU MOÍDO, COM 

TEXTURA, COR, ODOR E SABOR CARACTERÍSTICOS, SEM 

GORDURA APARENTENO MÁXIMO 10% DE CARTILAGEM E 

GORDURA EM CADA QUILO DE ALIMENTO, ISENTO DE 

ADITIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM 

IMPROPRIAS AO CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS 

CARACTERÍSTICAS NATURAIS (FÍSICAS QUÍMICAS E 

ORGANOLÉPTICAS). SEGUIR OS PADRÕES MICROBIOLóGICOS 

ESTABELECIDOS PELA ANVISA.DISTRIBUIDA POR 

ESTABELECIMENTO COM REGISTRO NO ÓRGÃO DE INSPEÇÃO 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA. 	  

Luz, 9 de Julho de 2019. 

Assinatura do Responsável 
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10 

11 

12 

14 

15 

16 

17 • 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 18.301.036/0001-70 
	

Telefone/Faz: 373421-3030 

Av. Laerton PaulineR 153 

C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

inap 

I % 

ir»  'amole  

Solicitação Nr.: 	2027/2019 

Data: 	 09/07/2019 

Nr. por Centro de Custo. 120 

Folha: 3/3 

[1 Execução de Serviço 

[ ] Execução de Obra 

[ )Compra SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS E/OU EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS 

 

Item I Quantidade I Unid. I 
	

Especificação 	 I Preço Unit. Previsto [Preço Total Previsto 

COMPETENTE SIE E/OU IMA E/ OU SIM. DEVERÁ SER 

FORNECIDO POR ESTABELECIMENTO COM ALVARÁ SANITÁRIO 

ATUALIZADO. AS EMBALAGENS DEVEM IDENTIFICADAS COM O 

NOME DO PRODUTO, PESO E DATA DE VALIDADE. DEVE SER 

TRANSPORTADO EM VEÍCULO APROPRIADO, CONFORME A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. ENTREGAS DEVERA() SER REALIZADAS 

SEMANALMENTE, SENDO SEGUNDA E QUINTA-FEIRA NAS 

UNIDADES ESCOLARES DA SEDE DO MUNICÍPIO E DISTRITO, 

CONFORME SOLICITAÇÃO PRÉVIA DA NUTRICIONISTA 

RESPONSÁVEL, DE ACORDO COM A DEMANDA DO CARDÁPIO 

ELABORADO SEMANALE OUTRAS UNIDADES E SECRETARIAS A 

SER DEFINIDA PELO RESPONSÁVEL DO ALMOXARIFADO 

ATRAVÉS DE REQUISIÇÕES DE ENTREGA. 	(24700) 

19 200 KG DOCE DE GOIABA (13465) 11,0000 2.200,00 

20 80 KG MANTEIGA DE LEITE 	(140) 15,0000 1.200,00 

21 800 PT POLPA DE FRUTAS 100% NATURAL SABORES VARIADOS 11,0000 8.800,00 

(MARACUJA, ACEROLA, CAJU, ABACAXI, MORANGO) PACOTE 

COM 1 KG (24461) 

I 	Preço Total: 	I 	31.153,00 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA. 	  

Luz, 9 de Julho de 2019. 

Assinatura do Responsável 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
Relação das Coletas de Preços (Geral) 	 (Período de 01/07/2019 a 18/07/2019) 

Número Coleta Data Coleta 	Validade 	Item Fornecedor 
	

Nome da Marca 	Quantidade Preço Unitário 	Preço Total Venceu 

Material: 140- MANTEIGA DE LEITE 

944/2019 10/07/2019 20 JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 80,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 20 MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 80,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 20 GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 80,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 20 JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 80,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 20 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 80,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 20 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 80,000 15,0000 1.200,00 Não 

Preço Médio -> 15,0000 1.200,00 

Material: 1905- CENOURA 

944/2019 10/07/2019 10 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 300,000 2,8000 840,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 10 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 300,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 10 JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 300,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 10 MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 300,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 10 GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 300,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 10 JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 300,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio -> 2,8000 840,00 

Material: 1915- ABACAXI 

944/2019 10/07/2019 1 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 100,000 5,0000 500,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 1 JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 100,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 1 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 100,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 1 MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 100,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 1 GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 100,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 1 JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 100,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio -> 5,0000 500,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
Relação das Coletas de Preços (Geral) 	 (Período de 01/07/2019 a 18/07/2019) 

Número Coleta Data Coleta 	Validade 	Item Fornecedor 
	 Nome da Marca 	Quantidade Preço Unitário 	Preço Total Venceu 

Material: 8087 - CARNE BOVINA DE PRIMEIRA 

- (7159) 

240,000 

240,000 

240,000 

240,000 

240,000 

240,000 

Preço Médio -> 

17,0000 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

0,0000 

17,0000 

4.080,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

4.080,00 

Sim 

Não 

Não 

Não 

Não 
Não 

944/2019 

944/2019 

944/2019 

944/2019 

944/2019 

944/2019 

10/07/2019 	 17 

10/07/2019 	 17 

10/07/2019 	 17 

10/07/2019 	 17 

10/07/2019 	 17 

10/07/2019 	 17 

JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 

AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 

JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 

MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 

ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA 

GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 

Material: 13465- DOCE DE GOIABA 

944/2019 10/07/2019 	 19 JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 200,000 11,0000 2.200,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 	 19 GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 19 JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 19 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 19 MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 19 ROSNA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 200,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio -> 11,0000 2.200,00 

Material: 16316- BROCOLIS 

944/2019 10/07/2019 	 8 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 60,000 2,5000 150,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 	 8 MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 60,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 8 JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 60,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 8 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 60,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 8 GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 60,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 8 JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 60,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio -> 2,5000 150,00 



Material: 16317- COUVE 

944/2019 10/07/2019 11 	AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 60,000 1,8000 108,00 

944/2019 10/07/2019 11 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 60,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 11 	ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 60,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 11 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 60,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 11 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 60,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 11 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 60,000 0,0000 0,00 

Preço Médio -> 1,8000 108,00 

Material: 16318 - SALSINHA 

944/2019 10/07/2019 15 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 300,000 1,8000 540,00 

944/2019 10/07/2019 15 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 300,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 15 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 300,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 15 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 300,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 15 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 300,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 15 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 300,000 0,0000 0,00 

Preço Médio -> 1,8000 540,00 

Material: 16349- ALFACE (PES) 

944/2019 10/07/2019 4 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 80,000 2,0000 160,00 

944/2019 10/07/2019 4 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 80,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 4 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 80,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 4 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 80,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 4 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 80,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 4 JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 80,000 0,0000 0,00 

Preço Médio -> 2,0000 160,00 

Sim 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Sim 

Não 

Não 

Não 

Não 
Não 

Sim 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
Relação das Coletas de Preços (Geral) 	 (Período de 01/07/2019 a 18/07/2019) 

Número Coleta Data Coleta 	Validade 	Item Fornecedor 
	

Nome da Marca 
	

Quantidade Preço Unitário 	Preço Total Venceu 
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Material: 16351 - INHAME (KG) 

944/2019 10/07/2019 	 13 AVELINO DO COUTO PEREIF1A - (7164) 150,000 2,9000 435,00 

944/2019 10/07/2019 	 13 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 150,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 13 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 150,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 13 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 150,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 13 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 150,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 13 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 150,000 0,0000 0,00 

Preço Médio -> 2,9000 435,00 

Material: 16358- CEBOLINHA VERDE 

944/2019 10/07/2019 	 9 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 300,000 1,8000 540,00 

944/2019 10/07/2019 	 9 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 300,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 9 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 300,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 9 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 300,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 9 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 300,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 9 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 300,000 0,0000 0,00 

Preço Médio -> 1,8000 540,00 

Material: 24461 - POLPA DE FRUTAS 100% NATURAL 

944/2019 10/07/2019 	 21 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 800,000 11,0000 8.800,00 

944/2019 10/07/2019 	 21 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 800,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 21 	AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 800,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 21 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 800,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 21 	ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 800,000 0,0000 0,00 

944/2019 10/07/2019 	 21 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 800,000 0,0000 0,00 

Preço Médio -> 11,0000 8.800,00 

Sim 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

*** 

Sim 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Sim 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
Relação das Coletas de Preços (Geral) 

	
(Período de 01/07/2019 a 18/07/2019) 

Numero Coleta Data Coleta 	Validade 	Item Fornecedor 
	

Nome da Marca 
	

Quantidade Preço Unitário 	Preço Total Venceu 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
Relação das Coletas de Preços (Geral) 

	
(Periodo de 01/07/2019 a 18/07/2019) 

Número Coleta Data Coleta 	Validade 	Item Fornecedor 
	

Nome da Marca 
	

Quantidade Preço Unitário 	Preço Total Venceu 

Material: 24533 - ABOBRINHA MENINA 

. 	.200,000 3,0000 600,00 Sim 944/2019 10/07/2019 3 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 

944/2019 10/07/2019 3 JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 3 GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 3 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 3 	JAMIE SILVA CALISTO - (9149) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 3 MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 200,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio --> 3,0000 600,00 

Material: 24534 -ALHO KG 

944/2019 10/07/2019 2 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 50,000 15,0000 750,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 2 JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 50,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 2 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 50,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 2 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 50,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 2 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 50,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 2 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 50,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio --> 15,0000 750,00 

Material: 24537 - BANANA PRATA KG 

944/2019 10/07/2019 5 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 600,000 3,0000 1,800,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 5 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 600,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 5 GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 600,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 5 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 600,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 5 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 600,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 5 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 600,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio --> 3,0000 1.800,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
Relação das Coletas de Preços (Geral) (Período de 01/07/2019 a 18/07/2019) 

 

Número Coleta Data Coleta 	Validade 	Item Fornecedor 
	

Nome da Marca 
	

Quantidade Preço Unitário 	Preço Total Venceu 

Material: 24539- BETERRABA SEM FOLHA 

944/2019 10/07/2019 7 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 100,000 2,9000 290,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 7 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 100,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 7 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 100,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 7 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 100,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 7 JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 100,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 7 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 100,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio -> 2,9000 290,00 

Material: 24543- CHUCHU KG 

944/2019 10/07/2019 12 	AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 200,000 2,6000 520,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 12 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 12 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 12 JONAS PAULO QUEIROZ -(8613) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 12 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 12 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 200,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio -> 2,6000 520,00 

Material: 24545- LARANJA PÉRA RIO 

944/2019 10/07/2019 14 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 300,000 2,6000 780,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 14 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 300,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 14 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 300,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 14 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 300,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 14 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 300,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 14 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 300,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio -> 2,6000 780,00 



Material: 24548 - MANDIOCA DESCASCADA 

944/2019 10/07/2019 	 16 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 400,000 3,5000 1.400,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 	 16 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 400,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 16 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 400,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 16 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 400,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 16 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 400,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 16 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 400,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio -> 3,5000 1.400,00 

Material: 24700 - CARNE BOVINA DE SEGUNDA kq 

944/2019 10/07/2019 	 18 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 360,000 13,5000 4.860,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 	 18 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 360,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 18 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 360,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 18 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 360,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 18 	JAMILE SILVA CALISTO - (9149) 360,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 18 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 360,000 0,0000 0,00 Não 

Preço Médio -> 13,5000 4.860,00 

Material: 24746 - BATATA DOCE KILO 

944/2019 10/07/2019 	 6 AVELINO DO COUTO PEREIRA - (7164) 200,000 3,0000 600,00 Sim 

944/2019 10/07/2019 	 6 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA - (8849) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 6 ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA - (7159) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 6 	GILSON PEREIRA NEVES - (6662) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 6 	JONAS PAULO QUEIROZ - (8613) 200,000 0,0000 0,00 Não 

944/2019 10/07/2019 	 6 	JAMILE SILVA CALISTO 	- (9149) 200,000 0,0000 0,00 Na 

Preço Médio -> 3,0000 600,00 

Total Preço Médio -> 123,7000 31.153,00 

Ir** 

*** 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
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Número Coleta Data Coleta 	Validade 	Rem Fornecedor 
	

Nome da Marca 	Quantidade Preço Unitário 	Preço Total Venceu 



Folha: 1/3 ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 
Av. Laerton Paulinelli, 153 
C.E.P.: 	35595-000 	- Luz - MG 

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

Excelentissimo(a) 	SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 

No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente requerer que Vossa Excelência autorize a abertura 
de procedimento licitatório conforme especificações relacionadas abaixo. A existência de recursos orçamentários foi con-
firmada pelo parecer contábil expedido pelo setor de contabilidade, estando tudo de acordo com a legislação em vigor. 

OBJETO DA LICITAÇÃO:  "AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 
CONFORME PREVISTO NA LEI N° 11 947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA 
PELA RESOLUÇÃO FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARAAQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR" • 

Processo Adm. n°: 	81/2019 	 Modalidade: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

Forma de Julgamento: Menor Preço 

Forma Pgto. / Reajuste: 
Prazo Entrega/Exec.: 
Local de Entrega: 	AV.LAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO - 
Urgência: 
Vigência: 

Observações: 

Convidados: 

DOTAÇÕES QUE SERÃO UTILIZADAS: 

1-PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

D 	sa 
	

Código da Dotação 
	

Descrição da Dotação 
	 Compl. do Elemento 

	
Valor Previsto 

0 	04.04.2.118.3.3.90.30.00.00.00.00 	MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSO 3.3.90.30.07.00.00.00 
	

31 153,00 
Fonte de Recurso: 144 - PNAE 

ITENS: 

Total previsto: 31.153,00 

Hem Quantidade! Unid.IDescrição I Preço Unit. Máximo!, Total Previsto 

1 100,000 UN ABACAXI (1915) 5,0000 500,00 

2 50,000 KG ALHO, GRAÚDO COM CASCA COM TODAS AS PARTES APROVEITÁVEIS. DE 15,0000 750,00 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM COR E ODOR CARACTERÍSTICO. (24534) 

3 200,000 KG ABOBRINHA MENINA 1° QUALIDADE, BEM FORMADAS,SUPERFICIE LISA E 3,0000 600,00 
BRILHANTE, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS UNIDADES COM 15-20 CM (24533) 

4 80,000 UN ALFACE (PES) (16349) 2,0000 160,00 

5 600,000 KG BANANA PRATA CLIMATIZADA DE BOA QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 3,0000 1.800,00 
AMADURECIMENTO, CASCA AMARELA, SEM PONTAS ESCURAS, MOLES OU 
MANCHADAS, EM PENCAS, PESO MÉDIO POR UNIDADE 100g. (24537) 

6 200,000 UN BATATA DOCE KG 18  QUALIDADE, LAVADA, COM TAMANHO UNIFORME, LIVRE 3,0000 600,00 
DE DANOS MECÂNICOS (24746) 

Luz, 18 de Julho de 2019. 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 
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CNPJ: 	18.301.036/0001-70 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 	35595-000 	- Luz - MG 

ESTADO DE MINAS GERAIS 	 Folha: 2/3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 	 Cie 

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

temi Quantidade; Unid. 1Descrio 	 'Preço Un Máximo; Total Previsto 

7 100,000 KG BETERRABA SEM FOLHA BETERRABA, SEM FOLHAS, DE BOA QUALIDADE, 
FRESCA, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURA. TAMANHO MÉDIO. NÃO DEVERA 

2,9000 290,00 

APRESENTAR DANOS DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA QUE 
AFETE SUA APARÊNCIA. (24539) 

8 60,000 MC BROCOLIS (16316) 2,5000 150,00 

9 300,000 MC CEBOLINHA VERDE (16358) 1,8000 540,00 

10 300,000 KG CENOURA (1905) 2,8000 840,00 

11 60,000 MC COUVE (16317) 1,8000 108,00 

12 200,000 KG CHUCHU DE 10  QUALIDADE, FRESCO, TAMANHO MÉDIO, COLORAÇÃO 2,6000 520,00 
UNIFORMES, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURA, LIVRES DE MATERIAIS 
TERROSOS, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. (24543) 

13 150,000 KG INHAME (KG) (16351) 2,9000 435,00 

14 300,000 KG LARANJA PÊRA RIO FRUTA DE BOA QUALIDADE, DEVENDO APRESENTAR-SE 2,6000 780,00 
FRESCA, GRAU DE AMADURECIMENTO MÉDIO, AROMA E SABOR DA 
ESPÉCIE, UNIFORMES, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, FIRMES E COM 
BRILHO. UNIDADES COM 150 GRAMAS. (24545) 

15 300,000 MC SALSINHA (16318) 1,8000 540,00 

16 400,000 KG MANDIOCA DESCASCADA MANDIOCA BRANCA DESCASCADA, FRESCAS DE 
óTIMAQUALIDADE; COMPACTA, FIRME E INTACTA;HIGENIZADA, PICADA, 
RESFRIADA, COM ASPECTO UNIFORME NA COLORAÇÃO, AROMA, COR 

3,5000 1.400,00 

ESABOR TIPICO DA ESPÉCIE; EMBALADA EM SACO PLÁSTICO, CONTENDO 
1KG DO PRODUTO EM CADA SACO; LIVRE DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS. (24548) 

17 240,000 KG CARNE BOVINA DE PRIMEIRA (8087) 17,0000 4.080,00 

18 360,000 KG CARNE BOVINA DE SEGUNDACARNE BOVINA DE SEGUNDA, PEÇA 13,5000 4.860,00 
DESOSSADA: MÚSCULO, ACÉM, RESFRIADO E NÃO CONGELADA CORTADA 
EM CUBOS PEQUENO OU MOIDO, COM TEXTURA, COR, ODOR E SABOR 
CARACTERÍSTICOS, SEM GORDURA APARENTENO MÁXIMO 10% DE 
CARTILAGEM E GORDURA EM CADA QUILO DE ALIMENTO, ISENTO DE 
ADITIVOS OU 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPROPRIAS AO CONSUMO E QUE 

• 

ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS NATURAIS (FISICAS QUÍMICAS E 
ORGANOLÉPTICAS). SEGUIR OS PADRÕES MICROBIOLÓGICOS 
ESTABELECIDOS PELA ANVISA.DISTRIBUIDA POR ESTABELECIMENTO COM 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE INSPEÇÃO COMPETENTE SIF E/OU IMA E/ OU SIM. 
DEVERÁ SER FORNECIDO POR ESTABELECIMENTO COM ALVARÁ SANITÁRIO 
ATUALIZADO. AS EMBALAGENS DEVEM IDENTIFICADAS COM O NOME DO 
PRODUTO, PESO E DATA DE VALIDADE. DEVE SER TRANSPORTADO EM 
VEICULO APROPRIADO, CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE. ENTREGAS 
DEVERÃO SER REALIZADAS SEMANALMENTE, SENDO SEGUNDA E 
QUINTA-FEIRA NAS UNIDADES ESCOLARES DA SEDE DO MUNICIPIO E 
DISTRITO, CONFORME SOLICITAÇÃO PRÉVIA DA NUTRICIONISTA 
RESPONSÁVEL, DE ACORDO COM A DEMANDA DO CARDÁPIO ELABORADO 
SEMANALE OUTRAS UNIDADES E SECRETARIAS A SER DEFINIDA PELO 
RESPONSÁVEL DO ALMOXARIFADO ATRAVÉS DE REQUISIÇÕES DE 
ENTREGA 
(24700) 

19 200,000 KG DOCE DE GOIABA (13465) 11,0000 2.200,00 

20 80,000 KG MANTEIGA DE LEITE (140) 15,0000 1.200,00 

Luz, 18 de Julho de 2019. 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 
Av. Laerton PaullnellI, 153 
C.E.P.: 	35595-000 	- Luz - MG 

Folha: 3/3 

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

   

Item II 	Quantidade: Unid. [Descrição 
	

[Preço Unit. Máximo; 	Total Previsto 

21 	800,000 PT POLPA DE FRUTAS 100% NATURAL SABORES VARIADOS (MARACUJA, 	 11,0000 
	

8.800,00 
ACEROLA, CAJU, ABACAXI, MORANGO) PACOTE COM 1 KG (24461) 

Total Geral --> 
	

123,7000 	31.153,00 

• 

• 

Luz, 18 de Julho de 2019. 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 



Despesa Valor Previsto Código da Dotação Compl. do Elemento Descrição da Dotação 

31.153,00 290 	04.04.2.118.3.3.90.30.00.00.00.00 MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS F 3.3.90.30.07.00.00.00 
Fonte de Recurso: 144 • PNAE 

Luz, 18 de Julho de 2019. 

FEITURA MUNICIPAL DE LUZ •  

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 

Total Previsto: 
	 31.153,00 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 
Av. Laerton Paulinelli, 153 
C.E.P.: 	35595-000 	- Luz - MG 

Folha: 1/1 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

0(a) Secretário De Administração, GERALDO BATISTA CARDOSO, no uso das atribuições que lhe confere 
a legislação em vigor e suas alterações legais, resolve: 

01 -Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado: 

A - Processo Nr.: 	81/2019 

B - Modalidade: 	Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

C -Forma de Julgamento:Menor Preço 
a- Forma Pgto./ Reajuste: 
W- Prazo Entrega/Exec.: 

F - Local de Entrega: 	AV.LAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTFtAÇA0 

G - Urgência: 
H - Vigência: 
I - Objeto da Licitação: "AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTICIOS PARAATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 

CONFORME PREVISTO NA LEI N°11,947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, 
ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARAAQUISIÇÃO DE GÉNEROS AL1MENTICIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR". 

J - Observações: 

K - Convidados: 

02 - Indicação de Recursos - Dotação Orçamentária: 



MARA RUBIAAZEVE OLIVEIRA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 

Av. Laerton Paulinelli, 153 
C.E.P.: 	35595-000 - Luz - MG 

Folha: 1/1 

PARECER 
	

CONTÁBIL 

Em atenção a solicitação do setor de compras e licitações para verificar a existência de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especificado abaixo, certifico que: 

• [ 	] - HÁ recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotação(ões) especificada(s) abaixo; 
[ ] - NÃO HÁ recursos orçamentários para pagamento das obrigações; 
[ ] - Despesas Extra Orçamentárias. 

DADOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

Nr. Processo Adm. /Ano: 
Data do Processo Adm.: 
Modalidade: 

Objeto do Processo Adm.: 

81/2019 
18/07/2019 
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

"AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, CONFORME PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 
17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR". 

ECUÁSOS ORÇAMENTÁRIOS 
, 
Cód.Reduzido Unid. Orçam. Projeto/Atividade Elemento Despesa Saldo Disponível Valor Previsto 

(deve ser preenchido pelo Setor Contábil) 

Luz, Em 	  
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Prefeitura Municipal-  á Luz 
Secretaria Municipal de Administração 

Processo n°081/19 
Dispensa de Licitação n° 021/19 
Data: 18.07.19 

 

TERMO DE DISPENSA DE LICITACÁO 

A Comissão Permanente de Licitação, nomeada pelo Decreto n°2.644/19 
de 	22.03.2019 ,decide pela dispensa de Licitação para aquisição de gênero S alimentícios da 
agricultura familiar para a alimentação escolar em atendimento a Lei Federal n° 11.947 de 
16.07.09 e Resoluções n°26 do FNDE de 17.06.13. 
Considerando o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de géneros 

alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar c 
dos empreendedores familiares. 

Considerando que o PNAE tem por objetivo contribuir para o 
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento eScolar e a formação de 
práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da 
oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 

Considerando que cis recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 
âmbito do PNAE, no mínimo de 30% deverá ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações. 

Considerando a Resolução /CD/FNDE n°038 de 16.07.09 em seu art. 18, 
§1°, a aquisição dos gêneros poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os 
preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 
37 da Constituição, e que os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade. 

Entretanto, foi realizada a pesquisa de mercado, em anexo, providenciado 
a chamada pública 001/2019. 

Portanto, a CPL, decide com base no art. 24 inciso 11 da Lei n° 8.666/93 , 
a bem do serviço público, contratar os produtores conforme a ata de abertura da chamada pública. 

Valor da Dispensa: RS31.153,00 (Trinta e um mil ,cento e cinqüenta e três reais). 

Luz/MG, 17 de Julho de 2019. 

Vanus 	Liveira Brito 
Presidente da CPL 

Equipe de Apoio: 



Prefeitura Municipal.  á Luz 
Secretaria Municipal de Administração 

Processo n2. 081/19 
Dispensa de Licitação n2. 021/19 
Data: 17.07.19 

RATIFICACÃO DA DISPENSA DE LICITACÃO 

• 
Como Prefeito Municipal de Luz, em cumprimento ao que precèitua o artigo 26, "caput" 

da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, RATIFICO o Termo de Dispensa da Comissão 
Permanente de Licitação e com respaldo no Parecer de N. 240/19,  de 17 de Julho de 2019 da 
lavra Consultoria Jurídica do Município de Luz, para aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar para a alimentação escolar em atendimento a Lei Federal n2. 11.947 de 
16.07.09 e Resoluções n2. 38 do FNDE de 16.07.09 e n2026 de 17.06.13. E autorizo o empenho 

das despesas em favor de: 

AVELINO DO COUTO PEREIRA 
JAMILE SILVA CALIXTO 
GILSON PEREIRA NEVES 
JONAS PAULO QUEIROZ 
ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA 
MARCELO DE OLIVEIRA SILVA 

Fundamento Legal: Art. 24, inciso II, da Lei Federal n2. 8.666/93 e suas alterações e art. 

14, §12, da Lei 11.947 de 16.06.09. 

Valor Global: R$31.153,00 (Trinta e um mil,cento e cinqüenta e três reais). 

Publique-se. 

Luz, 17 de Julho de 2019 

J 
AILTfi N DUARTE 

PREFEITO UNICIPAL DE LUZ 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

1 	 DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
PROCESSO Nr. 081/19 DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 021/19 

Processo n°. 081/19 
Dispensa de Licitação n°. 021/19 
Data: 17.07.19 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Como Prefeito Municipal de LUZ. em cumprimento ao que preceitua o 
artigo 26, "capur da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 
RATIFICO o Termo de Dispensa da Comissão Permanente de 
Licitação e com respaldo no Parecer de N.° 240/19, de 17 de Julho de 
2019 da lavra Consultoria Jurídica do Município de LUZ, para 
aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para a 
alimentação escolar em atendimento a Lei Federal n°. 11.947 de 
16.07.09 e Resoluções n°. 38 do FNDE de 16.07.09 e n°026 de 
17.06.13. E autorizo o empenho das despesas em favor dc: 

AVELINO DO COUTO PEREIRA 
JAMILE SILVA CALIXTO 
GILSON PEREIRA NEVES 
JONAS PAULO QUEIROZ 	 •- 
ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA 
MARCELO DE OLIVEIRA SILVA 

Fundamento Legal: An. 24. inciso II. da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
suas alterações e art. 14. §1°, da Lei 11.947 de 16.06.09. 
Valor Global: R$31.153,00 (Trinta e um mil,cento e cinqüenta e 
três reais). 

Publique-se. 

Luz. 17 de Julho dc 2019 

AILTON DUARTE 
Prefeito Municipal de Luz • Publicado por: 

Daniel Ribeiro 
Código Identificador:866E6C81 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 22/07/2019. Edição 2549 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  



PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO to  134 	if  
Parecer Jurídico No. 240/2019 DE\v,lanent,,0 
17/07/2019. 
Interessado(s): Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: CHAMADA PÚBLICA No 01/2019 - MODALIDADE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO No 021/19 — OBJETO: "AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM ATENDIMENTO A LEI 
FEDERAL No 11.947 DE 16.07.09 E RESOLUÇÕES No 26 DE 

FNDE DE 17.06.13". 

HISTÓRICO:A Comissão Permanente de Licitação encaminhou a esta 
Procuradoria Jurídica,para fins de análise e emissão de parecer nos moldes do 
art. 38, VI da Lei 8.666/93 de 21/06/1993, e suas alterações posteriores (lei de 
Licitações), o Processo de Licitação em epígrafe. 
MÉRITO: Compulsando o processo de licitação em questão, na modalidade de 
Dispensa de Licitação por limite, infere-se que a Comissão Permanente de 
adotou os seguintes procedimentos até a presente fase: 

Autuou a documentação que deu início ao processo licitatório; 
Juntou a Resolução CD/FNDE no 38 de 16 de setembro de 2009 e no 26 de 

17 de junho de 2013 a respeito do programa nacional de alimentação escolar — 
PNAE; 

Foram acostadas a Chamada Pública No 01/2019 para aquisição de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar com dispensa de licitação, conforme 
previsões da Lei no 11.947, de 16/07/2009 e resolução No 26 do FNDE, DE 
17/06/2013; 

Também foram acostada a relação dos alimentos e produtos atendendo o 
PNAE para alimentação escolar dos alunos das creches e educação infantil 
municipal de Luz-MG em que foram definidos os gêneros alimentícios a serem 
adquiridos pela Agricultura Familiar 2019; 

A documentação dos agricultores familiares, e o Extrato de DAP de 
Agricultor FORAM devidamente acostadas na audiência a ser realizada; 

Verificou-se a existência de recursos para pagamento dos gêneros 
alimentícios para atender a merenda escolar da unidade escolar do município; 

O setor de licitações realizou a Ata do Termo de Dispensa com base legal no 
artigo 20 da Resolução no 26 do FNDE de 17.06/13 c/c com o artigo 14 da Lei 
Federal no 11.947 de 16.07.09, e a publicação da referida dispensa; 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O art. 20 da Resolução no 26 do FNDE de 
17.06/13 c/c o art. 14 da Lei 11.947/09 dispõem: 

Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o 
PNAE deverá ser realizada  por meio de licitação 
pública, nos termos da Lei no 8.666/1993 ou da Lei  
10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por disnenia  
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PROCURADORIA JURÍDICA DOMUNIaPIO (  J35  

do procedimento licitatório, nos termos do art. 1 $17),I.E.rnr.3/ 1  

da Lei no 11.947/2009.  

Art. 14. Do total dos recursos financeiros 
repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no 
mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 
utilizados na aguisicão de gêneros alimentícios 
diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas 
organizacões,  priorizando-se os assentamentos da 
reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas. 

Portanto, no mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos 
repassados pelo FNDE foram utilizados para a aquisição de gêneros alimentícios 
junto à agricultura familiar ou empreendedor familiar rural. 

Destarte, foram devidamente satisfeitos os requisitos 
estipulados no dispositivo legal do no artigo 20 da Resolução no 26 do FNDE de 
17.06/13 c/c com o artigo 14 da Lei Federal no 11.947 de 16.07.09. Portanto, 
encontram-se devidamente cumpridas as condições para realização da 
dispensa. 

Diante do exposto, foram realizadas dispensas em favor 
dos senhores: AVELINO DO COUTO PEREIRA, 3AMILE SILVA CALIXTO, GILSON 
PEREIRA NEVES, 30NAS PAULO QUEIROZ, ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA 
MESQUITA, e MARCELO DE OLIVEIRA SILVA. 

CONCLUSÃO: Assim sendo, por essas razões, a CHAMADA PÚBLICA No 
01/2018 - MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO No 018/18 — 
OBJETO: "AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, LEI No 11.947 DE 16.07.09 E 
RESOLUÇÃO No 26 DO FNDE DE 16.07.09", está em consonância com a 
legislação e demais normas pertinentes, razão pela qual a esta PROCURADORIA 
3URIDICA opina por sua aprovação. 

Este o par 	M.3. 

Leltoj3fn 	ogueira 
O 	- 105.575 



y, 
Prefeitura Municipal de Luz — gtig t 	c 

 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

trj 
CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 071 /2019 DE 26 DE JULHO DE  

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LUZ/MG E O SR. AVELINO DO COUTO 

PEREIRA, COM FUNDAMENTO NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO PRC- 081/19 - DISPENSA N° 

021/19. 

A Prefeitura Municipal de Luz - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Laerton 

Paulinelli, n°. 153, bairro Monsenhor Parreiras na cidade de Luz/MG, inscrita no CNPJ sob n°. 

18.301.036/0001-70 representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Sr. /ditou Duarte doravante 

denominado CONTRATANTE, e por outro lado Sr. Avelino do Couto Pereira, residente e domiciliado na Rua 

Antônio Gomes de Macedo, n.° 1.517, bairro Monsenhor Parreiras em Luz/MG, portador do CPF: 

124.348.846-87, doravante denominado CONTRATADO, fundamentado nas disposições Lei n.° 

11.947/2009 e Resolução FNDE n.2  26/2013, alterada pela Resolução FNDE n.° 04/2015 e tendo em vista o 

que consta na Chamada Pública n°. 001/2019 resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas 

que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano 

de 2019, descrito nos itens enumerados no quadro do item 01, da chamada pública n° 001/2019; o qual 

fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 

CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, 

parte integrante deste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O CONTRATADO garante, sob as penas da Lei, que até a data deste documento não alcançou o limite ' 

individual de venda de gêneros alimentícios por DAP por ano civil de R$ 20.000,00 de venda para a 

Prefeitura Municipal de Luz/MG, através da Secretaria Municipal de Educação, podendo fornecer os 

gêneros alimentícios da Chamada Publica n° 01/19, para atendimento aos alunos da creche escola 

municipal. 

CLÁUSULA QUARTA: 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS devera e  i ormar ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no m 

¡IMO 
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30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

CLÁUSULA QUINTA: 

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de 

Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da 

quantidade adquirida ou até dezembro de 2019. 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a 

chamada pública n2. 01. 

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e 

as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 8.613,00 (oito mil 

seiscentos e treze reais). 

O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas 

Fiscais de Venda pelo CONTRATADO a pessoa responsável pela alimentação na entrega dos gêneros 

alimentícios. 

O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já estão 

incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 

comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade 
Periodicidade 

de entrega' 

Preço de Aquisição 
Preço 	Unitário 	R$ 
(divulgado no edital 

da chamada) 

Preço Total R$ 

Abacaxi Unid. 100 Semanal 5,00 500,00 

Alho Kg 50 Semanal 15,00 750,00 

Abobrinha menina Kg 200 Semanal 3,00 600,00 	I  

Alface lisa Pés 80 Semanal 2,00 160,00 

Banana prata Kg 600 Semanal 3,00 1800,00 

Batata doce Kg 200 Semanal 3,00 600,00 

Beterraba Kg 100 Semanal 2,90 290,00 

Brócolis Molho 60 Semanal 2,50 150 00 

Cebolinha Molho 300 Semanal 1,80 540 00 

Cenoura Kg Kg 300 Semanal 2,80 840 00 çí 

Couve Molho 60 Semanal 1,80 108 00 N  

Chuchu Kg 200 Semanal 2,60 520 00 

Inhame Kg 150 Semanal 2,90 435 00 

Laranja pera Kg 300 Semanal 2,60 780 00 

Salsinha Molho 300 Semanal 1,80 540 00 

Total R$ 8.613,00 

*A enfrega deverá ser realizada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Luz 
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CLÁUSULA SÉTIMA: 
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No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e 

materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 

quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

X PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR — PNAE 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR — INDÍGENA 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR — QUILOMBOLA 

. CLÁUSULA NONA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a tramitação 

do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 

mês anterior. 

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

Em caso de inadimplência ou descumprimento das obrigações contraídas neste instrumento, o 

CONTRATADO ficará sujeita às penalidades previstas: 

12.1 - Advertência escrita 

12.2 - Multas 

0,5% (meio ponto percentual) calculada sobre o valor total do contrato, por dia que exceder a data de 

le 	entrega das mercadorias; 

2,0% (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, no caso de descumprimento de qualquer 

cláusula contratual para a qual não esteja prevista multa especial ou, ainda, no caso de reincidência de 

atraso especificado no item anterior. 

5,0 % (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de sua rescisão por motivo 

imputado à Contratada. 

Em qualquer caso, garantir-se-á à Contratada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluind ou 

reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. MA" E ISPORT ES 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada 

as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade 

Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n2. 01/2019 pela Resolução FNDE n.2  26/2013, 

alterada pela Resolução FNDE n.9  04/2015 e pela Lei n.2  11.947/2009, em todos os seus termos, a qual será 

aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada 

as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 

somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax ou e-mail, transmitido pelas 

partes. 

110 	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 

Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

por acordo entre as partes; 

pela inobservância de qualquer de suas condições; 

qualquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até de 

dezembro de 2019. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

SECRETARIA MUNICIPAL CIE 
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Testemunhas: 

Silva 
CPF: 628.022. 16-53 

Claudia Ajv Santos 
CP(  000 70.046-07 

1. 	-140 

É competente o Foro da Comarca de Luz/MG para dirimir qualquer controvérsia que se originítodeste , 
contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas. 

Luz/MG, 26 de julho de 2019. 

JÀ\4710 cio 
Ave ino do Couto Pereira 

CPF: 124.348.846-87 
Contratado 

Ailto Duarte 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Prefeitura Municipal de Luz — 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

o 	  
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°071/2019. PRC N° 

081/2019. DISPENSA N°021/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 071/2019. 
PRC N° 081/2019. DISPENSA N° 021/2019. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ/MG. CONTRATADO: 
AVELINO DO COUTO PEREIRA. OBJETO: "AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR." VALOR: R58.613,00 (Oito 
mil seiscentos c treze reais). VIGÊNCIA: 12(Doze) meses. 

LUZ/MG, 26.07.19. 

AlLTON DUARTE. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Daniel Ribeiro 

Código Identificadon4AA0F901 
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no dia 3 1 /07/2019. Edição 2556 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 072 /2019 DE 26 DE JULHO DE 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LUZ/MG E A SRA. JAMILE SILVA 

CALISTO, COM FUNDAMENTO NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO PRC- 081/19 — DISPENSA N2 

021/19. 

A Prefeitura Municipal de luz - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Laerton Paulinelli, n2. 153, 

bairro Monsenhor Parreiras, inscrita no CNPJ sob n2. 18.301.036/0001-70 representada neste ato pelo Prefeito 

Municipal, o Sr. Ailton Duarte doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a Sra. Jamile Silva Calista 

domiciliada e residente na Rua Aladia Lino de Castro, n2 86- Distrito de Esteios, município Luz/MG, portadora do CPF: 

115.367.176-06 doravante denominada CONTRATADA, fundamentado nas disposições Lei n.2  11.947/2009 e 

Resolução FNDE n.2 26/2013, alterada pela Resolução FNDE n.2  04/2015 e tendo em vista o que consta na Chamada 

Pública ne. 001/2019 resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 2019, 

descrito nos itens enumerados no quadro do item 1, da chamada pública rig 01/2019; o qual fica fazendo parte 

integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE 

conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste 

Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O CONTRATADO garante, sob as penas da Lei, que até a data deste documento não alcançou o limite individual de 

venda de gêneros alimentícios por DAP por ano civil de 125 20.000,00 de venda para a Prefeitura Municipal de Luz, 

através da Secretaria Municipal de Educação, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n° 

01/19, para atendimento aos alunos da creche escola municipal. 

CLÁUSULA QUARTA: 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrattqír.— 

• 

• 
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por meio de ferramenta disponibilizada pelo MOA. 

CLÁUSULA QUINTA: 

S  %< 	 M 
Crtimnen+f,,,  

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida 

pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 

dezembro de 2019. 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada 

pública n.Q. 01. 

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas 

Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios 

11, 	da Agricultura Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total de R$2.200,00 (dois mil e duzentos reais). 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de 

Venda pela CONTRATADA a pessoa responsável pela alimentação na entrega dos gêneros alimentícios. 

h) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já estão incluídas as 

despesas com frete, recursos humanos e materiais, asSim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, 

trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias' ao cumprimento das obrigações decorrentes 

do presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade 
Periodicidade 

de entrega* 

Preço de Aquisição 

Preço 	Unitário 	R$ 

(divulgado no edital 

da chamada) 

Preço Total R$ 

Doce 	de 	Goiaba 	em 

barra 

Kg 200 Mensal 11,00 2.200,00 

Total R$ 2.200,00 

*A entrega deverá ser realizada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Luz • 
CLÁUSULA SÉTIMA: 

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim 

como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

X PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - INDÍGENA 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - QUILOMBOLA 

CLÁUSULA NONA: 

#1/ 
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A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 

Conselho de Alimentação Escolar -CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Espi, tés 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG - 35595 

educacaof@luz mg,gov br - Telefax: (37)3421- 
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O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a tramitaçâo7doo..e. t2 

Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. 

Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

Em caso de inadimplência ou descumprimento das obrigações contraídas neste instrumento, a CONTRATADA ficará 

sujeita às penalidades previstas: 

12.1 - Advertência 

12.2 - Multas 

0,5% (meio ponto percentual) calculada sobre o valor total do contrato, por dia que exceder a data de entrega das 

mercadorias; 

2,0% (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, no caso de descumprimento de qualquer cláusula 

contratual para a qual não esteja prevista multa especial ou, ainda, no caso de reincidência de atraso especificado no 

item anterior. 

5,0% (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de sua rescisão por motivo imputado à 

Contratada. 

Em qualquer caso, garantir-se-á à Contratada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA FORNECEDORA o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas 

condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n2. 01/2019 pela Resolução FNDE n.2 26/2013, alterada 

pela Resolução FNDE n.2 04/2015 e pela lei n.2  11.947/2009, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, 

onde o contrato for omisso. 

5ECRETARIA MUNICIPAL DE 
wuC.0.0. atuum E [mons 

Prefeitura .9Wunicipa( de Luz — .911G 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
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CPF: 628.022. 16-53 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EmMacawmcwonts 

C/714k  
Claudia Alves antos 

c 
CPF' 000.870. 46-07 

Secretaria Municipal de Educação. Cultura e Esp 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG -3559 

rducarao@luz mg,gov br  - Telefax: (37)3421- 

Silva 

Prefeitura 911unicipa( de Luz — 91,1Ç 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas 

condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá 

validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax ou e-mail, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, 

poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, • 	nos seguintes casos: 

por acordo entre as partes; 

pela inobservância de qualquer de suas condições; 

qualquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até de dezembro de 

2019. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

É competente o Foro da Comarca de Luz para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas. 

Luz/MG, 26 de julho de 2019. 

Ai on Duarte 

Prefeito Municipal 

Contratante 

(Cileast(IP?ilva causto  

CÔF4 115.367.176-06 

Contratada 

Testemunhas: 



 

ESTADO DE MINAS GERAS 
PREFEITURA DE LUZ 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°072/2019. PRC N" 

081/2019. DISPENSA N°02112019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 072/2019. 
PRC N° 081/2019. DISPENSA N° 021/2019. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LU7JMG. CONTRATADO: 
JAM1LE SILVA CALISTO. OBJETO: "AQUISIÇÃO DE 
GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR." VALOR: R$2.200,00 (Dois 
mil e duzentos reais). VIGÊNCIA: I2(Doze) meses. 

LU7JMG. 26.07.19. 

AILTON DUARTE 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Daniel Ribeiro 

Código Identificador:98FC8521 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 31/07/2019. Edição 2556 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  

• 



Prefeitura Municipal de Luz — 91,1g 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 073 /2019 DE 26 DE JULHO DE 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LUZ/MG E A SRA. ROSINA FERREIRA 

DA COSTA FILHA MESQUITA, COM FUNDAMENTO 

NO PROCESSO ADMINISTRATIVO PRC- 081/19 — 

DISPENSA N° 021/19. 

• 
A Prefeitura Municipal de Luz - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Laerton Paulinelli, ná. 153, 

bairro Monsenhor Parreiras, inscrita no CNPJ sob n2. 18.301.036/0001-70 representada neste ato pelo Prefeito 

Municipal, o Sr. Ailton Duarte doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a Sra. Rosina Ferreira da Costa 

Filha Mesquita domiciliada e residente na Av. Dr. Josaphat Macedo, n2 1.008, bairro Monsenhor Parreiras em 

Luz/MG, portadora do CPF: 819.069.006-04 doravante denominada CONTRATADA, fundamentado nas disposições Lei 

n.2  11.947/2009 e Resolução FNDE n.2 26/2013, alterada pela Resolução FNDE n.2 04/2015 e tendo em vista o que 

consta na Chamada Pública n2. 001/2019 resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 2019, 

descrito nos itens enumerados no quadro do item 1, da chamada pública n2  01/2019; o qual fica fazendo parte 

integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

•

A CONTRATADA se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE 

conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste 

Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O CONTRATADO garante, sob as penas da Lei, que até a data deste documento não alcançou o limite individual de 

venda de gêneros alimentícios por DAP por ano civil de R$ 20.000,00 de venda para a Prefeitura Municipal de Luz, 

através da Secretaria Municipal de Educação, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n2  

01/19, para atendimento aos alunos da creche escola municipal. 

CLÁUSULA QUARTA: 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máxino 0 lias após a assinatura do contrato, 

por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

itmâ
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SECRETARIA MUNICIpAl DE 
WUCAC.10. ah7vm E WORM 
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Prefeitura Municipa(de Luz — 21G 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CLÁUSULA QUINTA: 

 

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida 

pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 

dezembro de 2019. 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada 

pública n2. 001/2019. 

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas 

Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios 

da Agricultura Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total de R$1.200,00( Hum mil, duzentos reais). 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de 

Venda pela CONTRATADA a pessoa responsável pela alimentação na entrega dos gêneros alimentícios. 

b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já estão incluídas as 

despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, 

trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes 

do presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade 
Periodicidade 
de entrega* 

Preço de Aquisição 

Preço 	Unitário 	R$ 

(divulgado 	no 

edital da chamada) 

Preço Total R$ 

Manteiga de Leite Kg 80 Quinzenal 15,00 1.200,00 

Total R$ 1.200,00 

*A entrega deverá ser realizada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Luz 

CLÁUSULA SÉTIMA: • No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim 

como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

X PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

_ PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - INDÍGENA 

_ PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR -QUILOMBOLA 

CLÁUSULA NONA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após 

Processo para instrução e liquidaço, e tuat se 	 va 
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Prefeituüi Municipá( de Luz — 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da ob 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

Em caso de inadimplência ou descumprimento das obrigações contraídas neste instrumento, a CONTRATADA ficará 

sujeita às penalidades previstas: 

12.1 - Advertência escrita 

12.2 - Multas 

0,5% (meio ponto percentual) calculada sobre o valor total do contrato, por dia que exceder a data de entrega das 

mercadorias; 

2,0% (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, no caso de descumprimento de qualquer cláusula 

contratual para a qual não esteja prevista multa especial ou, ainda, no caso de reincidência de atraso especificado no 

item anterior. 

411 	c) 5,0% (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de sua rescisão por motivo imputado à 

Contratada. 

Em qualquer caso, garantir-se-á à Contratada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA FORNECEDORA o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas 

condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: • A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 

Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n2. 01/2019 pela Resolução FNDE n.2 26/2013, alterada 

pela Resolução FNDE n.2  04/2015 e pela Lei n.2 11.947/2009, em todos os seus termos, qual será aplicada, também, 

onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal en 

condições essenciais. 
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Prefeitura Municipal - de Luz — 911G 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá 

validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax ou e-mail, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, 

poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

nos seguintes casos: 

por acordo entre as partes; 

pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) 	qualquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até de dezembro de 
2019. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

É competente o Foro da Comarca de Luz para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas. 

Luz/MG, 26 de julho de 2019. 

	

Ailtftui Duarte 
	

Rosina Ferreira da Costa Filha Mesquita 

Prefeito Municipal 
	

CPF: 819.069.006-04 

	

Contratante 
	

Contratada 

Testemunhas: 

ilva Claud" Santos 

CPF: 628.022.916-53 	 F: 000.870.046-07 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

%514-  

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 073/2019. PRC N° 

081/2019. DISPENSA N'02112019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" 073/2019. 
PRC N° 081/2019. DISPENSA N° 021/2019. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LU7JMG. CONTRATADO: 
ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA. 
OBJETO: "AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR." VALOR: R51.200,00 (Hum mil c duzentos reais). 
VIGÊNCIA: I2(Doze) meses. 

LU7JMG. 26.07.19. 

A IITON DUARTE. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Daniel Ribeiro 

Código Identificador:598B03B7 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 31/07/2019. Edição 2556 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 074 /2019 DE 26 DE JULHO DE 2019. 

4. 

onicip
eias 

• 

• 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LUZ/MG E O SR. MARCELO DE 

OLIVEIRA SILVA, COM FUNDAMENTO NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO PRC- 081/19 — DISPENSA N2  

021/19. 

A Prefeitura Municipal de Luz - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Laerton Paulinelli, n2. 153, 

inscrita no CNPJ sob n2. 18.301.036/0001-70 representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Sr. Ailton Duarte 

doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado o Sr. Marcelo de Oliveira Silva domiciliado e residente na 

Rua Capitão José Caetano, n.2  525, Centro em Quartel Geral/MG, portador do CPF: 045.717.426-90 doravante 

denominado CONTRATADO, fundamentado nas disposições Lei n.2 11.947/2009 e Resolução FNDE n.2 26/2013, 

alterada pela Resolução ENJOE n.204/2015 e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n2. 001/2019 resolvem 

celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 2019, 

descrito nos itens enumerados no quadro do item 1, da chamada pública n2  001/2019; o qual fica fazendo parte 

integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE 

conforme descrito no Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste 

Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O CONTRATADO garante, sob as penas da Lei, que até a data deste documento não alcançou o limite individual de 

venda de gêneros alimentícios por DAP por ano civil de R$ 20.000,00 de venda para a Prefeitura Municipal de Luz, 

através da Secretaria Municipal de Educação, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n2  

01/19, para atendimento aos alunos da creche escola municipal. 

CLÁUSULA QUARTA: 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES •ou as ENTIDADES ARTICUIADORAS deverão informar ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo` \30 dias após a assinatura do contrai 
ib, Itorab, 
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As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

X PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- PNAE 

(y1 tiNlã 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. ~um E ESPORTES 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e EspÓrt 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG - 3559-0 

rducacao@luz.mg,,gov.br  - Telefax: (37)3421 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - INDÍGENA 

Prefeitura Wunicipar de Luz — gfrIG 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CLÁUSULA QUINTA: 

 

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida 

pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 

dezembro de 2019. 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada 

pública ng. 001/2019. 

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas 

Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios 

da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 8.800,00(olto mil e oitocentos reais). 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de 

Venda pelo CONTRATADO a pessoa responsável pela alimentação na entrega dos gêneros alimentícios. 

h) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já estão incluídas as 

despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com.  os encargos fiscais, sociais, comerciais, 

trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes 

do presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade 
Periodicidade 
de entrega* 

Preço de Aquisição 

Preço 	Unitário 	R$ 

(divulgado no edital 

da chamada) 

Preço Total R$ 

Polpa de Fruta 100% 

natural: 	Sabores 

variados 	(maracujá, 

acerola, caju, abacaxi 

e morango) 

Kg 800 Quinzenal 11,00 8.800,00 

Total R$ 8.800,00 

*A entrega deverá ser realizada no Almozarifado da Prefeitura Municipal de Luz 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim 

como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 

• 

• 



(PrefeitUret illuniciptd de Luz — 21G 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - QUILOMBOLA 

CLÁUSULA NONA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a tramitação do 

Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. 

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

Em caso de inadimplência ou descumprimento das obrigações contraídas neste instrumento, o CONTRATADO ficará 

sujeita às penalidades previstas: 

• 
12.1 - Advertência escrita 
12.2 - Multas 

0,5% (meio ponto percentual) calculada sobre o valor total do contrato, por dia que exceder a data de entrega das 

mercadorias; 

2,0% (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, no caso de descumprimento de qualquer cláusula 

contratual para a qual não esteja prevista multa especial ou, ainda, no caso de reincidência de atraso especificado no 

item anterior. 

5,0% (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de sua rescisão por motivo imputado à 

Contratada. 

Em qualquer caso, garantir-se-á à Contratada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

ao Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas 

condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 

Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n2. 001/2019 pela Resolução FNDE n.° 26/ 1 alterada 

pela Resolução FNDE n.2 04/2015 e pela Lei n.2 11.947/2009, em todos os seus termos, a qual será a cad também, 

onde o contrato for omisso. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e E 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG -355 

educarapOluz mg,gov br  - Telefax: (37)342 
SECRETARIA MUNICIPAL CIE 
EDUCAÇÃO. CULTURA É ESPORTES 



Luz/MG, 26 de julho de 2019. 

elo d50 

F: 0457 

Contrat do 

Testemunhas: 

CPF: 628. 22.916-53 

SI 
SECRETARIA MUNICIEM: DE 
EDUCAÇÃO. CULTURA E ESPORTES 

a Silva audia Alves Santos 

CPF: 000.870.046207 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esp rt 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG -35595-

educacao@luz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3421-33 

Prefeitura Municipal - de Luz — SMÇ 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

-156- 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas 
condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá 

validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax ou e-mail, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

• Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, 

poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

nos seguintes casos: 

por acordo entre as partes; 

pela inobservância de qualquer de suas condições; 

qualquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até de dezembro de 
2019. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

É competente o Foro da Comarca de Luz para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas 

G  

Ali on Duarte 

Prefeito Municipal 

Contratante 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 074/2019. PRC N° 

081/2019. DISPENSA Ne 021/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 074/2019. 
PRC ?I° 081/2019. DISPENSA N° 021/2019. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ/MG. CONTRATADO: 
MARCELO DE OLIVEIRA SILVA. OBJETO: "AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR." VALOR: R$ 
8.800,00 (Oito mil e oitocentos reais). VIGÊNCIA: I 2(Doze) meses. 

LUZ/MG. 26.07.19. 

AíLTON DUARTE. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Daniel Ribeiro 

Código Identificador:292E73A3 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 31/07/2019. Edição 2556 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  



Prefeitura Municipal de Luz — MG 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 075 /2019 DE 26 DE JULHO DE 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LUZ/MG E O SR. GILSON PEREIRA 

NEVES, COM FUNDAMENTO NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO PRC- 081/19 — DISPENSA N2  

021/19. 

• 	A Prefeitura Municipal de Luz - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Laerton Paulinelli, n2. 153, 

inscrita no CNN sob n9. 18.301.036/0001-70 representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Sr. Ailton Duarte 

doravante denominado CONTRATANTE, e o outro lado o Sr. Gilson Pereira Neves domiciliado e residente na Rua São 

Gotardo, n.2 271, bairro Monsenhor Parreiras em Luz/MG, portador do CPF: 043.086.956-86, doravante denominado 

CONTRATADO, fundamentado nas disposições Lei n.2 11.947/2009 e Resolução FNDE n.2 26/2013, alterada pela 

Resolução FNDE n.2 04/2015 e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nz. 001/2019 resolvem celebrar o 

presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 2019, 

descrito nos itens enumerados no quadro do item 1, da chamada pública ng 001/2019; o qual fica fazendo parte 

integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE 

conforme descrito no Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste 

Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O CONTRATADO garante, sob as penas da Lei, que até a data deste documento não alcançou o limite individual de 

venda de gêneros alimentícios por DAP por ano civil de R$ 20.000,00 de venda para a Prefeitura Municipal de Luz, 

através da Secretaria Municipal de Educação, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n2  

001/19, para atendimento aos alunos da creche escola municipal. 

CLÁUSULA QUARTA: 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MOA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatur 

por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 	
.10/44V4 

"RIJO 

	
Seecretaria Municipal de Educação, Cultura e E pori 

Rua Dezesseis de Março, 206 - Centro - Luz MG -355 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 	

rducacanOluz,mg.gov.br  - Telefax: (37)342 EDUCAÇÃO. CULTURA E ESPORTES 

ntrato, 
I  'O 



Prefeitura Municipal de Luz — 31G 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CLÁUSULA QUINTA: 

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, e 

pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 

dezembro de 2019. 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada 

pública nz. 001/2019. 

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas 

Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios 

da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 1.400,00 (Hum mil e quatrocentos reais). 

411 	a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de 

Venda pelo CONTRATADO a pessoa responsável pela alimentação na entrega dos gêneros alimentícios. 

h) apreço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já estão incluídas as 

despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, 

trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes 

do presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade 
Periodicidade 
de entrega* 

Preço de Aquisição 

Preço Unitário R$ 

(divulgado 	no 

edital 	da 

chamada) 

Preço Total R$  

Mandioca descascada Kg 400 Semanal 3,50 1.400,00 

Total R$ 1.400,00 

*A entrega deverá ser realizada no Almovarlfado da Prefeitura Municipal de Luz/MG. 

CLÁUSULA SÉTIMA: • 	No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim 

como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

X PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - INDÍGENA 	 41-7 	 "Ve.atr  

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR -QUILOMBOLA 

CLÁUSULA NONA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a tramitação 
UZ-"N 

Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês an 

tara 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUEA00. CULTURA ESPORTES 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Es 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG -3559 

educacaoPluz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3421- 



Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Prefeitura Municipal a de Luz — 91Ç 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

fileapal 

5 q  
a çã o toV 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

Em caso de inadimplência ou descumprimento das obrigações contraídas neste instrumento, o CONTRATADO ficará 
sujeita às penalidades previstas: 

12.1 - Advertência escrita 
12.2 - Multas 

0,5% (meio ponto percentual) calculada sobre o valor total do contrato, por dia que exceder a data de entrega das 
mercadorias; 

2,0% (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, no caso de descumprimento de qualquer cláusula 
contratual para a qual não esteja prevista multa especial ou, ainda, no caso de reincidência de atraso especificado no 
item anterior. 

ak 	c) 5,0% (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de sua rescisão por motivo imputado à 
Contratada. 

Em qualquer caso, garantir-se-á à Contratada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas 
condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 

Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

. O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n2. 01/2019 pela Resolução FNDE n.2 26/2013, alterada 

pela Resolução FNDE n.2 04/2015 e pela Lei n.2 11.947/2009, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, 

onde o contrato for omisso. 	 luza  

• 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas 
condições essenciais.  

o 	 rt151  

ginNO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
touGa0. CLIIIIMA E ESPORTES 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Estiort 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG - 3559gt  

educacaoRluz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3421-3 



CII 
Cla".la es antos 

00 1  .870.046-07 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esp 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG - 35595 

educacao@luz.mg.gov,br  - Telefax: (37)3421-3 

Prefeitura Wiunicipa( de Luz — 9friG 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá 

validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax ou e-mail, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, 

poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

nos seguintes casos: 

por acordo entre as partes; 

pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) 	qualquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até de dezembro de 
2019. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

É competente o Foro da Comarca de Luz para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas. 

 

Luz/MG, 26 de julho de 2019. 

f_n_ouilgo  

All n Duarte 

Prefeito Municipal 

Contratante 

Gilson Pereira Neves 

CPF: 043.086.956-86 

Contratado 

Testemunhas: 

Silva 

CPF: 628.0 	6-53 

er  

ÈTRIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MuCAMO,Cuttum L LSPORIES 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 075/2019. PRC N° 

081/2019. DISPENSA Ne 021/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 075/2019. 
PRC N° 081/2019. DISPENSA N° 021/2019. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ/MG. CONTRATADO: 
GILSON PEREIRA NEVES. OBJETO: "AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR." VALOR: RS -1.400,00 
(Hum mil c quatrocentos reais). VIGÊNCIA: 12(Doze) meses. 

LU7JMG. 26.07.19. 

ELTON DUARTE 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Daniel Ribeiro 

Código IdentificadorD34D3BD4 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 31/07/2010. Edição 2556 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.briamm-mg/ 
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Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Es ortéS 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG -355.-000 

educacaoPluz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3421k  (13 
W.% 

Prefeitura Municipal de Luz — SMÇ 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 076 /2019 DE 26 DE JULHO 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LUZ/MG E O SR. JONAS PAULO 

QUEIROZ, COM FUNDAMENTO NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO PRC- 081/19 — DISPENSA N2 

021/19. 

A Prefeitura Municipal de Luz - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Laerton Paulinelli, n2. 153, 

bairro Monsenhor Parreiras inscrita no CNPJ sob n2. 18.301.036/0001-70 representada neste ato pelo Prefeito 

Municipal, o Sr. /Viten Duarte doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado o Sr. lonas Paulo Queiroz 

domiciliado e residente na Rua Iguatama, n2 06, bairro Monsenhor Parreiras- Luz/MG, portador do CPF: 033.739.746-

58 doravante denominado CONTRATADO, fundamentado nas disposições Lei n.2 11.947/2009 e Resolução FNDE n.2  

26/2013, alterada pela Resolução FNDE n.2 04/2015 e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n2. 001/2019 

resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 2019, 

descrito nos itens enumerados no quadro do item 1, da chamada pública n2  001/2019; o qual fica fazendo parte 

integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE 

conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste 

Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O CONTRATADO garante, sob as penas da Lei, que até a data deste documento não alcançou o limite individual de 

venda de gêneros alimentícios por DAP por ano civil de R$ 20.000,00 de venda para a Prefeitura Municipal de Luz, 

através da Secretaria Municipal de Educação, podendo fornecer os gêneros alimentícios da Chamada Publica n2  

01/19, para atendimento aos alunos da creche escola municipal. 

CLÁUSULA QUARTA: 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar J Mini ério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de V da e Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, 

por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

ÉMEU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCA00. 0.1131JRA E ESPORTES 



Secretaria Municipal de Educação, Cultura e EsPorlã 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG - 3559 

educarao@luz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3421 

Prefeitura Municipal de Luz — 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

CLÁUSULA QUINTA: 

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expe 1 • a 

pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 

dezembro de 2019. 

A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada 

pública ng. 001/2019. 

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas 

Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 

CLÁUSULA SEXTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios 
da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 8.940,00 (oito mil novecentos e quarenta reais). 

40 	a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de 
Venda pelo CONTRATADO a pessoa responsável pela alimentação na entrega dos gêneros alimentícios. 

b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já estão incluídas as 
despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, 
trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes 

do presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade 
Periodicidade 
de entrega* 

Preço de Aquisição 
Preço 	Unitário 	R$ 
(divulgado 	no 
edital da chamada) 

Preço Total R$ 

Carne Bovina 1g Kg 240 Semanal 17,00 4.080,00 

Carne Bovina 2g Kg 360 Semanal 13,50 4.860,00 

Total R$ 8.940,00 

*A entrega deverá ser realizada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Luz 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim 

como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

X PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR -QUILOMBOLA 

CLÁUSULA NONA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a tramitação itcti-rjr-7%  
?" 

ithed 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
touCACA0. CIRNA& F ESPORTES 



"luz CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. CUITURA E ispowns 

Prefeitura gfrfunzapa( de Luz TWG 	 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valo correspondente às entregas do mês 

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

Em caso de inadimplência ou descumprimento das obrigações contraídas neste instrumento, o CONTRATADO ficará 

sujeita às penalidades previstas: 

12.1 - Advertência. 

12.2 - Multas 

a) 0,5% (meio ponto percentual) calculada sobre o valor total do contrato, por dia que exceder a data de entrega das 

mercadorias; 

h) 2,0% (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, no caso de descumprimento de qualquer cláusula 

contratual para a qual não esteja prevista multa especial ou, ainda, no caso de reincidência de atraso especificado no 

item anterior. 

c) 5,0% (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de sua rescisão por motivo imputado à 

Contratada. 

Em qualquer caso, garantir-se-á à Contratada a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas 

condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, d 

Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n2. 001/2019 pela Resolução FNDE n.2 26 2013, 	rada 

pela Resolução FNDE n.2  04/2015 e pela Lei n.2 11.947/2009, em todos os seus termos, a qual será apl ada, t 

onde o contrato for omisso. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e E 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG -355 

educacao@luz.mg.gov.br  - Telefax: (37)3421 



Claudia Alve 	os 

CP : 000.870.'46-07 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e E 
Rua Dezesseis de Março, 206- Centro - Luz MG -355 

rclucacaoPluz,magov.br  - Telefax: (37)3421 

rt; Prefeitura Municipa( de Luz — 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

sces 
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguarda trwir2nteCR 

condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá 

validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax ou e-mail, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, 

poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

nos seguintes casos: 

a) 	por acordo entre as partes; 

b) 	pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) 	qualquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até de dezembro de 

2019. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

É competente o Foro da Comarca de Luz para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas. 

Luz/MG, 26 de julho de 2019. 

• 

Iva 

Ailt n Duarte 

Prefeito Municipal 

Contratante 

Testemunh s: 

1‘ 

N

11". 

Rosemaryt" VI V 

CPF: 628.022.916-53 

• 

ffMEÚ 
SEMETARIA  MUNICIPACOE 
Fonn,A0.0.11.11~  É apuam 

IbnSfliilo Queiroz 

CPF: 033.739.746-58 

Contratado 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE LUZ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N' 076/2019. PRC N• 

081/2019. DISPENSA N'021/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°  076/2019. 
PRC N° 081/2019. DISPENSA N° 021/2019. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LU7JMG. CONTRATADO: 
JONAS PAULO QUEIROZ. OBJETO: "AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR." VALOR: R$ 8.940,00 (Oito 
mil novecentos e quarenta reais). VIGÊNCIA: 12(Doze) meses. 

LU7JMG, 26.07.19. 

AMTON DUARTE. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Daniel Ribeiro 

Código Identificadon6FCCC903 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 31/07/2019. Edição 2556 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/  



ESTADO DE MINAS GERAIS • 
, PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Requisição para empenhamento da despesa 

Páginas: 	 1/1 
Data Emissão: 	 10/09/2019 

Autoriz. Fornecimento: 	4734/2019 

Adjudicação: 	 1 

Empenho: 

CENTRO DE CUSTO:23/2019 - EDUCAÇAO INFANTIL 

gUBEMPENHO 

VALOR DA AF: 4306,50 	SALDO NÃO BLOQUEADO 
VALOR A EMPENHAR: 4306,50 

rONTE: PNAE 

DATA PREVISTA: 10/09/2019 

1/4  
2.118 NAANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECU 

DESPESA: 290/2019 

DOTAÇÃO: 

339030 - Material de Consumo 

339030/07 - Gêneros de Alimentação 

FAVORECIDO: 7164 -AVELINO DO COUTO PEREIRA 

CNPJ: ../- 

ENDEREÇO RUA ANTONIO GOMES DE MACEDO. 1517- MONSENHOR PARREIRAS 
CIDADE: LUZ 	-MG 

CEP: 35595-000 

TELEFONE:373421-2337 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 	 LICITAÇÃO: 101/2019 
CONTRATO: 71/2019 	 HOMOLOGAÇÃO: 26/07/2019 

MODALIDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

OBJETO: 

A 
O
4, .GÉNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO. CONE PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 

DO 	DE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQ.DE  GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DAAGR. FAMILIAR, CONT. 071/19 DE 
26.07.19 

Código Material Descrição do Material 	 Marca Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1 1915 ABACAXI 50,000 5.00000 250.00 
3 24533 ABOBRINHA MENINA 100,000 3,00000 300,00 
5 24537 BANANA PRATA KG 300,000 3,00000 900.00 
7 24539 BETERRABA SEM FOLHA 50,000 2,90000 145,00 
9 16358 CEBOLINHA VERDE 150,000 1,80000 270.00 
11 16317 COUVE 30,000 1.80000 54,00 
13 16351 INHAME (KG) 75.000 2.90000 217,50 
15 16318 SALSINHA 150,000 1.80000 270,00 
2 24534 ALHO KG 25,000 15,00000 375.00 
416349 ALFACE (PES) 40,000 2,00000 80,00 

• 

24746 

16316 

BATATA DOCE KILO 

BROCOLIS 
100.000 

30,000 

3,00000 

2,50000 

300,00  

75,00 
10 . 1905 CENOURA 150,000 2,80000 420,00 
12 24543 CHUCHU KG 100,000 2,60000 260.00 
14 24545 LARANJA PEFtA RIO 150,000 2.60000 390.00 



Processo Nr.: 

Data do Process 

Data da Homolo 

Sequência da Ad 

Data da Adjudicaç 

/2019 

/2019 

/2019 

1 

09/2019 

04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
02 - EDUCACAO BASICA 
23 - EDUCAÇAO INFANTIL 
PNAE 
290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE - (64.04.2.118.3.3.90.30.00.00.00.00) 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Gêneros de Alimentação 
30 
5 
AV.LAERTON PAULINELLI.153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL. CONFORME 
PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 16/07/2009. RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015. PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

AQUIS.GÉNEROS ALIMENTICIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N° 11.947, DE 
16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQ.DE  
GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 071/19 DE 26.07.19 

Solicitações: 	 ; 
Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo Entrega/Exec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

Observações: 

Item I Quantidade I Unid. 	 Especificação 
	

IMarca 	Preço Unitário 	Preço Total 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Nr.: 4734/2019 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 18.301.036/0001-70 
Av. Laerton Paulinelõ 153 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Fone: 373421-3030 
	

Fax: 37 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nr.: 101/2019 - DL 

Folha 1/2 Empenho S nr.: 4239 Subempenho nr.: 1) 

Fornecedor: 
Endereço: 
Cidade: 
CPF: 

AVELINO DO COUTO PEREIRA 
RUA ANTONIO GOMES DE MACEDO. 1517 
LUZ - MG - CEP: 35595-000 
124.348.846-87 
	

Inscrição Estadual: 

Código: 7164 Telefone: 
Banco: • 
Agência: 
Conta Corrente 

373421-2337 
756- BANCO COOPERATI) 
3140 -3140 
604011 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos itens abaixo especificados. 

Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório. 

50.00 UN ABACAXI (1915) 5,00 250,00 
25,00 KG ALHO. GRAÚDO COM CASCA COM TODAS AS PARTES 15,00 375.00 

APROVEITÁVEIS. DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM COR E ODOR 
CARACTERÍSTICO. (24534) 

100,00 KG ABOBRINHA MENINA 1° QUALIDADE, BEM 3.00 300.00 
FORMADAS,SUPERFICIE LISA E BRILHANTE, LIVRE DE DANOS 
MECÂNICOS UNIDADES COM 15-20 CM (24533) 

40.00 UN ALFACE (PES) (16349) 2.00 80,00 
300,00 KG BANANA PRATA CLIMATIZADA DE BOA QUALIDADE. GRAU 3,00 900,00 

MÉDIO DE AMADURECIMENTO. CASCA AMARELA, SEM 
PONTAS ESCURAS, MOLES OU MANCHADAS, EM PENCAS, 
PESO MÉDIO POR UNIDADE 100g. (24537) 

100,00 UN BATATA DOCE KG V QUALIDADE, LAVADA, COM TAMANHO 3.00 300,00 
UNIFORME, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS (24746) 

50,00 • KG BETERRABA SEM FOLHA BETERRABA, SEM FOLHAS, DE BOA 2,90 145.00 
QUALIDADE, FRESCA, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURA 
TAMANHO MÉDIO. NÃO DEVERÁ APRESENTAR DANOS DE 
ORIGEM FÍSICA. MECÂNICA OU BIOLÓGICA QUE AFETE SUA 
APARÊNCIA. (24539) 

30.00 MC BROCOLIS (16316) 2,50 75,00 
150,00 MC CEBOLINHA VERDE (16358) 1,80 270,00 
150,00 KG CENOURA (1905) 2,80 420,00 

Luz, 10 de Setembro de 2019 

......... 
Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 

• 
3 

4 
5 

6 . 

7 

8 
9 

10 



Processo Nr.: 

Data do Proce 

Data da Hom 

Sequência d 
Data da Adjud 

81/2019 

18/07/2019 

6/07/2019 

1 

	 j0/09/2019 

elb  

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 4734/2019 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

DISPENS 	TAÇA° 
Nr.: • 101/2019 - DL 

(Empenho S nr.: 4239 Subempenho nr.: 1) 

Item I 	Quantidade 	I Unid. I Especificação 	 I Marca 

11 30.00 MC COUVE (16317) 
12 100,00 KG CHUCHU DE 1° QUALIDADE, FRESCO, TAMANHO MÉDIO. 

COLORAÇÃO UNIFORMES. COM  CASCA SÃ, SEM RUPTURA. 
LIVRES DE MATERIAIS TERROSOS, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 
(24543) 

13 75,00 KG INHAME (KG) (16351) 

14 150,00 KG LARANJA PÊRA RIO FRUTA DE BOA QUALIDADE, DEVENDO 
APRESENTAR-SE FRESCA. GRAU DE AMADURECIMENTO 
MÉDIO, AROMA E SABOR DA ESPÉCIE, UNIFORMES, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, FIRMES E COM BRILHO. 
UNIDADES COM 150 GRAMAS. (24545) 

150,00 MC SALSINHA (16318) 

I Folha: 2/2 

I Preço Unitâno I 	Preço Total 

	

1,80 
	

54,00 

	

2,60 
	

260,00 

	

2,90 	 217.50 

	

2,60 	 390,00 

	

1,80 
	

270,00 
°e 

Total Geral: 4.306,50 

Desconto: 0,00 
(Valores expressos em Reais R$) Total Liquido: 4.306,50 

• 

Luz, 10 de Setembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 

CNPJ: 18.301.03610001-70 
Av. Laerton Paulineiii, 153 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Fone: 373421-3030 	Fax: 37 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Solicitação Nr.: 	2920/2019 

Data: 10/09/2019 
CNPJ: 18.301.036/0001-70 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Telefone/Fax: 373421-3030 (37 

Nr. por Centro de Custo: 1 

 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

SOLICITANTE: 

 

Centro de Custo: 	23 - EDUCAÇAO INFANTIL 
órgão: 	 4 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
Unidade: 	 2 - EDUCACAO BASICA 

Nome do Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 

Local de Entrega: 	AV.LAERTON PAULINELL1,153-SEC.EDUCAÇÃO - 

N° / Ano do Processo: 

N°1 Ano da Licitação: 

N° da Ata do Reg. de Preço: 

81/2019 

101 /2019 

Modalidade: 

Desfinação: • 
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONFORME PREVISTO NA LEI 11.947 DE 
16f7/2009, RESOLUÇÃO N°26, DE 17/6/2003, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARAALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

Observações: 

ITENS SOLICITADOS: 

   

 

Item I Quantidade I Unid. I 
	

Especificação 	 I Preço Unit. Previsto I Preço Total Previsto 

50 

25 

UN 

KG 

ABACAXI 	(1915) 

ALHO, GRAÚDO COM CASCA COM TODAS AS PARTES 
APROVEITÁVEIS. DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM COR E ODOR 
CARACTERÍSTICO. 	(24534) 

5,0000 

15,0000 

250,00 

375,00 

100 KG ABOBRINHA MENINA 1°  QUALIDADE, BEM FORMADAS,SUPERFÍCIE 3,0000 300,00 
LISA E BRILHANTE, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS UNIDADES COM 
15-20 CM 	(24533) 

40 UN ALFACE 	(PES) 	(16348) 2,0000 80,00 

300 KG BANANA PRATA CLIMATIZADA DE BOA QUALIDADE, GRAU MÉDIO 3,0000 900,00 
DE AMADURECIMENTO, CASCA AMARELA, SEM PONTAS ESCURAS, 
MOLES OU MANCHADAS, EM PENCAS, PESO MÉDIO POR UNIDADE 
100g. 	(24537) 

100 UN BATATA DOCE KG 1°  QUALIDADE, LAVADA, COM TAMANHO 3,0000 300,00 
UNIFORME, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS (24746) 

50 KG BETERRABA SEM FOLHA BETERRABA, SEM FOLHAS, DE BOA 2,9000 145,00 
QUALIDADE, FRESCA, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURA. TAMANHO 
MÉDIO. NA() DEVERÁ APRESENTAR DANOS DE ORIGEM FÍSICA, 
MECÂNICA OU BIOLÓGICA QUE AFETE SUA APARÊNCIA. 	(24538) 

30 MC BROCOLIS 	(16316) 2,5000 75,00 

150 MC CEBOLINHA VERDE (16358) 1,8000 270,00 

150 KG CENOURA 	(1805) 2,8000 420,00 

30 Mc COUVE 	(16317) 1,8000 54,00 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA. 	  

Luz, 10 de Setembro de 2019. 

Assinatura do Responsável 

1 

2 

3 

0,1 

6 

7 

8 

10 

11 



Telefone/Fax: 373421-3030 137 CNPJ: 18.301.036/0001-70 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Especificação 
isrmanet,  

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Iitem I Quantidade I Unid. I 

SOLICITANTE: 

I  Preço Unit. Previsto Preço Total Previsto I 

N° / Ano do Processo: 

N°1 Ano da Licitação: 

N° da Ata do Reg. de Preço: 

81 / 2019 

101 /2019 

23 - EDUCAÇAO INFANTIL 

4 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
2 - EDUCACAO BÁSICA 

ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 

AV.LAERTON PAULINELLI,153-SEC.EDUCAÇÃO - 

Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PARA O ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONFORME PREVISTO NA LEI 11.947 DE 
16/7/2009, RESOLUÇÃO N°26, DE 17/6/2063. ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

Observações: 

ITENS SOLICITADOS: 

100 KG CHUCHU DE 1 	QUALIDADE, FRESCO, TAMANHO MÉDIO, 
COLORAÇÃO UNIFORMES, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURA, LIVRES 

2,6000 260,00 

DE MATERIAIS TERROSOS, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 	(24543) 

75 KG INHAME 	(KG) 	(16351) 2,9000 217,50 

150 KG LARANJA PÊRA 	RIO FRUTA DE BOA QUALIDADE, DEVENDO 2,6000 390,00 
APRESENTAR-SE FRESCA, GRAU DE AMADURECIMENTO MÉDIO, 
AROMA E SABOR DA ESPÉCIE, UNIFORMES, SEM FERIMENTOS OU 
DEFEITOS, FIRMES E COM BRILHO. UNIDADES COM 150 GRAMAS. 
(24545) 

150 MC SALSINHA 	(16318) 1,8000 210,00 

Preço Total: 4.306,50 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA.  

12 

13 

14 • 
15 

Item I Quantidade I Unid. I 
	

Especificação 	 I Preço Unit. Previsto I Preço Total Previsto 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Solicitação Nr.: 	2920/2019 

Data: 	 10/09/2019 

Nr. por Ce 	PÈRP ti  1 
e •  

Folha: 2/2 

Centro de Custo: 

órgão: 

Unidade: 

Nome do Solicitante: 

Local de Entrega: 

Modalidade: 

Destinação: • 

Luz, 10 de Setembro de 2019. 

Assinatura do Responsável 
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www.nfe.fazenda.gov.br/portal  

G , 

	

de autenticidade no portal nado 	a NF-e 	(C. 

	

ou no si 	a Sefaz 	r 
* 
• ; 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO %J4,2,1 
VENDA 131193427967534 - 23/0912019 	 n 

w 

NOME / NOME EMPRESARIAL 

AVELINO DO COUTO PEREIRA 

CPF 

124.348.846-87 

/ CNPJ DATA 	SSÃO 	db 

23/09/2 
..- 
3 
1- 
w  2 

ENDEREÇO 

40 A ESQUERDA RODOVIA BR 262 KM 5 

BAIRRO/DISTRITO 

ZONA RURAL 

CEP 

35595-000 

DATA ENTRADA/SA DA 

23/09/2019 

w cr MUNICIPIO 

3360- LUZ 

FONE/FAX UF 

MG 

PAIS 

BRASIL 

INSCRIÇÃO 

001242064.00-39  

ESTADUAL HORA ENTRADA/SAIDA 

2e  

NOME/NOME EMPRESARIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CPF / CNP 

18.301.036/0001-70 

-a 1- a 
i . 

ENDEREÇO 

RUA 16 DE MARÇO, 172 

BAIRRO 

CENTRO 

/ DISTRITO _ ..  CEP 

35595-000 

ta ur 
o 

MUNICIPIO 	 . 	. 

1360 -LUZ 

FONE / FAX 

3734213030 

.1.1F 

MG 

PAIS 

/BRASIL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

o 
SE CALCULO ICMS 

R$ 0.00 

VALOR ICMS 	• 

R$ 0,00 	
. 

BASE CALC. 

R$ 0.00 

ICMS ST 

R$ 

VALORIÇMS 

O 00: 

ST . 	' 

4.  

VALOR TOTAL DOS PROD. 

R$ 4.306,50 	 • 

K z 

§' 

VALOR DO FRETE 

R$ 0,00 

VALOR DO SEGURO 

R$ 0,00 

VALOR DO DESCONTO 

R$ 0,00 

OUTRAS 

R$ 

DESPESAS 

0,00 

VALOR 

R$ 

TOTAL

0,00 

-DO PI 

-._ 

VALOR TOTAL DA NOTA 

R$ 4.306,50 

u 
hl' DAE ICMS SOBRE A OPERAÇÃO R° DAE ICMS SOBRE A PRESTAÇÃO NÚMERO E DATA (AAD /AI) 

O
S

 D
O
S

 PR
O

D
UTO

S /
S
.
5
 
	

V
a
U

M1.
~

TA
D

O I
 

I
 
	

E S
 M

AN
SP

0
:

11
1 •

0
05

.  NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA 
1 .0ESTINATIPIOIREMETENTE 
2- POR CONTA DE 

• 
TERCEIROS - 	 n 

CODIGO 

...., 
ANT•T PLACA DO V.EICULO UF CPF / CNPJ 

ENDEREÇO 	 - MUNICIPIO • 

tr 

UF INSCRIÇÃO ESTADUAL 

QUANTIDADE 

0,00 

ESPÉCIE MARCA • 

O 

NÚMERO, , 

1.  

PESO 

0,O0: 

BRUTO 	-• .1 PESO LIQUIDO 

0,00 

zr, BC cms VALOR VALOR ALNUOTAS 

ITEM DESCRIÇÃO 005 PRODUTOS/SERVIÇOS NCWSH CST CFOP UNIDADE QUANTIDADE UVIZRIO iChIS 'PI  IC 	S 	1Pi 

1 MORREM RA JE OS CHUCHU 71239031 .1 5101 	KG 103.00 0.00 000 003 0.60 	0.00 

2 HORT RUT1GRANJE OS LARANJA PERA 08051000 I .7 $101 	KG 150.00 0,00 0.00 0.00 0.00 	0.00 

3 HOR 	RUT 'GRANJEIROS ABAC 08 3000 120_ 5101 	UN 50.00 some „ 	250.00 0.00 0.00 ara 0.00 	0.00 

• HORT FRUGGRAKIEiROS ABOBRiNNA 07099300 I ,7 5101 	KG 100.03 0,00 0.03 0.00 0.00 	0,00 

5 HORTIFRIJTIGRMIJEIROS SALSINHA 07119000 I. 5101 	UN .. 	150.00. l'.13003 „,:. 	270.00 0.00 000 0,00 0.00 	0,00 

HO TIFRU IGRANJ 	OS • BRÓCOLIS 0704000 I .3 5101 	UN . 	'30.00 .25030 7500 0.00 0.00 0.00 0.00 	0.00 

HOR FRUTIGRANJEIROS ALFACE 07051100 i 	•1 	5101 	1.171 40.00 2.0060 80,00 0.00 0.00 0.00 0.00 	0.00 

8 OR rFRUTIGPANJEiROS -CE0OtINHAVEROE 0719000 I 4 1 	510. 	- UR 150.00 1.13000 270.00 0.00 0.00 0.00 0.00 	0.00 

9 HORDFRUIIGRANJEIROS.BM4ANA PRAIA 080 0300 i .) 	5101 	KG 300.00 30000 900.00 0.00 0.00 0,00 0.00 	0.00 

10 HORTIrRU,IBRANJEIR05.RATAU DOCE 07142000 LIO_ 5101 	KG 100.00 30000 300.00 0.00 0.00 0.00 0.03 	0.00 

11 HORT1 ROT RANJE OS • BETERRAOA 070697130 LLIO_ 5101 	KG 50.00 2,9030 145.00 0.03 0.00 0.00 0.00 	0.00 

'2 HORTI 	T RANJ 	OS • CENOURA 07001000 1211 5101 	KG 150.00 2.8000 420.03 0.00 0,00 0.00 0.00 	0.00 

13 HORII ROT 	RANJEIROS - COUVE 07049000 I to 	5101 	KG 30,00 	' Lao% 54.00 0.00 0.00 0.00 0.03 	000 

14 HORIIFRUTIORPJ.JEIRDS 	AME 07 43000 LEI 	5101 	KC 75.00 2.9000 217,50 0.00 0.00 0.00 0.00 	0.00 

IS HORTIFRUTIGRANJEIROS -ALHO 07032090 IS 5101 	KG 25.00 15.0000 375.00 0.03 000 000 0.00 	0.00 

' 
õ 
< o 

1.. .10.1720  3, t)  L • 
Dec laremos que as mercadories/serviços crestados 
constantes desta Nota Fiscal estão de acordo 
mediante ATQRIZAÇÃO DE FORNEF 	ENTO 

No 
L 	/ 	O / 

0 	deiS ftz.Ode 

pn 

1 CD:  
i INEX: 

DADOS ADICIONAIS 
t,317.

Lfator 	e 	ki454*-A1  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES! MOTIVO DE EMISSÃO 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO Nr°  4734/2019 Tipo de Emissão: Normal 1 

RES .....u&18. s.a..dul3  



ESTADO DE MINAS GERAIS Páginas: 1/1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ Data Emissão: 10/09/2019 
Autorlz. Fornecimento: 473512019 

Requisição para empenhamento da despesa Adjudicação: 2 

Empenho: P 

.. 
SUBEMPENHO 	 DOTAÇÃO: 
VALOR DA AF: 1400,00 SALDO NÃO BLOQUEADO 	 339030- Material de Consumo 	 1/4 339030/07 - Gêneros de Alimentação VALOR A EMPENHAR: 1400 00  

:., 

FAVORECIDO: 6662- GILSON PEREIRA NEVES 
CNPJ: 

ENDEREÇORUA GETULIO VARGAS, 585 - CENTRO 
CIDADE: LUZ 	- MG 

CEP: 35595-000 
TELEFONE: 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 	 LICITAÇÃO: 101/2019 
CONTRATO: 75/2019 	 HOMOLOGAÇÃO: 26/07/2019 
MODALIDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

OBJETO: 

AQ.à‘IE.12Qà ALIMENTICIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF.PREVISTO NA LEI N° 11.947, DE 16/07/09. RESOLUÇÃO N°26 DO 
E FN 	E 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNOE N°004/15 P/ AO.DE  GÉNEROS ALIMENTICIOS DA AGR. FAMILIAR. CONT. 075/19 DE 26.7.19. 

Código Material Descrição do Material 	 Marca Quantidade Preço Unitário 	Preço Total 

16 	24548 MANDIOCA DESCASCADA 	 400,000 	3,50000 	1400,00 

• 

	%CENTRO DE CUSTO:23/2019 - EDUCAÇAO INFANTIL 	 DESPESA: 290/2019 

FONTE: PNAE 	 2.118 MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSO 
DATA PREVISTA: 10/09/2019 

Assinatura/Carimbo do Responsavel 



04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
	

'oWcrtáçã'es: (2619) = 2027 
02 - EDUCACAO BASICA 
23- EDUCAÇAO INFANTIL 
PNAE 
290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE - (04.04.2.118.3.3.90.315.00.00:00.00) 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Gêneros de Alimentação 
30 
5 

AVLAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, CONFORME 
PREVISTO NA LEI N*11.947, DE 16/07/2009. RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

AQ.DE  GÉNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF.PREVISTO NA LEI N° 11.947, DE 
16/07/09, RESOLUÇÃO N*26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQ.DE  GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR. CONT. 075/19 DE 26.7.19. 

o: 
Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo Entrega/Exec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

Observações: 

Folha: 1/1 (Empenho S nr.: 4243 Subempenho nr 1) 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 4735/4116  

Processo Nr.: 	 Y1/2019 
Data do Processo ---18/CM2019 

Data da Homolog o: —174 	26/  »2019 

Sequência da 	
16 

Adju Cartet, r/9/20129 
Data da Adjudicação: 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 18.301.036/0001-70 
Av. Laerton Paulineill, 153 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Fone: 373421-3030 	Fax: 37 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nr.: 101/2019 - DL 

Item I Quantidade I Unid. 1 
	

Especificação 
	

I Marca 	Preço Unitário I 	Preço Total 

Fornecedor: 
	

GILSON PEREIRA NEVES 
	

Código: 6662 
	

Telefone: 
Endereço: 
	

RUA GETULIO VARGAS. 585 
	

Banco: 
	

1 - BANCO DO BRASIL S.A 
Cidade: 
	

LUZ - MG - CEP: 35595-000 
	

Agência: 
	

1090-1 -10901 
CPF: 
	

043.086.956-86 
	

Inscrição Estadual: 
	

Conta Corrente 7422-5 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos tens abaixo especificados. 

Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório. 

400,00 KG MANDIOCA DESCASCADA MANDIOCA BRANCA DESCASCADA, 
FRESCAS DE ÓTIMAQUALIDADE: COMPACTA, FIRME E 
INTACTA;HIGENIZADA, PICADA, RESFRIADA, COM ASPECTO 
UNIFORME NA COLORAÇÃO, AROMA, COR ESABOR TÍPICO DA 
ESPÉCIE; EMBALADA EM SACO PLÁSTICO, CONTENDO 1KG 
DO PRODUTO EM CADA SACO; LIVRE DE SUJIDADES. 
PARASITAS E LARVAS (24548) 

3,50 1.400,00 

Total Geral: 1 	1.400.00 

Desconto: 1 	 0.00 
(Valores expressos em Reais RE) Total Liquido: 1.400,00 

Luz, 10 de Setembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 



Telefone/Fax: 373421-3030 / 37 CNPJ: 18.301.036/0001-70 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 35595-000 	- Luz-MG 

81 / 2019 

101 /2019 

N° / Ano do Processo: 

N°1 Ano da Licitação: 

N° da Ata do Reg. de Preço: 

Nr. por Centro de Custo. 1 

Solicitação Nr.: 	2921/2019 

Data: 	 10/09/2019 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

SOLICITANTE: 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Folha: 1/1 

Centro de Custo: 

órgão: 

Unidade: 
Nome do Solicitante: 

Local de Entrega: 

Modalidade: 

Destinação: • 

23 - EDUCAÇAO INFANTIL 

4 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 

2 - EDUCACAO BASICA 

ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 

AVLAERTON PAULINELLI,153-SEC.EDUCAÇÃO - 

Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTICIOS PARA O ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONFORME PREVISTO NA LEI 11.947 DE 
16/7/2009, RESOLUÇÃO N°26, DE 17/6/2003, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTICIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

Observações: 

ITENS SOLICITADOS: 

   

 

Item I Quantidade I Unid. I 
	

Especificação 
	

IPreço Unit. Previsto I Preço Total Previsto 

16 400 KG MANDIOCA DESCASCADA MANDIOCA BRANCA DESCASCADA, FRESCAS 
DE óTIMAQUALIDADE; COMPACTA, FIRME E 
INTACTA;HIGENIZADA, PICADA, RESFRIADA, COM ASPECTO 
UNIFORME NA COLORAÇÃO, AROMA, COR ESABOR TÍPICO DA 
ESPÉCIE; EMBALADA EM SACO PLÁSTICO, CONTENDO 1KG DO 
PRODUTO EM CADA SACO; LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS. (24548) 

3,5000 1.400,00 

I 	Preço Total: 	I 	 1.400,00 I 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA' 	  

Luz, 10 de Setembro de 2019. 

Assinatura do Responsável 

• 



I NFA. 
-em rreNecebisnertto identitkaçaSo e Assinatra 050 RIKOMODT N° 020.574.255 
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GOVERNO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS 

DANFE 
Documento Auxiliar de Nota Fiscal 

Avulsa Eletrônica  
10 1111 IIIIII MIM ell il I I Hl 1111 

... 

7 k‘V  A  

ir 	ô 	I/ 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

DE MINAS GERAIS 
O - Entrada 
1 .Salda 1 

CHAVE DE AC S 
3119 0916 9977 4600 0113 5589 0020 

O 
5742 55 	e 	e 

Uni 	•a 
'e C5,00° O 

Cf b,lirar..> 
CNPJ:16907746000113 

N°: 020.574.255 

Ude: 890 
Consultado autenticidade no portai 

‘ 
na 	%I da NF-e 	Ça 

ite FR' P91̂ 2 no 
Folha: 	001 / 001 

www.nte.fazenda.gov.briportal ou Jà 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 3
e 

VENDA 131193432584204 - 26/09/2019 

1.d 

NOME ! NOME EMPRESARIAL 

GILSON PEREIRA NEVES 

CPF / CNPJ 
 

043.086.956-86 

DATA e  

26/09/20 , 

jj  
1-- 
W 

ENDEREÇO 

RODOVIA LUZ/BAMBUI, S/N 

BAIRRO / DISTRITO 

ZONA RURAL 

CEP 

35595-000 

DATA ENTRADA/SA1DA 

26/09/2019 

&•1  MUNICIPIO 

3360- LUZ 

FONE/FAX 

3734211892 

UF 

MG 

PAIS 

BRASIL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

001231948.00-05 

HORA ENTRADA/SAIDA 

15:49 

2  o
' 

NOME / NOME EMPRESARIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ -70  

CPF / 

18.301.036/0001

CNP 

-4 
r-c  

2  it 

ENDEREÇO . 
' 	. 	..' 

 ! 	 • RUA 16 DE MARÇO, 172 	 ! 

BAIRRO / DISTRITO 

CENTRO 

CEP 

3S595-000 

to tu 
o 

MUNICIPIO 

60- LUZ 3734213030 

.UF.  

MG , 

PAIS 

BRASIL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

o 
E CALCULO ICMS 

R$0,00 

VALOR ICMS - 

R$0,00 	. 	i 

BASE CALÇ. ICMS ST VALOR ICMS ST.  

R$ 0 00 

VALOR 

R$1.400,00 

TOTAL DOS PROD. 

8 a 

IL.1  

VALOR DO FRETE 

R$ 0,00 

VALOR DO SEGURO 	•.-VALOR 

R$ 0,00 	,. ' )1i 
, 4._'. 

po DESCONTO 
1/4t - 

44.0,00 	'„'....• 

OUTRAS DESPESAS 

RS0,00,. 	. :,,.. -, 

VALOR TOTAL)00181 

5 0,00 :,.....:5( . R$ 

VALOR TOTAL DA NOTA 

1.400,00 

Ig el• DAE ICMS SOBRE A OPERAÇÃO -"jr:t..... N° DLSEÔCMS SOBRBWPRESTAÇÃO., ., • Nt)61660 6.06TA (AA0 / Ai) 

..8  
5.2 

NOME / RAZÃO SOCIAL 	 ;.' - -, 	Pc.'..,,.. 	.. ,f a St • OR COKA.  „.'i., it., 
1 ‘ DESTIN TARIO4REMSTENTE,  
2 . POR CONTA DF TERCEIROS - 

CÓDIGO ANT7 FiAC.A.  DO VEICULO UF CPF / CNPJ 

.21 

._ 

ii 

ENDEREÇO MUNICIPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL 

i 

5  
QUANTIDADE 

0.00 

ESPÉCIE MARCA 

. 	- 

NÚMERO ' . PESO BR UTO 	...: . 	. 	. 

0,00 	t:Ff . . 	. 	. 	. 

PESO LIQUIDO 

0,00 

BC _. vALipoR 	Miau° AS 
DEScmc/10 DOS PRODUTO 	EAJS -: (NriAjtá' csT  upp 

- 
uNt-Ant 

, 	• . 
=Ara"  

. LINITARio Torp,L.e 
tcLmOsR 

1 	IC 	S 	PI 

1 	1 	TIFRUTiGRANJEIROS 	DMA 	• 4.., é 	 07.113-0§1101 MOI 1 	KG -,..409.601  y 	40301 	•. 1.400.001 	0.001 	0.001 	0,001 	0.001 	0.03 

o H 
o 

' 

.,-. 
- 	• 	' ..... 

i‘ 	 ' k 	
I 

--, 	• 

. 
ce 

10octaramos que as nteerCaddrieS/senripoS prestador, i constantes desta Nota Fiscal estão de acordo 
mediante AUTORIZAÇÃO DE FORNEC M NTO 

I 	Nr 

p? 	ee 	to 	6,3 (q 

I 	1.2,0 (9-Di• 1)1- , 1 C) .. /  • 

11•12 

i Pr. 

li CD: 

e  INEX: 

ADM. 
Enca 	do de Setor r-bon.4)14:0r-4  

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES / MOTIVO DE EMISSÃO 

OPERAÇÃO ISENTA DO ICMS NOS TERMOS DO ART 459, ANEXO IX DO RICMS. 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO: 4735/2019. Tipo de Emissão: Normal 1 

RESERVADO AO FISCO 



Páginas: 	 1/1 
Data Emissão: 	 10109/2019 

Autorlz. Fornecimento: 	4736/2019 

Adjudicação: 	 3 

Empenho: 

DESPESA: 290/2019 

DOTAÇÃO: 

339030- Material de Consumo 

339030/07 - Gêneros de Alimentação 

2.118 MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - R 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

IRequisição para empenhamento da despesa 

CENTRO DE CUSTO:23/2019 EDUCAÇAO INFANTIL 

SUBEMPENHO 

VALOR DA AF: 1100.00 	SALDO NÃO BLOQUEADO 
VALOR A EMPENHAR: 1100,00 

FONTE: PNAE 

DATA PREVISTA: 10/09/2019 

FAVORECIDO: 9149- JAMILE SILVA CALISTO 

CNPJ: ..I- 

ENDEREÇORUAALADIA UNO DE CASTRO , 86- CENTRO 

CIDADE: Luz - MG 

CEP: 35596-000 

TELEFONE: 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 	 LICITAÇÃO: 101/2019 
CONTRATO: 72/2019 	 HOMOLOGAÇÃO: 26/07/2019 

MODALIDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

O 	O: 

AO 	ENEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF.PREVISTO NA LEI N°  11.947, DE 16/07/09, RESOLUÇÃO N°26 DO 
FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15, P/ AOUIS.DE  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 072/19 DE 

' 26.7.19 

Código Material Descrição do Material 	 Marta Quantidade Preço Unitário 	Preço Total 

19 	13465 DOCE DE GOIABA 
	

100,000 	11,00000 	1100,00 

• 



AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 4736/2019 

uft 	CIR.. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Folha: 1/1 Empenho S nr.: 4240 Subempenho nr.: 1) 

Processo Nr.: 

Data do Proce 

Data da Homol 

Sequéncia da A 

Data da Adjudica 

81/2019 

T/07/2019 

ção: 414g 	el07/2019 

icação: 	 3 
ef 10/09/2019 

Fax: á7 CNPJ: 18.301.036/0001-70 	Fone: 373421-3030 
Av. Laerton Paulinelli, 153 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nr.: 101/2019 - DL 

Fornecedor: 
Endereço: 
Cidade: 
CPF: 

JAMILE SILVA CALISTO 
RUA ALADIA LINO DE CASTRO , 86 
Luz - MG - CEP: 35596-000 
115,367.176-06 Inscrição Estadual: 

Código: 9149 Telefone: 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos itens abaixo especificados. 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatário. 

04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
02 - EDUCACAO BASICA 
23- EDUCAÇÃO INFANTIL 
PNAE 
290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE - (04.04.2.118.3.3.90.35III00.00.00) 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Gêneros de Alimentação 
30 
5 
AV.LAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, CONFORME 
PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 16/07/2009. RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PEIA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

ACIDE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF.PREVISTO NA LEI N° 11.947, DE 
16/07/09. RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15. P/ AQUIS.DE  
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 072/19 DE 26.7.19 

CIPL: 
Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

T2-61ájá 2021 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo EntregalExec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

Observações: 

Item I Quantidade I Unid. I 
	

Especificação 
	 I Marca 	Preço Unitário 	Preço Total 

100.00 KG 	DOCE DE GOIABA (13465) 
	

11.00 
	

1.100,00 

Total Geral: 1.100.00 

Desconto: 0,00 
(Valores expressos em Reais R8) Total Liquido: 1.100,00 

Luz, 10 de Setembro de 2019 

 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 



Centro de Custo: 

Órgão: 

Unidade: 

Nome do Solicitante: 

Local de Entrega: 

Modalidade: 

Destinação: 

• 

23 - EDUCAÇAO INFANTIL 

4 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 

2 - EDUCACAO BASICA 

ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 

AV.LAERTON PAULINELLI,153-SEC.EDUCAÇÃO - 

Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONFORME PREVISTO NA LEI 11.947 DE 
16/7/2009, RESOLUÇÃO N°26, DE 1716/2003, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

N°1 Ano do Processo: 

N°/ Mio da Licitação: 

N° da Ata do Reg. de Preço: 

81 / 2019 

101 / 2019 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Solicitação Nr.: 2922/2019 

Data: 10/09/2019 
CNPJ: 18.301.036/0001-70 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Telefone/Fax: 373421-3030 / 37 

Nr. por Centro de Custo. 1 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

SOLICITANTE: 

Observações: 

ITENS SOLICITADOS: 

 

Item I Quantidade I Unid. I 
	

Especificação 
	

IPreço Unit. Previsto I Preço Total Previsto 

19 	 100 	FG 	DOCE DE GOIABA (13465) 
	

11,0000 
	

1 . 1 O O , 00 

Preço Total: 
	

1.100,00 

• 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA' 	  

Luz, 10 de Setembro de 2019. 

Assinatura do Responsável 
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FAZENDA CAFUNDO, O  

BAiO 

ZONA IRcismiTc.URAL 

CEP 

35595-000 
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nTADO DE MINAS GERAIS 
-PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

IRequisição para empenhamento da despesa 

Paginas: 1/1 
Data Emissão: 10/09/2019 
Autorlz. Fornecimento: 4737/2019 
Adjudicação: 4 

Empenho: uillejp.a/ 

CENTRO DE CUSTO:23/2019 - EDUCAÇAO INFANTIL 	 DESPESA: 290/2019 
SUBEMPENHO 	 DOTAÇÃO: 
VALOR DA AF: 4470.00 	SALDO NÃO BLOQUEADO 	 339030- Material de Consumo 
VALOR A EMPENHAR: «70,00 	 339030/07 - Gêneros de Alimentação 	 fr f 
FONTE: PNAE 	 2.118 MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RENrgt551: .. 
DATA PREVISTA: 10/09/2019 

FAVORECIDO: 8613 - JONAS PAULO QUEIROZ 
CNPJ: 

ENDEREÇORUA IGUATAMA, 06- MONSENHOR PARRREIRAS 

CIDADE: Luz - MG 

CEP: 35595-000 

TELEFONE: 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 	 LICITAÇÃO: 101/2019 

CONTRATO: 76/2019 	 HOMOLOGAÇÃO: 26107/2019 

MODALIDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

Oltidep: 

Adiar GÉNEROS ALIMENTICIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N°11.947. DE 16/07/09, RESOLUÇÃO N°26 DO 
FNOE DE 17/06/13, ALTERADA PEIA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQUIS.DE  GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 076/19 DE 
26.7.19 

Código Material Descrição do Material 
	

Marca Quantidade Preço Unitário 	Preço Total 

18 	24700 CARNE BOVINA DE SEGUNDA kg 	 180,000 	13.50000 	2430.00 
17 	8087 	CARNE BOVINA DE PRIMEIRA 	 120,000 	17,00000 	2040,00 

• 



04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
02 - EDUCACAO BASICA 
23- EDUCAÇAO INFANTIL 
PNAE 
290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE - (04.04.2.118.3.3.90.30.00.00.00.00) 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Géneros de Alimentação 
30 
5 
AV.LAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, CONFORME 
PREVISTO NA LEI N*11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

AQ.DE  GÉNEROS ALIMENTCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N° 11.947, DE 
16/07/09, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQUIS.DE  
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 076/19 DE 26.7.19 

rolicitaçã-es (-2-6.19) = 2ú7 Orgão: 
Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo Entrega/Exec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

Observações: 

I 4i  Item 	Quantidade I Unid. I 	 Especificação 

120,00 KG 	CARNE BOVINA DE PRIMEIRA (8087) 

 

1 

  

  

Marca 	I Preço Unitário I 	Preço Total 

17,00 	2.040.00 

   

Luz, 10 de Setembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 

JONAS PAULO QUEIROZ 
RUA IGUATAMA, 06 
Luz - MG - CEP: 35595-000 
033.739.746-58 

Fornecedor: 
Endereço: 
Cidade: 
CPF: 

Código: 8613 	Telefone: 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente 

756 - BANCO COOPERATI \ 
3136 -3136 
733369 Inscrição Estadual: 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos itens abaixo especificados. 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório. 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 4737/2019 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

IFolha: 112 Empenho S nr.: 4269 Subempenho nr.: 1) 

Processo Nr.: 

Data do Processo: 

Data da Homologa 

Sequência da Adju 

Data da Adjudicacã 

/2019 

18/ 	019 

----"— f̂fit 019 

.1  4 

10/ /2019 
y2_ 

DISPENSA DE LIC 	AO 
Nr.:" 101/2019 - DL 

CNPJ: 18.301.036/0001-70 
Av. Laorton Paulinelli, 153 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Fone: 373421-3030 	Fax: 37 



Folha: 2/2 (Empenho S nr.: 4269 Subempenho nr.: 1) 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 	4737/2019 

tio  
Processo Nr.: 	

sptCipai 
81/2019 

Data do Procest 35 7/2019 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 Fone: 373421-3030 Fax: 37 Data da HomoILIo 2 07/2019 
Av. Laerton Paullnelli, 153 Sequência da A diasU;_e.—. 4 
C.E.P.: 	35595-000 	- 	Luz- MG Data da Adjudica 09/2019 

%MIS° 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nr.: 101/2019 - DL 

Item I Quantidade I Unid. I 	 Especificação 	 Marca 
	

I Preço Unitário 1 	Preço Total 

18 180,00 KG 	CARNE BOVINA DE SEGUNDACARNE BOVINA DE SEGUNDA, 
PEÇA DESOSSADA: MÚSCULO, ACÉM. RESFRIADO E NÃO 
CONGELADA CORTADA EM CUBOS PEQUENO COM TEXTURA, 
COR, ODOR E SABOR CARACTERÍSTICOS. SEM GORDURA 
APARENTENO MÁXIMO 10% DE CARTILAGEM E GORDURA EM 
CADA,QUILO DE ALIMENTO. ISENTO DE ADITIVOS OU 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPROPRIAS AO 
CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS 
NATURAIS (FÍSICAS QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS). SEGUIR 
OS PADRÕES MICROBIOLÕGICOS ESTABELECIDOS PELA 
ANVISA.DISTRIBUIDA POR ESTABELECIMENTO COM 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE INSPEÇÃO COMPETENTE SIF E/OU 
IMA E/ OU SIM. DEVERÁ SER FORNECIDO POR 
ESTABELECIMENTO COM ALVARÁ SANITÁRIO ATUALIZADO. AS 
EMBALAGENS DEVEM IDENTIFICADAS COM O NOME DO 
PRODUTO, PESO E DATA DE VALIDADE. DEVE SER 
TRANSPORTADO EM VEÍCULO APROPRIADO, CONFORME A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. ENTREGAS DEVERÃO SER 
REALIZADAS SEMANALMENTE, SENDO SEGUNDA E 
QUINTA-FEIRA NAS UNIDADES ESCOLARES DA SEDE DO 
MUNICÍPIO E DISTRITO, CONFORME SOLICITAÇÃO PRÉVIA DA 
NUTRICIONISTA RESPONSÁVEL, DE ACORDO COM A 
DEMANDA DO CARDÁPIO ELABORADO SEMANALE OUTRAS 
UNIDADES E SECRETARIAS A SER DEFINIDA PELO 
RESPONSÁVEL DO ALMOXARIFADO ATRAVÉS DE 
REQUISIÇÕES DE ENTREGA. (24700) 

13.50 2.430.00 

Total Geral: 	1 4.470.00 

Desconto: 0,00 
(Valores expressos em Reais R$) Total Liquido: 4.470.00 

Luz, 10 de Setembro de 2019 

--------------------- ----------- 	....... 
Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 



SOLICITANTE: 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

lha: 1/1 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Solicitação Nr.: 2923/2019 

Data: 10/09/2019 
CNPJ: 18.301.036/0001-70 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Telefone/Fax: 373421-3030 / 37 

Nr. por Centro de Custo: 1 

Centro de Custo: 

órgão: 

Unidade: 

Nome do Solicitante: 

Local de Entrega: 

Modalidade: 

Destinação: • 

23 - EDUCAÇA0 INFANTIL 

4 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 

2 - EDUCACAO BASICA 

ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 

AVLAERTON PAULINELL1,153-SEC.EDUCAÇÃO - 

Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONFORME PREVISTO NA LEI 11.947 DE 
16/712009, RESOLUÇÃO N°26, DE 17/6/2003, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

N°/ Ano do Processo: 

N°1 Ano da Licitação: 

N° da Ata do Reg. de Preço: 

81 / 2019 

101 /2019 

Observações: 

ITENS SOLICITADOS: 

Item 	I 	Quantidade 	I Unid. 	1 Especificação Preço Unit. Previsto I Preço Total Previsto 

17 

18 

120 

180 

KG 

KG 

CARNE BOVINA DE PRIMEIRA (8087) 

CARNE SOVINA DE SEGUNDACARNE BOVINA DE SEGUNDA, PEÇA 
DESOSSADA: MÚSCULO, ACÉM, RESFRIADO E NÃO CONGELADA 

17,0000 

13,5000 

2.040,00 

2.43 O, 00 

CORTADA EM CUBOS PEQUENO COM TEXTURA, COR, ODOR E 
SABOR CARACTERÍSTICOS, SEM GORDURA APARENTENO MÁXIMO 
10% DE CARTILAGEM E GORDURA EM CADA QUILO DE ALIMENTO, 
ISENTO DE ADITIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM 
IMPROPRIAS AO CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSTICAS NATURAIS (FÍSICAS QUÍMICAS E 
ORGANOLEPTICAS ) . SEGUIR OS PADRÕES MICROBIOLÓGICOS 
ESTABELECIDOS PELA ANVISA DISTRIBUÍDA POR 
ESTABELECIMENTO COM REGISTRO NO ÓRGÃO DE INSPEÇÃO 
COMPETENTE SIF E/OU /MA E/ OU SIM. DEVERÁ SER FORNECIDO 
POR ESTABELECIMENTO COM ALVARÁ SANITÁRIO ATUALIZADO. AS 
EMBALAGENS DEVEM IDENTIFICADAS COM O NOME DO PRODUTO, 
PESO E DATA DE VALIDADE. DEVE SER TRANSPORTADO EM 
VEÍCULO APROPRIADO, CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
ENTREGAS DEVERÃO SER REALIZADAS SEMANALMENTE, SENDO 
SEGUNDA E QUINTA-FEIRA NAS UNIDADES ESCOLARES DA SEDE 
DO MUNICÍPIO E DISTRITO, CONFORME SOLICITAÇÃO PRÉVIA DA 
NUTRICIONISTA RESPONSÁVEL, DE ACORDO COM A DEMANDA DO 
CARDÁPIO ELABORADO SEMANALE OUTRAS UNIDADES E 
SECRETARIAS A SER DEFINIDA PELO RESPONSÁVEL DO 
ALMOXARIFADO ATRAVÉS DE REQUISIÇÕES DE ENTREGA. (24700)  

Preço Total: 	 4.470,00 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA' 	  

Luz, 10 de Setembro de 2019. 

Assinatura do Responsável 

• 
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GOVERNO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
. DE MINAS GERAIS 

CNPJ:16907746000113 
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1 -Salda 
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NATUREZA DA OPERAÇÃO 
VENDA 

pROTOCOLo DE AUTORIZAÇÃO 

131193420001043 - 16/09/2019 

DE uso 

p _la 
wz 

NOME ( NOME EMPRESARIAL 
JONAS PAULO QUEIROZ 

CPF / CNPJ 

033.739.746-58 
DATA 
16/09/2019 

DA EMISSÃO 

ENDEREÇO 

FAZENDA FETAIS, S/N 

BAIRRO / DISTRITO 

zona rural 

CEP 

38990-000 

DATA 

16/09/2019 

ENTRADAraAIDA 
. 

MUNICIPIO 

2994 • CORREGO DANTA 

FONE (FAX UF 

MG 

PAIS 

BRASIL 

INSCRIÇÃO 

001458231.00-79 

ESTADUAL 

• 

HORA ENTRADA/SAIDA 

1 	
CA

LC
UL

O
  IM

PO
ST

O
 	

D
E

S
11

N
AT

Á
R

I O
 NOME /NOME EMPRESARIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
CPF / CNPJ 
18.301.036/0001-70 

ENDEREÇO 
, 

AVENIDA LAERTON PAULINELLI, 153 
. 	BAIRRO/DISTRITO 

À...g/ENTRO 
CEP 	. 
35595-000 

MUNICIPIO ; 	qtr. 	, 
S360 - LUZ 

77,- FONE / F • 

g - ''...., 

A  • 	PAIS 

4BRba 

, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

'ASE CALCULO ICMS 

R$ 0,00 

VALOR ICIVI5 	 WW' 	BASE 
a  
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Declaremos que as martadoriasiserviços prestados 
constantes desta Nota Fiscal estão de acordo 
mediante 	ORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

te 	 I 	.1-9 

'W Luz. 	 • 	de -k3 
Po 
CO: 
iNEX: 
ADM. 
Encarregado de Setor 

..içll/43 
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DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES (MOTIVO DE EMISSÃO 

Valor do frete: R$250.001GTA: 875.63210PÈR. ISENTA TERMOS ITEM 186, PARTE 1 
ANEXO I 	RICMS - 	MERCADORIA DESTINADA 	PROGRAMA NACIONAL 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PNAE DAP N°  SDW 0033739746583008110600 120 KG 
CARNE 1' A R$17,00 - R$2.040,00 180 KG CARNE DE 2 R$13,50 R$2.430,00 - TOTAL 
R$4.470,00 	MERCADORIA DESTINADA PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ CONF. 
AUTORIZAÇÃO FORNECIMENTO N° 4737/2019 	ABATE FRIGOLUZENSE LTDA RUA 
DAS FIORTENCIA, 01 LUZ/MG. 	A PREFEITURA M. DE LUZ DEVERÁ RETER 1,5% 
R$67,05- NO VALOR BRUTO DA NOTA FISCAL CONF. LEI FEDERAL N° 8112/91 E 
10.256/01 O requerente deverá informar os dados do tr Tipo de Emissão: Normal 1 

RESERVADO AO FISCO 



Páginas: 	 1/1 
Data Emissão: 	 10/09/2019 

Autorlz. Fornecimento: 	4738/2019 

Adjudicação: 

Empenho: 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Li
Requisição para empenhamento da despesa 

CENTRO DE CUSTO:23/2019 - EDUCAÇÃO INFANTIL 

SUBEMPENHO 

VALOR DA AF: 4400.00 	SALDO NÃO BLOQUEADO 

VALOR A EMPENHAR: 4400,00 

DESPESA: 290/2019 
 

DOTAÇÃO: 

339030- Material de Consumo 

339030/07 - Gêneros de Alimentação 

á_ 
 

'e 

4  5, 

.1/4..19^naneaked/ 

FONTE: PNAE 
	

2.118 MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS P 
DATA PREVISTA: 10/09/2019 

FAVORECIDO: 3549- MARCELO DE OLIVEIRA SILVA 

CNPJ: ../- 

ENDEREÇO: - 

CIDADE: Quartel Geral - MG 

CEP: 35625-000 

TELEFONE: 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 	 LICITAÇÃO: 101/2019 

CONTRATO: 74/2019 	 HOMOLOGAÇÃO: 26/07/2019 

MODALIDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

OBO: 

AC 	GÉNEROS ALIMENTICIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N°11.947. DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 
DOI-   DE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQ. DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 074/19 DE 
26.7.19 

Código Material Descrição do Material 	 Marca Quantidade Preço Unitário 	Preço Total 

21 	24461 POLPA DE FRUTAS 100% NATURAL 	 400,000 	11,00000 	4400.00 

• 



Data: 10/09/2019 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Solicitação Nr.: 2924/2019 

CNPJ: 18.301.036/0001-70 
Av. Laerton Paullnelli, 153 

C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Telefone/Fax: 373421-3030 / 37 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

sto....‘4,  Nr. por Centro de 	1 unIcipal 

Centro de Custo: 

órgão: 

Unidade: 

Nome do Solicitante: 

Local de Entrega: 

Modalidade: 

Destinação: 

411 

23 - EDUCAÇA0 INFANTIL 

4 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 

2 - EDUCACAO BASICA 

ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 

AV.LAERTON PAULINELLI,153-SEC.EDUCAÇÃO - 

Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONFORME PREVISTO NA LEI 11.947 DE 
16/7/2009, RESOLUÇÃO N°26, DE 17/6/2003, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

N°/ Ano do Processo: 

N°1 Ano da Licitação: 

N° da Ata do Reg. de Preço: 

81 / 2019 

101 /2019 

SOLICITANTE: 

Observações: 

ITENS SOLICITADOS: 

Item I Quantidade I Unid. I 
	

Especificação 
	

IPreço Unit Previsto I Preço Total Previsto 

21 
	

900 
	

PT 
	

POLPA DE FRUTAS 100% NATURAL SABORES VARIADOS 
	

11, 0000 
	

4.400,00 
(MARACUJA, ACEROLA, CAJU, ABACAXI, MORANGO) PACOTE COM 
1 KG (29461) 

Preço Total: 
	

4.400,00 

• 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA. 	  

Luz, 10 de Setembro de 2019. 

Assinatura do Responsável 



AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Nr.: 47$4 

Processo Nr.: 

Data do Processo 

Data da Homologa 

Sequência da Adjud 

Data da Adjudicação: 

04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
02 - EDUCACAO BASICA 
23- EDUCAÇAO INFANTIL 
PNAE 

- 290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE - (04.04.2 8.3.3.90.30.00.00.00.00) 

2027 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Géneros de Alimentação 
30 
5 
AVLAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL. CONFORME 
PREVISTO NA LEI N° 11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

AO.DE  GÉNEROS ALIMENTICIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N° 11.947, DE 
16/07/2009. RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AO. DE 
GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 074/19 DE 26.7.19 

Observações: 

Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo Entrega/Exec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

Item I Quantidade j Unid. 	 Especificação 
	 I Marca 	Preço Unitário I 	Preço Total 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Fone: 373421-3030 	Fax: 37 CNPJ: 18.301.036/0001-70 
Av. Laerton Paulinelli, 153 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz- MG 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nr.: 101/2019 - DL 

Folha: 1/1 Empenho $ nr.: 4242 Subempenho nr 1) 

Fornecedor: 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA 

Endereço: 
Cidade: 	Quartel Geral - MG - CEP: 35625-000 
CPF: 	 045.717.426-90 	 Inscrição Estadual: 

Cõdigo: 8849 	Telefone: 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos itens abaixo especificados. 

Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório. 

• 400.00 PT 	POLPA DE FRUTAS 100% NATURAL SABORES VARIADOS 
(MARACUJA, ACEROLA. CAJU, ABACAXI, MORANGO) PACOTE 
COM 1 KG (24461) 

11,00 4.400,00 

Total Geral: 1 	4.400,00 

Desconto: 1 	0,00 
(Valores expressos em Reais RE) Total Líquido: 4.400,00 

Luz, 10 de Setembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

iRequisição para empenhamento da despesa 

Páginas: 	 1/1 
Data Emissão: 	 10/09/2019 

Autorlz. Fornecimento: 	4739/2019 

Adjudicação: 

Empenho: 

CENTRO DE CUSTO:23/2019 - EDUCAÇAO INFANTIL DESPESA: 290/2019 
SUBEMPENHO 	 DOTAÇÃO: 	

7j VALOR DA AF: 1200.00 	SALDO NÃO BLOQUEADO 339030- Material de Consumo 	 lii 	4 3 	1 
VALOR A EMPENHAR: 1200,00 

FONTE: PNAE 

DATA PREVISTA: 10/09/2019 

FAVORECIDO: 7159- ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA 
CNPJ: ../- 

ENDEREÇO FAZENDA CAMPO DO MEIO - ZONA RURAL 
CIDADE: LUZ 	- MG 

CEP: 35595-000 

TELEFONE:379132-5156 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 	 LICITAÇÃO: 101/:2019 
CONTRATO: 73/2019 	 HOMOLOGAÇÃO: 26/07/2019 

MODALIDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

OBJETO: 

AC1113ENEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF.PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 16/07/09, RESOLUÇÃO N°26 DO 
FNL 	E 17/06/13. ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQUIS.DE  GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 073/19 DE 
26.07.19 

	

Código Material Descrição do Material 	 Marca Quantidade Preço Unitário 	Preço Total 

20 	140 	MANTEIGA DE LEITE 	 80.000 	15,00000 	1200,00 

• 

339030/07 - Gêneros de Alimentação 

2.118 MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURS 



04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
	

iãoikitaç6es: (2919) = 2927 

02 - EDUCACAO BASICA 
23- EDUCAÇAO INFANTIL 
PNAE 
290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE - (04.04.2.118.3.3.90.30.00.00.00.00) 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Gêneros de Alimentação 
30 
5 
AV.LAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, CONFORME 
PREVISTO NA LEI N° 11.947. DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

AQ.DE  GÉNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF.PREVISTO NA LEI N° 11.947, DE 
16/07/09, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQUIS.DE  
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 073/19 DE 26.07.19 

a 	 
Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo Entrega/Exec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

Observações: 

Folha: 1/1 (Empenho S nr.: 4241 Subempenho nr.: 1) 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 	Fone: 373421-3030 
Av. Laorton Paulinelli, 153 
C.E.P.: 	35595-000 	- 	Luz - MG 

Fax: 37 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Nr.: 	4739/2019 

019 

19 

19 

01S 

iço 
Processo Nr.: 

Data do Processo: 	 18/0 

Data da Homologaç t. 	-191- Sequência da Adjud 

Data da Adjudicação. 	 10/ 

e 6e  

DISPENSA DE LICI 	AO 

Nr.: 101/2019 - DL 

Item I Quantidade 	Unid. I 
	

Especificação 
	 I Marca 	Preço Unitário 	Preço Total 

Fornecedor: 
	

ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA 
	

Código: 7159 
	

Telefone: 
	

379132-5156 
Endereço: 
	

FAZENDA CAMPO DO MEIO 
	

Banco: 
	

756- BANCO COOPERATI \ 
Cidade: 
	

LUZ - MG - CEP: 35595-000 
	

Agência: 
	

3140 -3140 
CPF: 
	

819.069006-04 	 Inscrição Estadual: 
	

Conta Corrente 366625 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos itens abaixo especificados. 

Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatõrio. 

80,00 KG 	MANTEIGA DE LEITE (140) 
	

15.00 
	

1.200,00 

Total Geral: 1.200.00 

Desconto: 0,00 
(Valores expressos em Reais R$) Total Líquido: 1.200.00 

Luz, 10 de Setembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - sec. de Administração 



Centro de Custo: 

órgão: 

Unidade: 

Nome do Solicitante: 

Local de Entrega: 

Modalidade: 

Destinação: • 

23 - EDUCAÇAO INFANTIL 

4 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 

2 - EDUCACAO BASICA 

ROSEMARY FERREIRA DA SILVA 

AV.LAERTON PAULINELL1,153-SEC.EDUCAÇÁO - 

Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços 

AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTICIOS PARA O ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONFORME PREVISTO NA LEI 11947 DE 
16/7/2009, RESOLUÇÃO N°26, DE 17/6/2003, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTICIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

N°1 Ano do Processo: 

N°1 Ano da Licitação: 

N° da Ata do Reg. de Preço: 

81 / 2019 

101 / 2019 

"tolha: 1/1 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Solicitação Nr.: 2925/2019 

Data: 10/09/2019 
CNPJ: 18.301.036/0001-70 

Av. Laerton Paulinelli, 153 

C.E.P.: 355954)00 	- Luz - MG 

Telefone/Fax: 373421-3030 137 

Nr. por Centro de Custo. 1 

SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

SOLICITANTE: 

Observações: 

ITENS SOLICITADOS: 

 

Item I Quantidade I Unid. I 
	

Especificação 
	 I Preço Unit. Previsto I Preço Total Previsto 

20 	 80 	KG 	MANTEIGA DE LEITE (140) 
	

15, 0000 
	

1.20 O, 00 

  

Preço Total: 	I 
	

1.200,00 

• 

Solicitante: ROSEMARY FERREIRA DA SILVA. 	  

Luz, 10 de Setembro de 2019. 

Assinatura do Responsável 



1 NFA-e 
Data de ReceNmento IdenelcRyllo e Assinatura do Recebedor N° 020.611.585 

SÉRIE 890 

_t ,,,,. 	... 44,,,/ 

GOVERNO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS _ 

DocumenAtoniA:u)tliiiiirrEdantler Fiscal 11111 119 Hillin iew Ni III 111 iii 
i 	'. 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
DE MINAS GERAIS 

0. Entrada 
1 .Salda 1 

Er1.00"
4' t*" 

3119 
CHAVE DE ACESSO 	 O C paj 

0916 9077 4800 0113 5589 0020 61 565 8 

N°: 020.611.585 
CNPJ: 16907746000113 Sane: 890 

Folha: 	001 / 001 

Consulta de autenticidade no portal naaona 	Ni--e 
irnwirnfelazenda.gov.br/portal  ou no sue 	faz 39 

NATUREZA DA OPERAÇÃO 

VENDA 

PROTOCOLO 

131193435537907 

DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

- 30/09/2019 	 N11ErirO ej"  

w 1- 

NOME / NOME EMPRESARIAL 
ROSINA FERREIRA DA COSTA FILHA MESQUITA 

CPF / CNPJ 

819.069.006-04 

''' DATA DA EMISS/k
x
7 

30/09/2019 

iuz 

2  ITI

BAIRRO ENDEREÇO 

ESTRADA ANTIGA Estrada antiga Dores/BH, S/N 

/ DISTRITO 

Fazenda Campo do Meio 

CEP 

35595-000 

DATA ENTRADA/SAIDA 

30/09/2019 

ui 
ir MUNICÍPIO 

3360- LUZ 

FONE! FAX UF 

MG 

PAIS 

BRASIL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

001826422.00-70 

HORA ENTRADNSAIDA 

O 2 

NOME? NOME EMPRESARIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CPF / CNPJ 
18.301..036/0001-70 

- 
I; 

 

ENDEREÇO . 

AVENIDA LAERTON PAULINELLI, 153 
, 4i• -,MONSENHOR 

BAIRRO / DISTRITO 
PARREIRAS 

.. CEP_ 
35595-000 

1-o ku 
o 

MUNICÍPIO 
- 60 - LUZ 

 FONE / F 
MG 

P • S 

B - 	'. L 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

o 

SE CALCULO ICMS 

R$ 0,00 

VALOR ICMS 	 BASE 	CNIIS. ST  

R$ O i 00 , 	 RtØSt' R$ 

VALOR TOTAL DOS PROD. 

R$1.200,00 
Ci 
1 

.csi. 

VALOR DO FRETE 

R$ 0,00 

VALOR DO SEGURO 

R$ 0,00 

OR. 	DES 1 0 • 	OUTRAS - 	S 

,00 	4‘,,,. 	•0,00 

VALO 

ii 	000 

OTAUÇO IPI: VALOR TOTAL DA NOTA 

R$1.200.00 

o 
..g N° DAE ICMS SOBRE A OPERAÇÃO 	 N° DkOCMS SOBRElk:RE 	. O' .Pi.l. 	ATA (AAD I AI 

NOME / liPZÃO SOCIAL 	 \S. 

	

1oasT

li 	 C 5N
iBB 0/R 	NIflI  

T 

C tf ,, 	- UF CPF / CNPJ 

I 2  

itgl 

ENDEREÇO U UF INSCRIÇÃO ESTADUAL 

QUANTIDADE 
0,00 

ESPÉCIE NUMEnO t BRUTO PESO LIQUIDO 

0,00 

OR 
VA¡PI

LOR 	ALICIUOTAS 

DESCRIÇÃO DOS PROD OR INIDADIt OLihITIdAbE
V BCVAL

IS  S ICN  ICAIS 	1 	IPI  

LEITE - MANTEIGA DE LEITE 	 T; 5101 	KG ..00 	0,00 0.00 0.031 	ano 1 	ano 

li 
ti) 
W 
O I— 
M 
O o 
n. 
w o o 
0) o o 

rbe.cloramos que as osercadoriastserviços prestados 	 / 	..c  s  
's constantes desta Nota Fiscal estão de acordo 	,Dj.:_ 	(0 I 	ao 	.... O L 
1 Mediante A TORIZAÇA0 Dl FORNECI ENTO 	

- 

C) 
o< ILUZ,.(22—de 

tpri 
I I  CD: 

(REX: 
ADIT. 

de Setor 	-X-i1/401A-a Encarregado 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES? MOTIVO DE EMISSÃO 
OPER. ISENTA TERMOS ITEM 186, PARTE I ANEXO I RICMS MERCADORIA 
DESTINADA AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PNAE DAP N°  

SDW 0033799746583008110600 	Tipo de Emissão: Normal 1 

RESERVADO AO FISCO 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
Recitrisição para empenhamento da despesa 

Páginas: 

Data Emissão: 

Autoriz. Fornecimento: 

Adjudicação: 

1/1 

25/11/2019 

6184/2019 

7 

   

CENTRO DE CUSTO:23/2019 - EDUCAÇAO INFANTIL 

SUBEMPENHO 

VALOR DA AF: 4470,00 
	

SALDO NÃO BLOQUEADO 

VALOR A EMPENHAR: 4470 00 

FONTE: PNAE 

DATA PREVISTA: 26/11/2019 

FAVORECIDO: 8613- JONAS PAULO QUEIROZ 

CNPJ: /- 

ENDEREÇORUA IGUATAMA, 06 MONSENHOR PARRREIFtAS 

CIDADE: Luz - MG 

CEP: 35595-000 

TELEFONE: 

Empenho: 

DESPESA: 290/2019 

DOTAÇÃO: 

339030 - Material de Consumo 

339030/07 - Gêneros de Alimentação 

2.118 MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 
	

LICITAÇÃO: 101/2019 

CONTRATO: 76/2019 
	

HOMOLOGAÇÃO: 26/07/2019 

MO 	IDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

O 	• 

AQ.DE  GÉNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 16/07/09, RESOLUÇÃO N°26 
DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQUIS.DE  GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 076/19 
DE 26.7.19 

Código Material Descrição do Material 
	

Marca Quantidade Preço Unitário 	Preço Total 

17 	8087 	CARNE BOVINA DE PRIMEIRA 
	

120,000 	17,00000 	2040,00 

18 	24700 CARNE BOVINA DE SEGUNDA kg 
	

180,000 	13.50000 	2430,00 

• 

Assinatura/Carimbo do Responsavel 



04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
02 - EDUCACAO BASICA 
23- EDUCAÇAO INFANTIL 
PNAE 
290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE - (04.04.2.118.3.3.90.30.00.00.00.00) - ( Saldo: 
39.166,71 ) 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Gêneros de Alimentação 
30 
5 
AVIAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL. CONFORME 
PREVISTO NA LEI N° 11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

AQ.DE  GÉNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 
16/07/09, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQUIS.DE  
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 076/19 DE 26.7.19 

Órgão: 
Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo Entrega/Exec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

Observações: 

()licitações: (2019)= 2027 

kitiel 	  Quantidade I Unid. I 	 Especificação 

120,00 KG 	CARNE BOVINA DE PRIMEIRA (8087) 

 

Marca 	11 Preço Unitário I Preço Total 

17,00 	2.040,00 

 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 6184/2019 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Folha: 1/2 (Empenho S nr.: 4269 Subempenho nr.: 2) 

ouructriat 
0  81/2019 

fi 395 	7/2019 • 
o. 	26 /2019 

çacão• 	7 . 
o 	689/11/2019 

.csennanetta 	  
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nr.: 101/2019 - DL 

Processo Nr.: 

Data do Process 

Data da Homolo 

Sequência da Ad 

Data da Adjudicaç 

CNPJ: 18.301.036/0001-70 
Av. Laerton Paulinelli, 153 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

Fone: 373421-3030 	Fax: V 

Luz, 26 de Novembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 

Fornecedor: 
	

JONAS PAULO QUEIROZ 
	

Código: 8613 
	

Telefone: 
Endereço: 
	

RUA IGUATAMA, 06 
	

Banco: 
	

756- BANCO COOPEFRATI \ 
Cidade: 
	

Luz - MG - CEP: 35595-000 
	

Agência: 
	

3136 -3136 
CPF: 
	

033.739.746-58 
	

Inscrição Estadual: 
	

Conta Corrente: 733369 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos itens abaixo especificados. 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório. 



Folha: 2/2 (Empenho S nr.: 4269 Subempenho nr.: 2) 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 	6184/ 

pa 

Processo Nr.: 
fr 

Data do Processo: 

110 	Gic> 

i1/2019 

18/0712019 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 Fone: 373421-3030 Fax: 37 Data da Homologa it  (17 	7604/2019 
4 

`.* 	7 Av. Laerton PaulinollI, 153 Sequência da Adjud 
C.E.P.: 	35595-000 	- 	Luz - MG Data da Adjudicação: tf:fria/10V 

».,

'1111/2019 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nr.: 101/2019 - DL 

nem I Quantidade 	Unld. I 	 Especificação 
	

Marca 	I Preço Unitário I Preço Total I 
18 

• 

180.00 KG CARNE BOVINA DE SEGUNDACARNE BOVINA DE SEGUNDA, 
PEÇA DESOSSADA: MÚSCULO, ACÉM, RESFRIADO E NÃO 
CONGELADA CORTADA EM CUBOS PEQUENO COM TEXTURA, 
COR, ODOR E SABOR CARACTERISTICOS, SEM GORDURA 
APARENTENO MÁXIMO 10% DE CARTILAGEM E GORDURA EM 
CADA QUILO DE ALIMENTO, ISENTO DE ADITIVOS OU 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPROPRIAS AO 
CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSTICAS 
NATURAIS (FÍSICAS QUIMICAS E ORGANOLÉPTICAS). SEGUIR 
OS PADRÕES MICROBIOLÓGICOS ESTABELECIDOS PELA 
ANVISA.DISTRIBUÍDA POR ESTABELECIMENTO COM 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE INSPEÇÃO COMPETENTE SIF E/OU 
IMA E/ OU SIM. DEVERÁ SER FORNECIDO POR 
ESTABELECIMENTO COM ALVARÁ SANITÁRIO ATUALIZADO. AS 
EMBALAGENS DEVEM IDENTIFICADAS COM O NOME DO 
PRODUTO, PESO E DATA DE VALIDADE. DEVE SER 
TRANSPORTADO EM VEICULO APROPRIADO, CONFORME A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. ENTREGAS DEVERÃO SER 
REALIZADAS SEMANALMENTE, SENDO SEGUNDA E 
QUINTA-FEIRA NAS UNIDADES ESCOLARES DA SEDE DO 
MUNICÍPIO E DISTRITO, CONFORME SOLICITAÇÃO PRÉVIA DA 
NUTRICIONISTA RESPONSÁVEL, DE ACORDO COM A 
DEMANDA DO CARDÁPIO ELABORADO SEMANALE OUTRAS 
UNIDADES E SECRETARIAS A SER DEFINIDA PELO 
RESPONSÁVEL DO ALMOXARIFADO ATRAVÉS DE 
REQUISIÇÕES DE ENTREGA. (24700) 

13,50 2.430.00 

Total Geral: 4.470.00 

Desconto: 

1 	 1 

0,00 
(Valores expressos em Reais R$1 Total Líquido: 4.470,00 

• 

Luz, 26 de Novembro de 2019 

 

Geraldo Batista Cardoso. Sec. de Administração 



VALOR DO FRETE 

R$ 0,00 

OUANTIOADE 

2,00 

R a 

it l  

córgRoaRri -.T.CATTOTEESCDLO 
FRETE POR COITTK 
1 - OEETINATAMOREIAETENTEL 
2- PCR COLEDVDE TERDEIDOST 

NFA-e 
N° 021.330.449 

SÉRIE 890 

NATUREZA DA OPERAÇÃO 

VENDA 
NOME ! NOME EMPRESARIAL 

w  JONAS PAULO QUEIROZ 
ENDEREÇO 

FAZENDA CAPOEIRINHA SN 
MUNICIPIO 

3360 - LUZ 
NOME / NOME EMPRESARIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ o 

h ENDEREÇO 

grIDA LAERTON PAULINELLI, 153 

ICIPIO 

3360- LUZ 
BASE CALCULO ICMS 

R$ 0,00 

\
poTocrtODE AMORDAÇA° DE USO 

131193498361374 -26/11/2019 

2 FONE/FAX UF 	PAIS 

MG BRASIL 

BAIRRO 'DISTRITO 

ZONA RURAL  

1  CPF 1 CNPJ 

033.739.746-58 
CEP 

1  CPF / CNPJ 

18.301.036/0001-70  

1  CEP 

35595-000 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 1  

DATA ENTRADA/SAÍDA 

26/11/2019 
HORA ENTRADA/SAIDA 

VALOR TOTACDOIPI 

'M 0,06 
UMERD E-DATA (AAD I Ao 

f‘o 

VALOR TOTAL DOS PROD 

R$ 4.470,00 
VALOR TOTAL DA NOTA 

R$ 4.470,00 

40 51V 	ca 
1:1:1 Lia=r1E2nEl:miejscame;e2am'rlei 

PESO afago 

86, 

a- 

tPLOR 
10.45 

PESO [MUDO 

0,00 

VALOR DO SEGURO ti \ 

R$0,00 

N° DAE ICMS SOBRE A OPERAÇÃO 

GADOS OVNTO PARA COR NCN2_14&S 251 	P 

Declaramos ceai á 	st 
constantes de-sti-NOia FISCOi 131:00 de:aromo 

mediante AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Luz._• D2 de 
de— 

PC 

CO: 

n4F_X: 

AORt 
Encarregado de Setor 

.soà 

Data de Receeuriento 
Identiticação e Assinatura do Recebedor 

GOVERNO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 16907746000113  

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
PAIS 

9T1' .pietfts3L 

DATA DA EMISSÃO 

26/11/2019 

35595-000 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

001458231.01-50 

VALOR ICMS 

R$ 0,00 

LW 	Gess / Cl4PJ 

t
l 

UF ENSCRIC,AOEST 

DANFE 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal 

Avulsa Eletrônica 

O - Entrada 
1 - Salda 

Na: 021.330.449 

Série 890 
Folha: 001 I 001 

BASE CAL 'CHIS ST 

;VALOR DO DESCONTO 

R$ O 00 
IcoS SOBRE A PREStAÇA0 

OUTRRS1DE9PESAS 

Rsau4 
N° D 

NOME! RAZÃO SOCIAL 

NDEREÇO 

EPÉCTE 

BANO 

aesaartAcroosPoccumsemetWas 

11111111111111111111111111 
CHAVE DE ACESSO 

3 1 1116 9077 4600 1 3 5589 0021 3304 

Consutta de auten 'cidade no portal nacio 
vmov.nte.fazenda gov.briportal ou no site 

MUNICIRib 
1 ' 

RESERVADO AO FISCO DADOS ADICIONAIS 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES / MOTIVO DE EMISSÃO 

Valor do frete: R$0.011GTA: 
146.036I0PER. ISENTA TERMOS ITEM 186,- PARTE I 

I ANEXO I RICMS - MERCADORIA DESTINADA PROGRAMA NACIONAL 
' ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PNAE DAP N° SDW 0033799746583008110600 120 KG 

CARNE 15 A R$17,00 
 KG TOTAL R$ 2.040,00 - 180 KG CARNE 2-1  13,50 TOTAL R$ 

2-430,00 TOTAL R$4.470,00 - MERCADORIA DESTINADA PARA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LUZ - ABATE FRIGOLUZENSE LTDA. RUA DAS HORTENCIAS 01 
LUZ/MG. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ DEVERÁ 

RETER 1.5% DO VALOR 

fitRUTO 
DA NOTA FISCAL CONF. LEI FEDERAL N°8112/91 E 10.258/91 E 10.256/01 

:YRIO,R RS 67,05 - AUTORIZAÇÃO FORNECIMENTO N°  6184/20190  requ Tipo de 

Normal 1 



E$TADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

IRequisição para empenhamento da despesa 

Páginas: 	 1/1 
Data Emissão: 	 25/11/2019 
Autoriz. Fornecimento: 	6185/2019 
Adjudicação:  

Empenho: 

CENTRO DE CUSTO:23/2019 - EDUCAÇAO INFANTIL 

SUBEMPENHO 

VALOR DA AF: 4306.50 	SALDO NÃO BLOQUEADO 
VALOR A EMPENHAR: 4306,50 
FONTE: PNAE 

DATA PREVISTA: 26/11/2019 

DESPESA: 290/2019 
DOTAÇÃO: 

339030- Material de Consumo 

339030/07 - Gêneros de Alimentação 

2.118 MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS P 

VQ,  

°Ltrarrnanente 

FAVORECIDO: 7164 -AVELINO DO COUTO PEREIRA 

CNPJ: 

ENDEREÇORUA ANTONIO GOMES DE MACEDO, 1517- MONSENHOR PARREIRAS 

CIDADE: LUZ 	- MG 

CEP: 35595-000 

TELEFONE:373421-2337 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 	 LICITAÇÃO: 101/2019 

CONTRATO: 71/2019 	 HOMOLOGAÇÃO: 26/07/2019 

MaILIDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

Creek0: 

AQUIS.GENEROS ALIMENTICIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N°11.947. DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 
DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AO DE GÉNEROS ALIMENTICIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 071/19 DE 
26.07.19 

Código Material Descrição do Material Marca 	Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1 1915 ABACAXI 50.000 5,00000 250,00 
2 24534 ALHO KG 25.000 15,00000 375,00 
3 24533 ABOBRINHA MENINA 100.000 3,00000 300,00 
4 16349 ALFACE (PES) 40,000 2,00000 80.00 
5 24537 BANANA PRATA KG 300,000 3,00000 900,00 
6 24746 BATATA DOCE KILO 100,000 3,00000 300,00 
7 24539 BETERRABA SEM FOLHA 50,000 2,90000 145,00 
8 16316 BROCOLIS 30,000 2,50000 75,00 
9 16358 CEBOLINHA VERDE 150,000 1,80000 270,00 

• 1905 CENOURA 150,000 2.80000 420,00 
11 16317 COUVE 30,000 1,80000 54.00 
12 24543 CHUCHU KG 100.000 2,60000 260,00 
13 16351 INHAME (1(G) 75,000 2,90000 217,50 
14 24545 LARANJA PÊRA RIO 150,000 2,60000 390,00 
15 16318 SALSINHA 150,000 1,80000 270,00 

Assinatura/Carimb do Responsavel 



órgão: 
Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo EntregalExec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

Observações: 

04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 	 Solicitações: (2019) 2027  
02 - EDUCACAO BASICA 
23- EDUCAÇAO INFANTIL 
PNAE 
290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE - (04.04.2.118.3.3.90.30.00.00.00.00) - ( Saldo: 
39.166,71 ) 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Gêneros de Alimentação 
30 
5 
AV.LAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, CONFORME 
PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

AQUIS.GÊNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 
16/07/2009. RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQ.DE  
GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 071/19 DE 26.07.19 

• 
	

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 6185/2019 

  

CNPJ: 18.301.036/0001-70 
	

Fone: 3734214030 
	

Fax: 37 
Av. Laerton Paulinelll, 163 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz-MG 

 

Processo Nr.: 	 81/2019 

Data do Proces 	(194 	e/07/2019 

Data da Homol 	 /07/2019 

Sequência da 	dicaçâo: 	8 
Data da Adjudic ,a6/11/2019 

 

  

       

  

DISPENSA DE LJCITAÇAO 
Nr.: 101/2019 - DL 

  

       

(Empenho S nr.: 4239 Subempenho nr.: 2) 

   

Folha: 1/2 

  

Fornecedor: 
	

AVELINO DO COUTO PEREIRA 
	

Código: 7164 	Telefone: 
	

373421-2337 
Endereço: 
	

RUA ANTONIO GOMES DE MACEDO, 1517 
	

Banco: 
	

756- BANCO COOPERATI \ 
Cidade: 
	

LUZ - MG - CEP: 35595-000 
	

Agência: 
	

3140 -3140 
CPF: 
	

124.348.846-87 	 Inscrição Estadual: 
	

Conta Corrente: 604011 

  

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos tens abaixo especificados. 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatõrio. 

    

I II, Quantidade I Unid 

50,00 UN 

	

2 	25,00 KG 

	

3 	100,00 KG 

	

4 	40,00 UN 

	

5 	300.00 KG 

	

6 	100,00 UN 

	

7 	50,00 KG 

	

8 
	

30,00 MC 

	

9 
	

150.00 MC 

	

10 
	

150.00 KG  

Especificação 

ABACAXI (1915) 
ALHO, GRAÚDO COM CASCA COM TODAS AS PARTES 
APROVEITÁVEIS. DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM COR E ODOR 
CARACTERÍSTICO. (24534) 
ABOBRINHA MENINA 1° QUALIDADE, BEM 
FORMADAS,SUPERFICIE LISA E BRILHANTE, LIVRE DE DANOS 
MECÂNICOS UNIDADES COM 15-20 CM (24533) 
ALFACE (PES) (16349) 
BANANA PRATA CLIMATIZADA DE BOA QUALIDADE, GRAU 
MÉDIO DE AMADURECIMENTO, CASCA AMARELA, SEM 
PONTAS ESCURAS, MOLES OU MANCHADAS, EM PENCAS, 
PESO MÉDIO POR UNIDADE 1009. (24537) 
BATATA DOCE KG 1°  QUALIDADE, LAVADA, COM TAMANHO 
UNIFORME, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS (24746) 
BETERRABA SEM FOLHA BETERRABA, SEM FOLHAS, DE BOA 
QUALIDADE, FRESCA, COM CASCA SÃ:  SEM RUPTURA. 
TAMANHO MÉDIO. NÃO DEVERÁ APRESENTAR DANOS DE 
ORIGEM FÍSICA. MECÂNICA OU BIOLÓGICA QUE AFETE SUA 
APARÊNCIA. (24539) 
BROCOLIS (16316) 
CEBOLINHA VERDE (16358) 
CENOURA (1905) 

Marca 
	

1 Preço Unitário I Preço Total 

	

5,00 
	

250,00 

	

15,00 
	

375,00 

	

3,00 	 300,00 

	

2,00 	 80,00 

	

3,00 	 900,00 

	

3,00 	 300,00 

	

2,90 	 145,00 

	

2,50 
	

75,00 

	

1.80 
	

270,00 

	

2,80 
	

420,00 

Luz, 26 de Novembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 



Folha: 2/2 (Empenho S nr.: 4239 Subempenho nr.: 2) 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 	6185/2019 

ocip 
Processo Nr.: 	81/2019 

Data do Processo 	200 • :te /2019 

CNPJ: 	18.301.036/0001-70 Fone: 373421-3030 Fax: 37 Data da Homolo !I: v. o: 	26/f/2019 

Av. Laerton Paullnelli, 153 Sequência da AdI); cação: ' 	 if 	8 
-a; 

Data da Acqudicaç e% 	 2*11/2019 

thitnpnwnle!"  

C.E.P.: 	35595-000 	- 	Luz - MG 

DISPENSA DE intlnçÂo 
Nr.: 101/2019 - DL 

Luz, 26 de Novembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 

Quantidade Unid. Especificação 	 I Marca 	Preço Unitário I 	Preço Total 

30.00 MC COUVE (16317) 1,80 54,00 
100,00 KG CHUCHU DE 1°  QUALIDADE, FRESCO. TAMANHO MÉDIO, 

COLORAÇÃO UNIFORMES, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURA, 
LIVRES DE MATERIAIS TERROSOS, SEM DANOS FISICOS E 

2,60 260,00 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 
(24543) 

75.00 KG INHAME (KG) (16351) 2,90 217,50 
150,00 KG LARANJA PÊRA RIO FRUTA DE BOA QUALIDADE, DEVENDO 2,60 390,00 

APRESENTAR-SE FRESCA, GRAU DE AMADURECIMENTO 
MÉDIO, AROMA E SABOR DA ESPÉCIE, UNIFORMES, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, FIRMES E COM BRILHO. 
UNIDADES COM 150 GRAMAS. (24545) 

150.00 MC SALSINHA (16318) 1,80 270,00 

Item 

11 
12 

13 
14 

• 
Total Geral: 1 	4.306.50 1 

Desconto: 1 	 0,00 
(Valores expressos em Reais 12$) Total Liquido: 4.306,50 

• 
1 
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mirconio e Assinatura do Reno!~ 

	

NFA-014 	
07491 E 

% 

Ne  021.396n
.Q___. 
s, ---- 

	

SERIE 890 	
. 4ei r--  

... 
GOVERNO DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS 
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ne 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
DE MINAS GERAIS 

O - Entrada 
1 - Salda 	 Hl 

3119 
CHAVE DE AC $ O 

1216 9077 4600 0113 5589 0021 3989 7914 7923 3534 

CNPJ: 16907746000113 
N. 021.398.979 

	

Série: 	890 

	

Folha 	001 	001 

	

: 	/  
C no lia de autenti idade no 	ortal nadonal d 	NF-e 

www.nleiezenda.gov.briport 100 no sito da Sefaz 

AA i DREZA ack OPERAÇÃO 

VENDA 
1 

 

FROT000t0 OE 

131193506733676 
AUTORGAÇA0 OE USO 

-02/12/2019 
NOME , NOME EMPRESARIAL 

ui 	AVELINO DO COUTO PEREIRA 
1 CPF / CNP 

124.348.846-87 
DATA DA EMISSÃO 

02/12/2019 
ENDEREÇO 

' -s I RODOVIA BR 262 KM 540 A ESQUERDA 
BAIRRO / DISTRITO 

ZONA RURAL 

CEP 

35595-000 

DATA ENTRADA/SAIDA 

02/12/2019 
É:1 MUNICIPIO 

1 3360 - LUZ 

FONE/ FAX UF 

MG 

PAIS 

BRASIL 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

001242064.00-39 

HORA ENTRADAÍSAIDA 

2, 
NOME / NOME EMFRESARIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 
CPF ; 

18.301.036/0001-70 
CNP 

5  I ENDEREÇO 
S i 
= 	16 DE MARÇO, 172 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

35595-000 
-.1-  I 	CIPIO 

4j; 

, .2.1130 - LUZ 
FONE I FAX 

3734213030 
UF 

MG 
PAIS 

BRASIL 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

i 	I BASE CALCIR O ICMS 	 1 VALOR 'WS 
i o 
1 n , RS 0,00 	 , I R$ 0.00 

BASE CALO. ICMS ST 

RS DAG 

VALOR ICMS $T 

R$ O 00 R$ 
VALOR TOTAL DOS PROD. 

4.306,50 
5 1 VALOR DO FRETE 
5 5 	RS 0,00 

VALOR DO SEGURO 

R$ 0,00 
VALOR DO DESCONTO 
. R$ 0,00 

OUTRAS DESPESAS 

R$ 0,00 
VALOR TOTAL DO IPI 

RS 0.00 R$ 
VALOR TOTAL DA NOTA 

4.306,50 
N. DAE ICmS SOBRE A OPERAÇÃO N. OAE ICMS SOBRE A PRESTAÇÃO NUMERO E DATA (MD / AI) 

,. 	NOME e RATÃO SOCIAL 
1.•., 

FRETE POR CONTA 
: . DESNNATAPIO/REMETENTE 
2 : POR ca TA DE TERCEMOS 

	 CÓDIGO ANTT PLACA DO vEleuL0 UF CPF 1 CNP.1 

E 	1 ENDEREÇO 
I 
1 

MUNICIPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL 

OUANI IDADE 	i 

0,00 
ESPÉCIE MARCA NUMERO 

O 
PESO BRUTO 

0,00 

PESO LIQUIDO 

0,00 

DESCRIÇÃO DOS No 	H 	CO? cFoR UNIDADEOUANTIDAD2 VALOR VALOR BC VALOR 	VALOR 
ITEM PRODUTOS/SERVIÇOS UNITÁRIOrotNi. c ms itm4 	IP! 

ALIOt1DAS 
C 5 	PI 

; O 	RUTIG 	/E ROS CHUCHU 07123900 H.  JL 5101 KG 100.00 2.6000 260.00 0.00 0,00 	0.00 0.00 0.03 

1 	i HORO1FRUTIORANJEIROS LARANJA PERA nem 1 4o 	5101 KG 150.00 2.6000 390.00 0.00 0.00 	0.00 0.00 0.950 

3 	I O 	UT.GRANJEIRO 	AS C 08043030 i_I 	5101 UR 50.00 5.0000 250.00 0.00 0.00 	0.00 0.00 0.00 

4 	1 HORTIFRutIGRANJEIROS ABOBRINHA 07009390 1_442_ 5101 KG 19900 3.0000 300.00 0.00 0,03 	0.00 000 0,00 

5 	I MORTIERUT /GRANJEMOS • SAtSINHA 02115000 I , 1 	5101 UN 150.00 1.8900 27040 000 0.001 	0.00 0.00 0.00 

BROCCUS 07041000 I2L.2 	SIO: UN 30.03 2.5020 25.00 000 0.00 	0.00 0.00 0.00 e1740R7:413U7eGRANJEIROS 

i nORTiFFluTIGRFN/E AOS • ALFACE 07051100 lit 5101 USE 40.00 2,0800 80.00 0,00 0.00 	0.001 01 	033 

;-- - 	8 	11401313ÉRUTIGRANJEiROS • CEBOLINHA VERDE 
5 

01•19000 Is 5101 UR 150.00 1.8000 270.00 0,00 0.03 	0.00 01, 	0.00 

t95 	9 	I HORT t9RUT RANJE nos - SANARA PRATA 08339000 1 , 0 	5101 KG 200,00 3.0000 900.00 (Loa 0.00 	0.03 0.00 000 

2 	10 INORTIFRUTtGRANJELROS - BATATA DOCE 07:42000 IS 5101 KG 10000 3.0000 300E9 0,00 0.00 	0.00 0.00 0.01 
C 	11 	I 41ORTIFIRUTIGRAN7EIROS • BETERRABA 07009000 t.::1 	5101 KG 50.00 2.9000 14500 0.00 0.00 	0.00 000 000 
2 
o 
O 

12 	I 'n.o IsKRuT iGRAN/E:ROS . CENOURA 07001000 1/ 	9101 AG 150.00 21000 420.00 000 0.00 	0.00 000 0,01 

t) 	I NORTIFRUTIGRANJE nos - COUVE 07049000 	5101 5101 _2 KG 20.00 1.8000 54,00 0,00 000 	0.00 0.00 0.00 

1 NO" TIFRUTIGRA '1  iE LRos - INHAME 07143000 I 7 3 	5101 40 Moo 2.9000 217.50 000 043 	0.00 0,03 0.00 
o o  15 	I HOR NEPU1 KIRAN7EiROS 'ALHO 07037090 I .3 	5101 KG 25.00 15.0000 325.00 0.00 0.00 	0.00 0.00 0.00 

; 
O 

_ 

Dedaterneee°""MediFFITteMnOteStRaaBLZAÇA"anlertad°TiarrE FORnrit"NECdeNfrinteCeird°ENTad: 

L1a, 	CR- 

DADOS ADICIONAIS 

iNFORNIAÇÕES COMPLEMENTARES. MOTIVO DE EMISSÃO 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO N° 6185/2019 Tipo de Emissão: Normal 1  
RE 

Encangado  

*e
• # 'DO AO FISCO 

2/11EX: 

ADEr  
de  

• 

.7 	/'„ , 	„, 

- 
-  

3L5.  t) . Ui) 1 .3 

P/ 



e 
stzp Empenho: 

SALDO NÃO BLOQUEADO 

CENTRO DE CUSTO:23/2019 - EDUCAÇAO INFANTIL 

SUBEMPENHO 

VALOR DA AF: 1100,00 

VALOR A EMPENHAR: 1100,00 

FONTE: PNAE 

DATA PREVISTA: 26/11/2019 

LICITAÇÃO: 101/2019 

HOMOLOGAÇÃO: 26/07/2019 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 

CONTRATO: 72/2019 

orio  MO ALIDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

O 	O: 

DESPESA: 290/2019 

DOTAÇÃO: 

fig r 
339030/07 - Gêneros de Alimentação 	itbrèndina?.'" 
2.118 MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS P 

339030 - Material de Consumo te, 
• 

FAVORECIDO: 9149- JAMILE SILVA CALISTO 

CNPJ: ../- 

ENDEREÇORUA ALADIA LINO DE CASTRO ;86 - CENTRO 

CIDADE: Luz - MG 

CEP: 35596-000 

TELEFONE: 

AQUIS.GÉNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONE PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 
DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ NIDE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 071/19 DE 
26.07.19 

1/1 

25/11/2019 

6186/2019 

9 
thICIpa  

-ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

1
/Requisição para empenhamento da despesa 

Páginas: 

Data Emissão:. 

Autorlz. Fornecimento: 

Adjudicação: 

Assinatura/Carimbo do Responsavel 

Código Material Descrição do Material 
	

Marca Quanlidade.  Preço Unitário 	Preço Total 

19 	13465 DOCE DE GOIABA 
	

100,000 	11,00000 	1100,00 

• 
I ;:: • 
.*; 



AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 6186/2019 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Folha: 1/1 (Empenho S nr.: 4240 Subempenho nr,: 2) 

CNPJ: 18.301.036/0001-70 
Av. Laerton ~nen 153 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz- MG 

Processo Nr.: 

Data do Processo 

Data da Homolog 

Sequência da Adj 

Data da Adjudicaçã 

/2019 

2019 

)2019 

9 
o 	011/2019 
itbianef • 

Fone: 373421-3030 	Fax: 37 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nr.: 101/2019 - DL 

Fornecedor 
Endereço: 
Cidade: 

CPF: 

JAMILE SILVA CALISTO 
RUA ALADIA LINO DE CASTRO , 86 
Luz - MG - CEP: 35596-000 
11 õ 367.176-06 Inscrição Estadual: 

Código: 9149 Telefone: 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 

756- BANCO COOPERAM 
3136 -3136 
914720 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos tens abaixo especificados. 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatário. 

	 

04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 	 GollcItações: (2019) = 2027  
02 - EDUCACAO BASICA 
23- EDUCAÇAO INFANTIL 
PNAE 
290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE • (04.04.2.118.3.3.90.30.00.00.00.00) - ( Saldo: 
39.166,71 ) 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Gêneros de Alimentação 
30 
5 
AV.LAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, CONFORME 
PREVISTO NA LEI N°11.947. DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PEIA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

AQUIS.GÉNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 
16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQ.DE  
GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 071/19 DE 26.07.19 

Observações: 

órgão: 
Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo Entrega/Exec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

gap Quantidade  I Unid.  I 	 Especificação 

100,00 KG 	DOCE DE GOIABA (13465) 

Marca 	I Preço Unitário 	Preço Total 

	

11,00 
	

1.100,00 

Total Geral: 1.100.00 

Desconto: 0,00 
(Valores expressos em Reais R$) Total Liquido: 1.100,00 

Luz, 26 de Novembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 

• 
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r  .0 a. 4w' DE 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

MINAS GERAIS 
o- Entrada 
1 - Saide 1 

CHAVE DE 
3119 1216 9077 4600 0113 5589 

ACESSO 
0021 4109 7912 8517 6354 

L.  NP 	021.410.978 :  
-0-.59;t22 CNPJ: 16907746000113 Séria: 	890 

Folhai 	001 / 001 

Consulta de autenticidade no 
www.nfe.fazenda.gov.bdpodal 

portal nacional da NF-e 
ou no alie da Sefaz 

NATUREZA DA OPERAÇÃO 

VENDA 

PROTOCOLO DE AUTORLZAÇA0 DE USO 

131193508084269- 03/12/2019 

I 

NOME! NOME EMPRESARIAL 

JAMILE SILVA CALISTO 

CPF / CNPJ 

115.367.176-06 
DATA DA EMISSÃO 

03/12/2019 
. 3 
i 1-1 

ENDEREÇO 

FAZENDA CAFUNDO, 0 

BAIRRO / DISTRITO 

ZONA RURAL 

CEP 

35595-000 

DATA ENTRADAISAIDA 

03/12/2019 

1  tX 

I 	, 

MUNICÍPIO 

3360- LUZ 

FONE / FAX 

3732613053 

UF 

MG 

PAIS 

BRASIL 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

003518490.00-55 	. 

HORA ENTRADA/SAIDA 

12:00 

li gt 
NOME/NOME EMPRESARIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

CPF/CNP 

18.301.036/0001-70 

1 c  
I F 

ENDEREÇO 	 .N. 	
2  

AVENIDA LERTON PAULINELLI, 153 ,., 

BAIRRO! DISTRITO 

.MONSENHOR PARREIRAS 
CEP 

35595-000 

1i 

L 
 

ICI 	 F. 	Ce7:-,..-Z` 

oi Ni. 	
'‘‘• 

.. 	• LUZ 	
."-. 

- 	... 	I 	- ... 	..., 
_FONE / FAX 	......:=P-/i 

..: 	 • -4,-.°,..- 
373421 	30 V e 

'LIE ',.' 
.1/ 

rbAG:' 
, PAIS 

. 
'BRASIL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

i ! BASE CALCULO ICMS VALOR ICMS.-  •I, .1‘2,r„: 1 BASE CALC.I9N,LS ST yALC~SST-: —1 VALOR TOTAL DOS PROD. 

1 E1  I R$000 
, 

R$000 	̀c,,,›N‘...,.zi-,i.  RC9,0\57ifi‘\Seftg 
' R$0 -#-"-tp).....4 	í R$110000 

VALOR DO FRETE 

-2,  I RS 0,00 

VALOR DO SEGURO 'í' 

R$ 0,00 	,. 
.11tALDR_DO DESCOWO 

tR$'0 00 	
r 

OUTRASI,DrESRESAS - 	it 

F,r4 /0,09.0 ‘, 	... 4,R5 
,VALOR,TÇ7TARÍGR1Fil .• 

O ob ,-; 	• R$ 
VALOR TOTAL DA NOTA 

1.100,00 

R,  1 N° DAE ICMS SOBRE A OPERAÇÃO 	 ”--., 
u 

Na DkelCMS SOBREJA(PRES17,-ÇÃOT 1, 	

:-- "Z'  
.NI)MÊKO É-DATA (AAD Ali 

s, NOME / RAZÃO SOCIAL 	 \ri 	\\117RÉ/EPOR  DORTX dg, tk...1 ,i cóDipo 

47 

Àivrt FILÃCXDOVRCULO.. 
...-- .^...\ / 	..." 
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DADOS ADICIONAIS  

I INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES / MOTIVO DE EMISSÃO 

OPERAÇAO ISENTA DO ICMS NOS TERMOS DO ARTIGO 186, ANEXO I DO Rrems - 
VENDAS DE PRODUTOS DESTINADOS A ALIMENTAÇAO ESCOLAR EM 
CONFORMIDADE COM O PNAE - DAP SDW0115367176060407190258 - RETER 
R916,50 REFERENTE COMERCIALIZAÇAO PRODUTOR RURAL Tipo de Emissão: 
Normal 1 

RESERVADO AO FISCO  



ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

IRequisição para empenhamento da despesa 

Páginas: 1/1 
Data Emissão: 25/11/2019 
Autoriz. Fornecimento: 6187/2019 
Adjudicação: 10 

Empenho:  

CENTRO DE CUSTO:23/2019 - EDUCAÇAO INFANTIL 

SUBEMPENHO 
VALOR DA AF: 4400,00 	SALDO NÃO BLOQUEADO 
VALOR A EMPENHAR: 4400.00 
FONTE: PNAE 

DATA PREVISTA: 26/11/2019 

DESPESA: 290/2019 
DOTAÇÃO: 

339030 - Material de Consumo 

339030/07 - Gêneros de Alimentação 	%manente 

2.118 MANUTENCAO MERENDA ESCOLA '-"RECURSOS P 

âots,  

FAVORECIDO: 8849- MARCELO DE OLIVEIRA SILVA 
CNPJ: 

ENDEREÇO: - 

CIDADE: Quartel Geral - MG 

CEP: 35625-000 
TELEFONE: 

PROC. DE COMPRA: 81/2019 

CONTRATO: 74/2019 
MODALIDADE: Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços. 

0.0: 

AQUIS.GENEROS ALIMENTICIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO, CONF. PREVISTO NA LEI NP 11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 
DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQ.DE  GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 071/19 DE 
26.07.19 

LICITAÇÃO: 101/2019 

HOMOLOGAÇÃO: 26/07/2019 

Código Material Descrição do Material 	 Marca Quantidade Preço Unitário 	Preço Total 

21 	24461 POLPA DE FRUTAS 100% NATURAL 	 400,000 	11,00000 	4400,00 

• 

Assinatura/C dmbo do Responsavel 



04 - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
02 - EDUCACAO BASICA 
23- EDUCAÇAO INFANTIL 
PNAE 
290 - MANUTENCAO MERENDA ESCOLAR - RECURSOS PNAE - (04.04.2.118.3.3.90.30.00.00.00.00) ( Saldo: 
39.166,71 ) 

3.3.90.30.07.00.00.00 - Gêneros de Alimentação 
30 
5 
AV.LAERTON PAULINELLI,153- ADMINISTRAÇAO 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL, CONFORME 
PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/2013, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO 
FNDE N°4 DE 2/4/2015, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

AQUIS.GÉNEROS ALIMENTÍCIOS P/ATEND.DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO. CONF. PREVISTO NA LEI N°11.947, DE 
16/07/2009, RESOLUÇÃO N°26 DO FNDE DE 17/06/13, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO FNDE N°004/15 P/ AQ.DE  
GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGR. FAMILIAR, CONT. 071/19 DE 26.07.19 

Observações: 

Órgão: 
Unidade: 
Centro de Custo: 
Fonte de Recurso: 
Dotações Utilizadas: 

Compl. Elemento: 
Condições de Pagto: 
Prazo Entrega/Exec.: 
Local de Entrega: 
Objeto da Compra: 

°licitações: (2019) = 2027 

Fone: 373421-3030 Fax: 37 

Código: 8849 	Telefone: 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 

Fornecedor: 	MARCELO DE OLIVEIRA SILVA 
Endereço: 
Cidade: 	Quartel Geral - MG - CEP: 35625-000 
CPF: 	045.717.426-90 	 Inscrição Estadual: 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
Nr.: 6187/2019 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZ 

Folha: 1/1 (Empenho S nr.: 4242 Subempenho nr.: 2) 

CNPJ: 18.301.03610001-70 
Av. Laerton Paulinelli, 153 
C.E.P.: 35595-000 	- Luz - MG 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nr.: 101/2019 - DL 

Processo Nr.: 

Data do Process 

Data da Homolo +o : 

Sequência da Ad 

Data da Adjudica 

1/2019 

07/2019 

7/2019 

10 

sch 	"25/11/2019 

Prezados Senhores, 

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor dos itens abaixo especificados. 
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório. 

	 

 

Quantidade I Unid 

400,00 PT 

Especificação 

POLPA DE FRUTAS 100% NATURAL SABORES VARIADOS 
(MARACUJA, ACEROLA, CAJU, ABACAXI, MORANGO) PACOTE 
COM 1 KG (24461) 

 

Marca 	I Preço Unitário I Preço Total 

11,00 	4.400,00 

  

1 

(Valores expressos em Reais RE) 	Total Líquido: 	4,400,00 

Total Geral: 	1 	4.400,00 

Desconto: 	 0,00 

Luz, 26 de Novembro de 2019 

Geraldo Batista Cardoso - Sec. de Administração 
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DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES/ MOTIVO DE EMISSÃO - RESERVADO 

Valor do frete: R$200.00lAUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO N° 6187/2019. 
PROCESSO N° 81/2019. Tipo de Emissão: Normal 1 

AO FISCO 
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